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Resumo: A monografia analisa a fundamentação dos Ministros do STF em 

decisões cujo objeto tem relação com a vedação da crueldade contra animais 

prevista na Constituição Federal (artigo 225, §1º, inciso VII). Tal previsão 

gera discussões: afinal, o constituinte estava tutelando direitos do homem, 

ou reconhecendo direitos aos animais? Foram selecionadas 15 decisões do 

STF (monocráticas e colegiadas), posteriormente agrupadas em blocos 

temáticos (“práticas culturais”, “abate de animais" e “atividades 

econômicas”). A partir de categorias dedutivas e indutivas, foi possível 

identificar votos isolados que aderiram a um novo paradigma, reconhecendo 

os animais como sujeitos de direito. Porém, a maioria dos votos interpretam 

a vedação da crueldade de forma instrumental. Em acréscimo, as decisões 

mencionam critérios sensíveis para identificar ou não a ocorrência de 

crueldade. Isso contribui para diminuir o alcance das tutelas protetivas 

concedidas pelo STF. 

 

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal; crueldade contra animais; 

vedação da crueldade; antropocêntrico; biocêntrico; ecocêntrico. 

 

Decisões analisadas: RE 153.531, ADI 1856 MC, ADI 2514, ADI 3776, ADI 

1856, ADI 4983, ADPF 514 MC, ADPF 516 MC, ADPF 514, ADPF 516, ADI 

6071 MC, RE 494.601, ADI 5996, ADPF 640 MC, RCL 42764 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 A tutela da crueldade contra animais na CF/88 

 

A Constituição Federal (CF) de 1988 reservou, pela primeira vez, um 

capítulo específico para disciplinar a temática do meio ambiente. Produto 

dessa iniciativa, o artigo 225 inaugura o Capítulo VI com o seguinte caput: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988) 

 

O dever de preservar e defender o meio ambiente é atribuído 

solidariamente à coletividade e ao Poder Público. Em relação a esse último, o 

parágrafo primeiro apresenta uma sequência de incisos atribuindo-lhe 

deveres. O tema central deste trabalho é o inciso VII, que contém a seguinte 

disposição: 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 

lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 

a crueldade (BRASIL, 1988) 

(Sem grifos no original) 

 

O referido inciso institui a vedação da crueldade contra animais não 

humanos como um valor constitucionalmente protegido. De acordo com a 

definição do autor José Afonso da Silva1, essa norma seria de eficácia 

 
1 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. 3ª Ed. rev. ampl. e atual. 
– São Paulo: Malheiros Editores, 1998 
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limitada, dependendo de um agir ativo do legislador originário para produzir 

plenamente seus efeitos2.  

Apesar de a inclusão dessa tutela específica ser recente no âmbito 

constitucional, a preocupação de disciplinar a interação entre homens e 

animais não humanos já era expressa pelo legislador ordinário. A título 

exemplificativo, o art. 64 do Decreto-lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções 

Penais) tipificava como contravenção penal o ato de tratar animais com 

crueldade ou submetê-los a trabalho excessivo3, por exemplo, e previa a 

aplicação da pena em dobro nesses casos.  

Com a edição da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98), a conduta 

passou a ser tipificada como crime4, atualmente com pena de detenção, de 

três meses a um ano e multa, e previsão de qualificadora quando o animal 

submetido a tratamento cruel for cão ou gato.  

Como se denota a partir da legislação penal, a crueldade era repudiada 

desde a Lei das Contravenções Penais, de 1941, e foi reforçada pela 

tipificação como crime na Lei de Crimes Ambientais.  

A relevância da inclusão do inciso VII, §1º do artigo 225, CF, é o reforço 

da proteção a nível constitucional, exigindo condutas em prol da preservação 

e proteção dos animais não humanos contra práticas cruéis. Nesse cenário, o 

Supremo Tribunal Federal (STF), enquanto guardião da CF, tem papel 

fundamental para a garantia da observância ao preceito: cabe a ele dirimir 

os conflitos quando resultarem de situação concreta que viola o dispositivo 

constitucional (controle difuso de constitucionalidade), ou da edição de lei 

 
2 Essa característica é importante porque o momento do início da eficácia plena do inciso é 

determinante para a atuação do STF. Conforme verifiquei nos debates realizados entre 
Ministros sobre o comando constitucional (e cuja exposição está no Capítulo 4, tópico 4.2.), a 
eficácia plena dependente da ação do legislador seria limitante da competência do STF, porque 
exigiria a deferência à opção legislativa de definir ou não uma prática como sendo cruel.   
3 Decreto-lei nº 3.688/41. Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho 
excessivo. Pena – prisão simples, de dez dias a um mês, ou multa, de cem a quinhentos mil 

réis. § 1º Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins didáticos ou científicos, realiza 
em lugar público ou exposto ao público, experiência dolorosa ou cruel em animal vivo. § 2º 
Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal é submetido a trabalho excessivo ou 
tratado com crueldade, em exibição ou espetáculo público.  

4 Lei nº 9.605/1998. Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animai 

silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. Pena - detenção, de três meses 
a um ano, e multa. 
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que seja referente à temática e/ou cause efeitos reflexos na proteção 

garantida aos animais pela CF (controle abstrato de constitucionalidade).  

Em razão dessa competência do STF, o objetivo geral desta monografia 

é descrever e analisar como os Ministros do STF fundamentam decisões 

proferidas em ações cujo objeto têm relação com a crueldade contra animais 

na CF. 

 

1.2. Justificativa 

 

Feitas as considerações sobre a constitucionalização exigir uma postura 

interpretativa do STF, destaco que esse debate acerca das interpretações da 

proteção ao meio ambiente é difundido na doutrina. O eixo principal é a 

indagação de quem seria o titular do direito e quais seriam os objetivos a 

serem alcançados por meio da proteção ao meio ambiente. As correntes 

interpretativas podem ser resumidas em três posições: antropocêntrica, 

biocêntrica e ecocêntrica. 

A interpretação antropocêntrica defende que o homem é o titular da 

proteção ao meio ambiente na CF. Portanto, a justificativa da tutela 

ambiental, inclusive a referente à vedação da crueldade contra animais não 

humanos, são os benefícios e interesses dos homens. Especificamente sobre 

crueldade no abate de animais, Celso Antônio Fiorillo se posiciona desta 

maneira: 

Interessante verificar que, por motivos biológicos, chegou-se 

à conclusão de que, quanto mais o animal sofre antes de ser 

abatido, maior será sua liberação de toxinas e hormônios, que, 

impregnados em sua carne, provocarão danos à saúde. 

Aludido fato, em última análise, retrata a presença da visão 

antropocêntrica no direito ambiental, porquanto não se 

submete o animal à crueldade em razão de ele ser titular do 

direito, mas sim porque essa vedação busca proporcionar ao 

homem uma vida com mais qualidade.5  

 

 
5 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. Sâo Paulo: Editora 
Saraiva, 2019. P. 66 
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A interpretação biocêntrica – que aqui considero como intermediária – 

reconhece valor intrínseco a todas as formas de vida6, e não só à vida 

humana. A existência desse valor seria a motivação para vedar a crueldade 

contra animais. É importante destacar que o reconhecimento do valor não 

conduz, necessariamente, ao reconhecimento de dignidade para além da 

pessoa humana7. Por essa razão, não se pode falar, necessariamente, na 

titularidade de direitos pelos animais não humanos. 

Por fim, há a interpretação ecocêntrica do direito ambiental. Segundo 

Luiz Regis Prado8, analisando a tutela jurídica penal do meio ambiente, esse 

seria considerado em si mesmo, independente de interesses humanos. 

Ocorre uma ruptura absoluta da visão antropocêntrica (instrumental), porque 

não há possibilidade de se ponderar os interesses dos animais não humanos 

em função de interesses humanos. De acordo com Ingo Wolfgang Sarlet e 

Tiago Fensterseifer, a concretização dessa linha seria o reconhecimento de 

um novo status jurídico à Natureza como um todo9: 

Essa virada jurídica, a nosso ver, envolve necessariamente a 

reconfiguração completa da nossa relação com o Planeta Terra 

em todos os planos e, em particular, o reconhecimento de um 

novo status jurídico não apenas em favor dos animais não 

humanos, mas da Natureza como um todo e dos seus 

elementos (rios, florestas, paisagens etc.). Isso envolve uma 

profunda ruptura (ou “revolução”) com a tradição jurídica 

moderna, simbolizada, no plano constitucional, pela defesa de 

uma Constituição Ecológica e de um Direito Ecológico 

alicerçados num novo paradigma jurídico ecocêntrico, apto a 

reconhecer o valor intrínseco inerente à Natureza no seu 

conjunto (elementos bióticos e abióticos).10  

 

 
6 FENSTERSEIFER, Tiago; SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Ambiental. Rio de Janeiro: 
Grupo GEN, 2020. 
7 “O “reconhecimento” de um valor intrínseco em outras formas de vida não humanas conduz, 
por si só, à atribuição de “dignidade” para além da esfera humana, (...) Nessa ótica, a proteção 
de valores e bens jurídicos ecológicos imporá restrições aos próprios direitos e ao 
comportamento do ser humano, inclusive a ponto de caracterizar também deveres morais e 

jurídicos (o próprio direito ao ambiente possui um regime jurídico constitucional de direito-
dever fundamental).”  (Ibidem, p. 58) 
8 PRADO, Luís Regis. Apontamentos sobre o ambiente como bem jurídico-penal. In: Revista 
de Direito Ambiental, Volume 50. São Paulo: RT, 2008. 
9 Apesar de se referir à Natureza “como um todo”, a pesquisa considera somente as menções 
que incluem os animais não humanos. Isso porque o objeto é preceito constitucional que trata, 
especificamente, somente a fauna (animais não humanos); e porque não localizei nenhuma 

decisão do STF com discussão sobre outros elementos da Natureza. 
10 FENSTERSEIFER, Tiago; SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Ambiental. Rio de Janeiro: 
Grupo GEN, 2020. P. 58 
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A interpretação dos dispositivos sobre o meio ambiente na CF, 

incluindo o que veda a crueldade contra animais, é objeto de discussão a 

partir dessas teorias. Enquanto a doutrina majoritária reproduz a 

instrumentalidade da visão antropocêntrica, há autores que sustentam que a 

previsão da proteção dos animais no inciso VII, §1º, artigo 225 da CF desloca 

a percepção do antropocentrismo11. 

As redefinições sobre a posição da Natureza e/ou dos animais não 

humanos também têm reflexo na atividade legislativa internacional e 

nacional. Em 2008, foi promulgada a nova Constituição do Equador, que 

consagrou direitos à Natureza (ou “Pachamama”) no artigo 7112. Para Sarlet 

e Fensterseifer, o Equador é o exemplo mais próximo do que seria a virada 

ecológica no direito ambiental13.  

A legislação infraconstitucional dos países europeus tem sido alterada 

para modificar a tutela dos animais, como é o caso de países como  Espanha, 

Alemanha, Áustria, Suíça, França e Portugal14. Em contraponto à visão do 

Código Civil brasileiro de 200215, os países europeus têm alterado o status 

jurídico dos animais, passando a considerá-los seres vivos, e não mais como 

coisas. Atualmente, o Projeto de Lei nº 351, de 2015, tramita na Câmara dos 

Deputados e tem por objetivo a inclusão de parágrafo único no artigo 82 e 

 
11 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. Sâo Paulo: Editora 
Saraiva, 2019. 
12 EQUADOR, Constituição. Art. 71. A natureza ou Pacha Mama, onde se reproduz e se 
realiza a vida, tem direito a que se respeite integralmente a sua existência e a 

manutenção e regeneração de seus ciclos vitais, estrutura, funções e processos 
evolutivos. Toda pessoa, comunidade, povoado, ou nacionalidade poderá exigir da autoridade 
pública o cumprimento dos direitos da natureza. Para aplicar e interpretar estes direitos, 
observar-se-ão os princípios estabelecidos na Constituição no que for pertinente. O Estado 
incentivará as pessoas naturais e jurídicas e os entes coletivos para que protejam a 

natureza e promovam o respeito a todos os elementos que formam um ecossistema” 
(sem grifos no original) (A reprodução em português do referido artigo da Constituição 

equatoriana foi extraída do portal STF Internacional. Disponível em: 
<https://www2.stf.jus.br/portalStfInternacional/cms/destaquesNewsletter.php?sigla=newsle
tterPortalInternacionalFoco&idConteudo=195972 > Acesso em 10/08/2020) 
13 FENSTERSEIFER, Tiago; SARLET, Ingo Wolfgang. Op. Cit. P. 58 
14 Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2018-mai-28/direito-civil-atual-tutela-
juridica-animais-direito-civil-contemporaneo-parte> Acesso em: 24/07/2018 
15 “No mesmo sentido os define o artigo 82 do atual Código Civil ao prescrever: ‘São móveis 
os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da 
substância ou da destinação econômico-social’. No primeiro caso, temos os semoventes, que 

são os animais, e, no segundo, os móveis propriamente ditos: mercadorias, objetos de uso, 
títulos de dívida pública, ações de companhia etc.” (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil, 
volume 1: teoria geral do direito civil - 35. ed. - São Paulo: Saraiva Educação, 2018. - p. 380) 

https://www2.stf.jus.br/portalStfInternacional/cms/destaquesNewsletter.php?sigla=newsletterPortalInternacionalFoco&idConteudo=195972
https://www2.stf.jus.br/portalStfInternacional/cms/destaquesNewsletter.php?sigla=newsletterPortalInternacionalFoco&idConteudo=195972
https://www.conjur.com.br/2018-mai-28/direito-civil-atual-tutela-juridica-animais-direito-civil-contemporaneo-parte
https://www.conjur.com.br/2018-mai-28/direito-civil-atual-tutela-juridica-animais-direito-civil-contemporaneo-parte
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um inciso no artigo 83, ambos do CC, para determinar que os animais não 

sejam considerados como coisa16.  

Por último, essa curiosidade científica abre espaço para averiguar se o 

entendimento do STF está no mesmo sentido que as recentes decisões do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). Apesar da mudança legislativa não ter se 

concretizado, o STJ proferiu decisão em que reconhece, abertamente, a 

necessidade de se repensar os fundamentos segundo os quais os animais são 

tutelados, nos termos do voto do Relator Ministro Og Fernandes: 

É necessário repensar uma nova racionalidade – distinta da 

lógica hegemonicamente traçada e reproduzida nas instâncias 

ordinárias –, de maneira que se possa impulsionar o Estado e 

a Sociedade a pensarem de forma distinta dos padrões 

jurídicos postos. (...) Sendo assim, torna-se essencial refletir, 

no bojo do ordenamento jurídico, em busca de caminhos para 

o amadurecimento da problemática e a concretização da 

dignidade dos animais não humanos, reconhecendo os 

respectivos direitos e ocasionando mudança na forma como as 

pessoas convivem entre si e com os demais animais não 

humanos.17  

 

Diante das discussões resumidas, a pesquisa se justifica pela 

possibilidade de identificar: (i) se o STF está inserido nessa agenda de 

discussão; e (ii) uma vez inserido, qual é a posição reiterada pelos Ministros 

quando decidem sobre casos relacionados à vedação da crueldade contra 

animais não humanos, e (iii) o que esse posicionamento pode indicar sobre a 

tutela que o STF reconhece aos animais nas decisões. 

 

 

 
16 Essa opção legislativa, que, para Daniel Braga Lourenço, é a que mais se aproxima das 

alterações europeias, é passível de críticas por não definir o que seriam os animais. Para o 
autor, “o risco aqui é que os animais caiam em um certo limbo conceitual. Na prática, afirmar 
isto, sem outras modificações legislativas, significará que os animais permanecerão atados à 
condição de coisa, pois todo arsenal normativo existente que os trata como tais será mantido” 
(LOURENÇO, Daniel Braga. Los proyectos de modificación del estatuto jurídico de los animales 
en trámite en el congreso nacional brasileiro. In: dA. Derecho Animal. Vol. 7. Núm. 1, 2016. 
Disponível em: <https://doi.org/10.5565/rev/da.45> Acesso em 03/10/2020) 
17 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial: REsp 1.797.175/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 27/03/2019 

https://doi.org/10.5565/rev/da.45
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1.3. Objetivo geral e específico 

 

O objetivo geral desta monografia é apresentar como os Ministros do 

STF fundamentam decisões monocráticas e colegiadas relacionadas, direta 

ou indiretamente, ao tratamento constitucional dado à crueldade contra 

animais (artigo 225, §1º, inciso VII, CF). Entendo por “fundamento” os 

seguintes elementos dos materiais selecionados: a seleção de fontes para 

construir a argumentação, os argumentos levantados e as discussões 

paralelas entre votos. 

De forma complementar, o objetivo específico é identificar se a 

fundamentação utilizada pelos Ministros reflete uma mudança de paradigma 

para interpretar a proteção do meio ambiente (especificamente, a proteção 

dos animais contra práticas cruéis), acompanhando as movimentações 

legislativas e de Tribunais, ou se reproduz o viés antropocêntrico da doutrina 

majoritária. 

 

1.4. Perguntas e hipótese de pesquisa 

 

Considerando a contextualização do tema e os objetivos traçados, a 

pesquisa buscou responder à seguinte pergunta de pesquisa:  

“Após a promulgação da CF/88, como os Ministros do STF 

fundamentam as decisões relacionadas à crueldade contra animais?” 

A hipótese formulada para tal questionamento é que os Ministros 

fundamentam as decisões monocráticas e colegiadas a partir de argumentos 

antropocêntricos (que justificam a proteção aos animais a partir da 

importância dessa proteção para atingimento de interesses humanos).  

Nesta esteira, o entendimento suposto exclui a possibilidade de 

alinhamento com outros atores institucionais sobre a necessidade de 

mudança de paradigma quanto a posição dos animais não humanos no 

ordenamento jurídico brasileiro. 
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Para auxiliar na resposta à pergunta principal, a pesquisa também 

tomou por base as seguintes subperguntas: 

1) Qual o entendimento do STF sobre a expressão “na forma 

da lei”, constante no artigo 225, §1º, inciso VII da CF? 

2) Há definição expressa do conceito constitucional de 

crueldade no material selecionado? 

3) O que os Ministros do STF consideram como “crueldade”?  

4) Os Ministros do STF consideram os animais como titulares 

de direitos próprios (“sujeitos de direitos”)? 

 

As subperguntas foram formuladas para suprir a lacuna de pesquisas 

empíricas prévias aptas a confirmar os parâmetros interpretativos nas 

decisões do STF. Neste sentido, tem a funcionalidade de aprofundar o 

entendimento do Tribunal sobre o dispositivo constitucional que veda a 

crueldade contra animais, facilitando assim a compreensão dos argumentos 

e seus contextos.  

O trabalho está estruturado em 8 Capítulos, incluindo a conclusão. A 

seguir, o Capítulo 2 apresenta a metodologia utilizada para realizar a 

pesquisa. O Capítulo 3 apresenta de forma breve o conjunto de ações 

selecionadas, e as fontes utilizadas pelos Ministros nas decisões.  

Na sequência, os Capítulos 4 a 6 se ocupam da análise argumentativa 

dos blocos temáticos, na seguinte ordem: bloco de práticas culturais; bloco 

de abate de animais; e bloco de atividades econômicas. 

O Capítulo 7 analisa outros aspectos argumentativos identificados nas 

decisões, que extrapolam as categorias de argumentos formuladas na 

metodologia: as definições de crueldade nos votos analisados, e a função da 

menção ao abate comercial enquanto fundamento de uma determinada 

posição. E, por fim, o Capítulo 8 apresenta as conclusões do trabalho.  
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2. METODOLOGIA 

 

2.1. Definição do objeto de estudo: por que o STF? 

 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a argumentação dos Ministros 

do STF diante de conflitos relacionados ao artigo 225, §1º, inciso VII da CF. 

Contudo, a disposição constitucional deve ser observada pelo Poder Público 

em todas as esferas de atuação, e não só naquelas aptas a chegar ao pleito 

de discussão do STF, como, por exemplo, a edição de lei que pode ser 

impugnada por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI). 

Embora a competência para legislar sobre matéria ambiental seja 

concorrente (artigo 24, inciso IV, da CF), a pesquisa em todos os Tribunais 

Estaduais se mostrou inviável devido à multiplicidade de plataformas de 

busca de jurisprudência. Para fazer um estudo desse porte, seria preciso 

familiaridade com todos os mais de 20 sistemas de jurisprudência para 

contornar a dificuldade de pesquisa por meio de indexadores; processo esse 

que exigiria um tempo maior de trabalho, o que não é a realidade de uma 

pesquisa de curto fôlego.  

Por essas razões, o estudo se dedicou a investigar as decisões do STF. 

A discussão no âmbito do legislativo e STJ denotam a relevância do objeto de 

estudo, e esta pesquisa se dedicou ao ator envolvido no processo de garantia 

do preceito constitucional.  

 

 2.2. Seleção de decisões do STF 

 

O método de pesquisa empregado foi a análise qualitativa do inteiro 

teor das decisões colegiadas e monocráticas aptas a responder à pergunta de 

pesquisa apresentada. A seleção considerou como útil as decisões 

encontradas que atendem cumulativamente aos seguintes critérios artificiais: 
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Quadro 1 - CRITÉRIOS ARTIFICIAS PARA SELEÇÃO DE DECISÕES 

CRITÉRIO TEMPORAL CRITÉRIO FORMAL CRITÉRIO MATERIAL 

A decisão deve ter sido 

proferida após a 

promulgação da CF de 

1988. Todas as decisões 

atenderam a esse 

critério. 

A decisão 

obrigatoriamente 

deve ter análise de 

mérito (liminar ou 

definitivo). Senão, 

será descartada. 

Verificado que há análise 

de mérito, a decisão será 

útil desde que o ato 

impugnado tenha 

relação com a proteção 

dos animais contra a 

crueldade na CF. 

Fonte: elaboração própria 

 

A partir da aba “Jurisprudência” no site do STF18, selecionei a página 

“Pesquisa” e fui redirecionada para o campo de pesquisa de jurisprudência do 

portal. A justificativa de descarte das decisões que não foram classificadas 

como úteis pode ser verificada em banco de dados próprio, que está 

disponível na plataforma Google Planilhas19. 

Inicialmente, utilizei o buscador “DIREITO DOS ANIMAIS E 

CRUELDADE”20  e o sistema localizou 9 acórdãos, sendo 7 acórdãos úteis para 

a temática. Para o mesmo buscador, foram localizadas 41 decisões 

monocráticas, nenhum útil para a pesquisa.   

 Na sequência, retornei à página de pesquisa e utilizei os buscadores 

“CRUELDADE CONTRA ANIMAIS”21, para os quais o sistema localizou 5 

acórdãos, sendo que os 4 úteis já tinham sido localizados pelo buscador 

 
18 Disponível em: < http://portal.stf.jus.br/ > Acesso em: 27/06/2020 
19 O banco de dados está disponível no seguinte URL: < 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-7WvWKS6fwzzV_3Zj09NJ9Zo_PSpoOOC-
bhphQYAUZU/edit?usp=sharing > 
20 Disponível em: < 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&p
age=1&pageSize=10&queryString=ANIMAIS%20E%20CRUELDADE&sort=_score&sortBy=de
sc> Acesso em: 17/08/2020 
21 Disponível em: 
<https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&p
ageSize=10&queryString=CRUELDADE%20CONTRA%20ANIMAIS&sort=_score&sortBy=desc > Acesso em: 
Acesso em: 17/08/2020 

http://portal.stf.jus.br/
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-7WvWKS6fwzzV_3Zj09NJ9Zo_PSpoOOC-bhphQYAUZU/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-7WvWKS6fwzzV_3Zj09NJ9Zo_PSpoOOC-bhphQYAUZU/edit?usp=sharing
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anterior. Foram localizadas 5 decisões monocráticas, nenhuma dentro dos 

critérios de utilidade.  

Empreguei um terceiro conjunto de buscadores: “ART 225 CF E 

ANIMAIS”22, que resultou em 11 acórdãos, dos quais aproveitei dois acórdãos 

úteis para a pesquisa. Para o mesmo conjunto de buscadores, foram 

localizadas 144 decisões monocráticas, sendo que duas foram classificadas 

como úteis. 

Além daquelas encontradas pelo buscador de jurisprudência, também 

incluí 2 decisões que localizei durante visita à página inicial do portal notícias 

do STF23, no dia 28 de agosto de 2020. As decisões atendem aos critérios de 

seleção, razão pela qual foram analisadas apesar de não resultarem da 

estratégia inicial para seleção de decisões.  

De forma sistematizada, esse é o conjunto de 15 decisões que 

compõem o universo da presente monografia: 

Quadro 2 - DECISÕES ANALISADAS PARA ELABORAÇÃO DA 
MONOGRAFIA 

AÇÃO CRITÉRIO FORMAL CRITÉRIO MATERIAL 

ADI 4983/CE Acórdão declarando a 

procedência do pedido 

Lei nº 15.299, de 8 de janeiro 

de 2013, do Estado do Ceará 

(vaquejada) 

ADI 1856/RJ Acórdão concedendo a 

medida cautelar e acórdão 

declarando a procedência 

do pedido 

Lei estadual nº 2.895, de 20 

de março de 1998, do Estado 

do Rio de Janeiro (brigas de 

galos) 

 
22 Disponível em: 
<https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&sinonimo=true&plural=true

&page=1&pageSize=10&queryString=ART%20225%20CF%20e%20ANIMAIS&sort=_score&s
ortBy=desc> Acesso em: 30/08/2020 

 
23 Disponivel em: < 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450382> Acesso em: 
28/08/2020 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450382
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ADI 2514/SC Acórdão declarando a 

procedência do pedido 

Lei estadual nº 11.366, do 

Estado de Santa Catarina 

(brigas de galos) 

ADI 3776/RN Acórdão declarando a 

procedência do pedido 

Lei estadual nº 7.380, de 14 

de dezembro de 1998, do 

Estado do Rio de Janeiro 

(brigas de galos) 

ADI 5996/AM Acórdão declarando a 

improcedência do pedido 

Lei estadual nº 289/2015, do 

Estado do Amazonas (testes 

de cosméticos em animais) 

ADI 6071/PB Monocrática concedendo a 

medida cautelar 

Art. 59, IV, da Lei 

11.140/2018 do Estado da 

Paraíba (Código de Direito e 

Bem Estar Animal da Paraíba) 

– (técnicas de inseminação 

artificial no setor da 

agropecuária) 

ADPF 514/SP e 

ADPF 516/SP  

Monocráticas concedendo a 

cautelar e acórdãos 

convertendo em 

julgamento de mérito 

Arts. 1º e 3º, da Lei 

Complementar nº 996/2018, 

do Município de Santos/SP 

(transporte de carga viva) 

ADPF 640/DF Monocrática concedendo a 

medida cautelar 

Interpretação da Lei 

9.605/1998 e do Decreto 

6.514/2008 feita pelos órgãos 

judiciais e administrativos 

para permitir abate de 

animais apreendidos em 

situação de maus tratos  

(abate de animais 
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apreendidos em situação 

de maus tratos) 

Rcl 42764/SC Monocrática declarando a 

procedência do pedido 

Ato da Companhia Integrada 

de Desenvolvimento Agrícola 

(Cidasc), que contraria a 

liminar na ADPF 640 (abate 

de galos apreendidos em 

rinhas) 

RE 494.601/RS Acórdão declarando a 

improcedência do RE 

Decisão do Tribunal que 

declarou constitucional a lei 

estadual nº 12.131/2004, que 

editou o Código Estadual de 

Proteção aos Animais, no 

Estado do Rio Grande do Sul 

(sacrifício de animais em 

cultos de matriz africana) 

RE 153.531/SC Acórdão declarando a 

procedência do RE  

Decisão do Tribunal que 

julgou improcedente a ação 

civil pública apresentada pelo 

MPSC, para determinar que o 

Estado de Santa Catarina 

proibisse a farra do boi (farra 

do boi) 

Fonte: elaboração própria 

 

2.3. Análise das decisões 

 

O procedimento de análise das decisões selecionadas foi, a princípio, a 

leitura e fichamento dos materiais extraídos da plataforma do STF. No 

primeiro momento, busquei levantar dados que respondessem às perguntas 
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norteadoras hipotético-dedutivas que elaborei para mapear eventuais 

semelhanças e informações procedimentais sobre as decisões.  

Quadro 3 - PERGUNTAS NORTEADORAS PARA MAPEAMENTO DAS 

DECISÕES 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A esquematização desses dados foi utilizada para formular parte do 

capítulo 3 sobre o panorama geral, e para apresentação do resumo dos casos 

que precede a análise argumentativa ao longo do trabalho. O tabelamento 

PERGUNTAS NORTEADORAS SOBRE AS DECISÕES 

1) Quem é o autor da ação? 

2) Qual/quais o/os pedido/pedidos? 

3) Qual o ato impugnado? 

4) Quem é o Relator da Ação? 

5) A decisão é liminar? Se sim, quais os fundamentos para 

conceder/negar a cautelar? 

6) Qual o ano de propositura da ação e qual o ano de publicação do 

acórdão? 

7) Quais os Ministros com votos no Acórdão? 

8) O acórdão foi nos termos do voto do Relator? 

9) Houve pedido de vista? De qual Ministro? 

10) Há conflito entre eventual tutela protetiva dos animais e algum 
outro direito? Qual? 

11) Qual o provimento final dado pelo STF? 
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dessas perguntas está disponível para consulta em planilha hospedada no 

Google Planilhas24. 

 

2.3.1. Levantamento das fontes utilizadas nos votos 

 

O passo seguinte foi o levantamento e posterior sistematização das 

menções às fontes utilizadas pelos Ministros no momento decisório. A partir 

desses dados, pude averiguar, por exemplo, quais os dispositivos legais 

considerados para formular posicionamentos em cada caso, quais as 

referências bibliográficas e jurisprudenciais (e se há relação com os objetivos 

da pesquisa), quais os julgados do STF que são mencionados como 

precedentes etc. 

Em suma, foi o primeiro passo para extrair indícios sobre a viabilidade 

de se verificar a hipótese de pesquisa formulada. As fontes foram organizadas 

em dez categorias indutivas que deram forma a um banco de dados25. A partir 

da análise desses dados, elaborei o subtópico “Quais as fontes utilizadas pelos 

Ministros nos votos?”, que integra o capítulo sobre o panorama geral dos 

casos.  

Quadro 4 - CATEGORIAS INDUTIVAS DE FONTES UTILIZADAS PELOS 

MINISTROS NOS VOTOS 

CATEGORIAS INDUTIVAS DE FONTES 

Obras jurídicas 

Obras da área de ciências sociais 

Artigos da CF 

 
24 Esses fichamentos podem ser acessados em um banco de dados próprio, no seguinte link:   

https://docs.google.com/spreadsheets/d/11M83urQpyWjw_6otM7tLPminFdAZQWFHJCL43AY
GhUk/edit?usp=sharing1 
25 Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Ef31eAK13uxpcfaMQ5VsUL0jVkojpq7_srP_0IpXBV
c/edit?usp=sharing  

 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/11M83urQpyWjw_6otM7tLPminFdAZQWFHJCL43AYGhUk/edit?usp=sharing1
https://docs.google.com/spreadsheets/d/11M83urQpyWjw_6otM7tLPminFdAZQWFHJCL43AYGhUk/edit?usp=sharing1
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Ef31eAK13uxpcfaMQ5VsUL0jVkojpq7_srP_0IpXBVc/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Ef31eAK13uxpcfaMQ5VsUL0jVkojpq7_srP_0IpXBVc/edit?usp=sharing
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Legislação federal 

Decisões do STF 

Decisões de Tribunais Internacionais 

Tratados e Convenções Internacionais 

Referências a material técnico especializado sobre a temática envolvendo 

animais 

Amicus curiae 

Outras fontes 

Fonte: elaboração própria 

 

2.3.2. Classificação dos argumentos 

 

Durante o fichamento, recortei os argumentos elaborados pelos 

Ministros e separei quais as fontes utilizadas para tanto. Na sequência, 

analisei os argumentos com a intenção de identificar (i) se respondiam ao 

questionamento sobre a discussão da titularidade do direito ambiental; e (ii) 

se tinham elementos capazes de agrupá-los, inclusive quanto à finalidade. 

A partir desse processo, elaborei categorias indutivas de argumentos 

para exposição e mapeamento, a fim de organizar as respostas das perguntas 

de pesquisa. Essas categorias estão organizadas em dois grupos: (a) 

argumentos que justificam a tutela em favor dos animais (“argumentos 

antropocêntricos”, “argumentos biocêntricos” e “argumentos ecocêntricos”); 

e (b) outros argumentos (“argumentos econômicos” e “argumentos 

sociológicos”).  

O grupo de argumentos específicos sobre a tutela dos animais se 

referem a justificativas para vedar a crueldade contra os animais, 

privilegiando o tratamento especial conferido na CF". Por isso, esses 

argumentos não se sobrepõem aos argumentos econômicos, por exemplo, 
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porque a finalidade do argumento econômico é refutar a tutela que privilegia 

a proteção aos animais.  

A construção das categorias específicas sobre a justificativa da tutela 

concedida em favor dos animais passou por dois momentos distintos. A 

princípio, construí as categorias a partir de um recorte específico sobre cada 

posicionamento, porém isso se mostrou ineficiente. Isso porque os 

posicionamentos dos Ministros, embora com a mesma finalidade, 

apresentaram distinções de composição. 

A solução adotada foi reformular as categorias para que abrangessem 

mais de uma variável possível para identificar uma das linhas interpretativas 

de direito ambiental. Para a verificação da titularidade do direito discutido, 

adotei a definição kantiana de dignidade, que a reconhece somente ao 

homem (fim em si mesmo) e torna os demais seres meros instrumentos para 

atingir o respeito à dignidade do homem26.  

Desta forma, a “virada” entre o argumento antropocêntrico e 

ecocêntrico seria a extinção daquela “instrumentalidade” própria do 

argumento antropocêntrico (logo, se reconhecer dignidade para os animais 

ou os reconhece como fins em si mesmos → reconhece o animal como 

sujeito de direito). O argumento biocêntrico, por ser intermediário, não 

menciona diretamente a existência de dignidade para além da pessoa 

humana, mas distancia a discussão dos interesses humanos, reconhecendo 

um valor próprio aos animais não humanos.  

De forma sistematizada, apresento as categorias dedutivas de 

argumentos que são favoráveis à proteção dos animais contra a crueldade 

nas decisões analisadas.  

 

 

 
26 ALMEIDA, Guilherme de Assis; BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Curso de Filosofia do 
Direito - 11.ed.  São Paulo: Atlas, 2015.  
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Quadro 5 - CATEGORIAS DEDUTIVAS DE ARGUMENTOS QUE 
JUSTIFICAM TUTELA PROTETIVA EM FAVOR DOS ANIMAIS 

CATEGORIA DEFINIÇÃO ELEMENTOS FINALIDADE 

(a) Argumentos 

antropocêntricos 

Argumento que 

justifica a 

proteção dos 

animais 

- Dignidade da 

pessoa humana 

como justificativa; 

e/ou 

- 

Instrumentalidade 

da proteção para 

interesses e/ou 

direitos humanos 

Afirmar que se 

deve proteger os 

animais contra a 

crueldade para 

garantir direitos 

e/ou interesses 

do homem 

(a) Argumentos 

biocêntricos 

Argumento que 

justifica a 

proteção dos 

animais 

- Reconhecimento 

de um valor 

próprio aos 

animais não 

humanos como 

justificativa; 

e/ou 

- Reconhecimento 

da possibilidade 

de ponderação 

entre interesses 

* Não menciona a 

questão do 

reconhecimento 

de dignidade 

Afirmar que se 

deve proteger os 

animais contra a 

crueldade 

porque eles têm 

um valor próprio 

que deve ser 

respeitado 

(a) Argumentos 

ecocêntricos 

- Reconhecimento 

de dignidade para 

Afirmar que se 

deve proteger os 

animais contra a 
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animais não 

humanos; 

e/ou 

- Reconhecimento 

da 

interdependência 

entre os seres 

(sem majoração 

de interesses)  

crueldade 

porque eles têm 

dignidade 

própria e/ou 

porque não há 

interesse mais 

importante na 

interação entre 

seres 

Fonte: elaboração própria 

 

A categoria (b) “outros argumentos” abrange o que denomino de 

“argumentos sociológicos” e “argumentos econômicos”. Um argumento 

econômico não se relaciona, nem se confunde com um argumento 

antropocêntrico; apesar do argumento econômico defender um interesse 

humano – economia -, ele não é considerado antropocêntrico na monografia. 

Isso porque, como especificado, o argumento antropocêntrico se refere a uma 

interpretação antropocêntrica do direito ambiental (e não “antropocêntrico” 

no sentido da História, por exemplo). 

Os argumentos sociológicos são utilizados para argumentar sobre a 

constitucionalidade da prática discutida, a partir da descrição histórica, social 

e/ou dos atos que compõem a prática. 

As definições dessas duas categorias estão demonstradas no quadro 

abaixo. Ressalta-se, mais uma vez, que se tratam que categorias que foram 

construídas ao longo da pesquisa, por meio da análise realizada – ou seja: 

categorias indutivas. Por isso, são apresentadas enquanto categorias 

metodológicas, embora estruturem algumas conclusões gerais a priori.  

 

 

 



31 
 

 

Quadro 6 - CATEGORIAS INDUTIVAS DE “OUTROS ARGUMENTOS” 

CATEGORIA DEFINIÇÃO ELEMENTOS FINALIDADE 

(b) Argumentos 

sociológicos 

Argumento que 

descreve a 

atividade 

humana 

discutida na 

ação 

- Descrição do 

contexto de 

formação da 

prática 

e/ou 

- Descrição de 

elementos do 

contexto recente 

da prática 

e/ou 

- Descrição dos 

atos internos da 

prática  

Afirmar porque não 

se deve privilegiar a 

proteção dos 

animais no caso 

e/ou 

Demonstrar que 

não há crueldade 

na prática discutida 

(b) Argumentos 

econômicos 

Argumentos que 

indicam a 

relevância 

econômica da 

atividade em 

discussão 

N/S Fundamentar os 

riscos inerentes à 

concessão de tutela 

que privilegie a 

proteção dos 

animais 

Fonte: elaboração própria 

 

2.4. Divisão da análise por bloco temático 

 

O conjunto de decisões selecionadas pode ser dividido em blocos 

temáticos. Para que a exposição de dados seja mais dinâmica e proveitosa, 

optei por apresentar a análise a partir de agrupamento por tema. São três os 
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temas de discussão identificados: (a) práticas culturais que utilizam animais; 

(b) abate de animais não humanos; e (c) restrições impostas à livre iniciativa. 

Os blocos serão apresentados ao longo do trabalho nessa ordem. 

 

Quadro 7 - DIVISÃO DOS BLOCOS TEMÁTICOS 

BLOCO TEMÁTICO DECISÕES 

PRÁTICAS CULTURAIS RE 153.531; ADI 1856 MC; ADI 2514; 

ADI 3776; ADI 1856; e ADI 4983 

ABATE DE ANIMAIS NÃO HUMANOS RE 494.601; ADPF 640 MC; RCL 

42764 

RESTRIÇÕES À LIVRE INICIATIVA ADPF 514 MC; ADPF 514; ADPF 516 

MC; ADPF 516; ADI 6071 MC; ADI 

5996 

Fonte: elaboração própria 
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3. PANORAMA GERAL 

 

O universo da pesquisa é composto por 15 decisões proferidas em 

ações de contextos e objetivos distintos entre si. Somado a isso, merece 

destaque o grande número de descarte de decisões na etapa de seleção no 

portal do STF – das mais de 200 decisões que passaram pelo filtro, somente 

15 foram consideradas úteis; algumas delas sequer apareceram nos filtros, 

mas foram incluídas por terem sido proferidas no mesmo processo que 

algumas selecionadas (é o caso, por exemplo, do acórdão que julgou as 

ADPFs 514 e 516 – no filtro de jurisprudência, somente as cautelares foram 

encontradas). 

Por isso, optei por realizar levantamento de viés quantitativo sobre as 

características de cada ação para apresentar as características da 

amostragem, buscando identificar convergências ou divergências quando 

possível. 

 A primeira parte do panorama se restringe à exposição de informações 

que surgiram da análise das perguntas norteadoras. Os dados levantados a 

partir dessas perguntas são relativos às características das ações e dos 

processos em que as decisões foram proferidas. Recapitulando, o fichamento 

considerou dados como: quem é o autor, se houve ingresso de amicus curiae, 

o ano em que a ação é recebida pelo STF, o ano de conclusão do julgamento 

etc. 

 Já a segunda parte corresponde ao levantamento das fontes utilizadas 

pelos Ministros para fundamentar seus posicionamentos. O que é importante 

distinguir é que, enquanto essa parte integra e colabora diretamente para a 

resposta da pergunta principal da pesquisa, o levantamento objetivo das 

características serve para se familiarizar com o universo da pesquisa, sem 

dispensar descrições mais específicas nas apresentações dos blocos 

temáticos. 
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3.1. Características e cronologia da amostragem 

 

O primeiro ponto referente às características das decisões que destaco 

é a forma como a discussão chega para apreciação do STF. O universo tem 

decisões proferidas em controle concentrado (ou “discussão em tese” de uma 

lei) e controle concreto (diante de casos concretos, pela via recursal) de 

constitucionalidade; a maioria das decisões são proferidas em controle 

concentrado. Das 3 decisões que correspondem às ações de controle 

concentrado, em apenas 1 delas se discute a constitucionalidade uma lei (RE 

494.601); no RE 153.531, a discussão é sobre a existência de um dever de 

legislar do Estado, enquanto a Rcl 42764 impugna um ato que contrariou a 

cautelar proferida na ADPF 640.  

No início da pesquisa, a expectativa era me deparar com ações que 

resultassem da atuação de movimentos em defesa do direito dos animais 

perante o STF. Contudo, o levantamento inicial aponta para uma amostragem 

diversa: das 9 ações de controle concentrado, a Procuradoria Geral da 

República, representada pelo Procurador-Geral da República (PGR), foi 

responsável pela propositura de 4 delas (ADI 2514, ADI 1856, ADI 3776 e 

ADI 4983); outras 4 foram propostas por associações representantes de 

interesses de setores econômicos (ADI 5996/, ADPFs 514 e 516 e ADI 6071); 

e uma, a ADPF 640, foi proposta pelo Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS).  
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Gráfico 1 - QUAIS OS LEGITIMADOS QUE PROVOCARAM O STF PARA 
DISCUTIR QUESTÕES RELACIONADAS À CRUELDADE CONTRA 

ANIMAIS NA VIA ABSTRATA? 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A princípio, considerei o dado acima como um reflexo da limitação dos 

legitimados para propor ações de controle concentrado27, embora não se 

possa descartar que os movimentos poderiam atuar de forma indireta por 

lobbies com possíveis legitimados, ou mesmo por alcançar o STF por meio do 

controle concreto. Quanto a essa última possibilidade, entre as 3 ações de 

controle concreto, somente 1 delas foi proposta por entidade representativa 

de movimentos de proteção animal: é o caso do RE 153.531, interposto pela 

APANDE (Associação Amigos de Petrópolis, Patrimônio, Proteção aos Animais 

e Ecologia). O RE 494.601 foi interposto pelo Ministério Público de Santa 

Catarina, enquanto a reclamação constitucional analisada foi apresentada por 

 
27 O rol de legitimados para propositura de ADI está disposto no artigo 103, da CF. Os 
legitimados constitucionalmente previstos são: a) Presidente da República, b) Mesa do Senado 
Federal, c) Mesa da Câmara dos Deputados; d) Mesa da Assembléia Legislativa ou da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal; e) Governador de Estado ou do Distrito Federal; f) Procurador-
Geral da República; g) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; h) partido político 
com representação no Congresso Nacional; e i) confederação sindical ou entidade de classe de 

âmbito nacional. A Lei 9.882/99, que regulamenta a ADPF, equiparou o rol de legitimados no 
artigo 2º, I, ao dispor que “podem propor arguição de descumprimento de preceito 
fundamental os legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade”. 
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particular que, inicialmente, ingressou com Ação Popular Ambiental na justiça 

comum de SC.  

O número de amici curiae que ingressam nos processos é baixo28. 

Dentre as 12 ações, somente em 3 houve ingresso dos amigos da corte; o 

movimento de proteção aos animais aparece como amicus curiae no RE 

494.601 e na ADI 5996. No RE 494.601 ocorreu o maior número de ingresso 

de amici curiae – o que também se reflete na argumentação dos Ministros, 

que mencionaram mais vezes as informações trazidas pelos amici na 

construção dos votos, como será apresentado ao longo do trabalho.  

Feitas as pontuações sobre os atores envolvidos na chegada e 

desenvolvimento das discussões no STF, passo a expor a cronologia de casos. 

O dado me chamou atenção porque, apesar dos mais de 30 anos da CF, o 

número de casos apreciados que foram localizados é baixo e com datas de 

propositura espaçadas. Vejamos a disposição dos casos conforme a data de 

protocolo, nos casos de controle concentrado, e de distribuição do recurso, 

no controle concreto: 

 
28 Atualmente, a ADPF 640 MC aguarda inclusão na pauta do Plenário físico para julgamento. 
Até a última consulta realizada antes da entrega da monografia, duas entidades 
representativas do movimento de defesa dos animais apresentaram pedido de ingresso como 
amicus curiae no processo: a associação civil Princípio Animal, e a Rede de Mobilização pela 

Causa Animal – REMCA. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcesso
Eletronico.jsf?seqobjetoincidente=5836739 > Acesso em: 22/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=5836739
http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=5836739
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Figura 1 - LINHA DO TEMPO: PROPOSITURA DAS 
AÇÕES/DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS REFERENTES ÀS DECISÕES 

ANALISADAS 

 

Fonte: elaboração própria 

 

As ações cujas decisões fazem parte do bloco temático de práticas 

culturais são as primeiras a chegarem ao STF após a promulgação da CF. 

Com exceção do RE sobre a farra do boi, que foi distribuído em 1992, o objeto 

das ADI são atos normativos estaduais que pretendem regulamentar uma 

determinada prática que utiliza animais; em três casos, a lei pretende 

regulamentar as chamadas “rinha de galo” em determinado Estado (ADIs 

1856, 251 e 3776). A ADI 4983 tem por objeto uma lei que pretende 

regulamentar a vaquejada no Estado do Ceará.  

Dentre os processos dispostos na linha do tempo, somente a ADPF 640 

está aguardando inclusão na pauta do plenário físico. Significa dizer que 

mesmo as ADI propostas após a ADPF 640, a saber, aquelas que integram o 

bloco de atividades econômicas, já tiveram o mérito julgado ou foram extintas 

sem resolução de mérito, como é o caso da ADI 6071. Esse é um dado 

interessante considerando que somente as decisões desse bloco tiveram um 
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julgamento tão célere; a título exemplificativo, temos que no bloco das 

práticas culturais, o recurso extraordinário distribuído em 1992 foi concluído 

5 anos depois29, após a juntada do voto-vista do Ministro Maurício Corrêa.  

Na ADI 1856, a cautelar foi concedida no mesmo ano da propositura 

(1998), porém o julgamento definitivo do mérito só foi concluído em 2011, 

sob relatoria do Ministro Celso de Mello – mais de 10 anos após a propositura 

da ação. No bloco temático sobre abate de animais, o RE 494.601 aguardou 

13 anos para ser julgado pelo Plenário. 

Por outro lado, as ADPFs 514 e 516 foram propostas, as cautelares 

concedidas e o julgamento conjunto definitivo foi concluído ao longo de 2018. 

A ADI 5996 foi a que mais aguardou pelo julgamento no bloco: foi proposta 

em 2018, e o provimento final do STF foi dado em abril de 2020 – um 

percurso de 2 anos, portanto. 

O gráfico abaixo demonstra que o tempo médio de julgamento das 

ações com reflexo sobre atividades econômicas é, no mínimo, 4 vezes menor 

do que o tempo médio nas ações sobre abate de animais ou práticas culturais. 

Tal dado desperta a curiosidade sobre o porquê dessas ações terem sido 

processadas tão rapidamente pelo STF.  

 

 
29 No caso do RE 153.531, o Ministro Relator Francisco Rezek mencionou expressamente que 
demorou para submeter o recurso ao julgamento pela Turma porque esperava que a questão 

fosse resolvida sem a interferência do Poder judiciário. Nas palavras do Ministro: “tardei a 
submeter esse caso ao julgamento da Turma, na esperança de que isso se resolvesse 
sem uma decisão judiciário, de que ficasse claro que o poder público tomou providências 
no sentido de coibir qualquer ação agressiva à lei fundamental, e de que sobrou um autentica 
manifestação cultural, eliminados todos os seus aspectos cruéis ou reprováveis. Infelizmente 
isso não aconteceu.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 
153.531/SC, Segunda Turma. Relator: Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. 

Página 398-399. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 
21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500
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Gráfico 2 - MÉDIA DE TEMPO ENTRE PROPOSITURA E JULGAMENTO 
DEFINITIVO DO MÉRITO DAS AÇÕES POR BLOCO TEMÁTICO 

 

Fonte: elaboração própria 

(*) A ADPF 640 que compõe o bloco de abate de animais ainda não teve o julgamento 

concluído. Portanto, o número de anos considerado para elaboração do gráfico foi o 

tempo percorrido entre a propositura da ação (2016) até a concessão da medida 

cautelar (2020) – ou seja, 4 anos. Atualmente, a ADPF 640 está aguardando 

julgamento pelo plenário físico, agendado para 26/05/2021. Portanto, a média 

considera o momento atual. Eventual alargamento do prazo entre propositura e 

julgamento definitivo não prejudica a análise sobre a média de tempo, porque o 

acréscimo de anos ao cálculo da média do bloco de abate de animais não altera o 

dado bruto (as ações do bloco de abate de animais têm o maior tempo médio de 

processamento). 

 

Ainda em relação ao tempo de processamento das ações, percebi 

exceções à morosidade identificada no bloco de práticas culturais. A ADI 3776 

levou um ano para ser julgada e a ADI 2514 aguardou 4 anos para ser 

apreciada – apesar de ser um tempo menor, a análise da fundamentação das 

decisões destas ações indica possíveis motivações para o “encurtamento” do 

prazo entre propositura e conclusão de julgamento (ver Capítulo 7, tópico 

7.1). 

 

 

5,2

6

1,25

0 1 2 3 4 5 6 7

Práticas culturais

Abate de animais (*)

Atividades econômicas

Tempo médio entre propositura e julgamento das 
ações por bloco (em anos)

Tempo médio entre propositura e julgamento das ações por bloco (em anos)



40 
 

3.2. Quais as fontes argumentativas utilizadas para decidir? 

 

O levantamento das fontes argumentativas considerou dez 

classificações, indicadas no capítulo de metodologia. A descrição de cada 

classe será aprofundada na sequência da exposição, bem como 

apontamentos prévios sobre a argumentação dos Ministros nas decisões 

analisadas. Contudo, antes de partir para a análise, é pertinente esclarecer 

alguns pontos sobre a construção do banco de dados que se refletem no 

gráfico de fontes argumentativas que será exposto. 

A priori, retomo a informação de que esse levantamento permitiu 

verificar se as fontes levantadas pelos Ministros davam indícios de viabilidade 

dos objetivos da pesquisa. Isso porque o objetivo específico, por exemplo, 

pode ser parcialmente atingido pela verificação prévia da ausência do uso de 

fontes que possam dialogar com a discussão institucional sobre a tutela 

animal.  

Além disso, a partir do levantamento é possível identificar quais outras 

fontes os Ministros utilizam além do artigo constitucional que veda a 

crueldade contra animais. Em algumas decisões do bloco de atividades 

econômicas, por exemplo, os Ministros não citaram o artigo 225, §1º, inciso 

VII da CF – o que já indica que, naquelas ações, as outras fontes foram 

utilizadas em substituição da norma protetiva. 

A classificações das fontes obedece a um critério indutivo, que resultou 

das diversas leituras feitas ao longo da pesquisa. Além disso, as fontes 

consideradas foram mencionadas na fundamentação do mérito da questão – 

aquela utilizadas para afastar preliminar de inépcia da inicial, ou inadequação 

da via processual, por exemplo, não foram consideradas, já que não são 

relevantes para entender a posição dos Ministros sobre a proteção dos 

animais com base no artigo 225, §1º, inciso VII da CF. 

Alguns Ministros têm voto anexado no acórdão, porém esses votos não 

aparecem na tabela de fontes mencionadas. Isso acontece porque o banco 

de dados criado considerou apenas fontes identificáveis (podendo ser diretas 

ou indiretas). Por exemplo, nas classificações “obras jurídicas” e “obras das 
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ciências sociais”, listei as menções em que o Ministro citou autor e obra. 

Quando o Ministro citou apenas autor, não acrescentei, por não ser 

identificável a que se referia (“obra”). Em outros casos, o Ministro se 

posicionou apenas fazendo uma síntese da discussão – a posição é 

considerada nos fichamentos e categorias de argumentos, porém não reflete 

no gráfico porque o Ministro não mencionou nenhum artigo de lei, obra 

específica ou material de sua escolha. 

A única exceção para essa situação é quando o Ministro faz referência 

a um documento apresentado pelo proponente sem mencionar a autoria da 

fonte. Nesse caso, embora não se possa isoladamente identificar quem é o 

autor e qual a obra, é uma referência localizável no processo – e por isso, 

considerada para formulação do banco de dados.  

Finalizados os esclarecimentos, apresento o seguinte gráfico que 

representa toda a tabela: 

Gráfico 3 - MENÇÕES A FONTES UTILIZADAS PELOS MINISTROS PARA 
FUNDAMENTAR VOTOS OU MONOCRÁTICAS RELACIONADAS À 
CRUELDADE CONTRA ANIMAIS 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A principal fonte para construção dos posicionamentos são as obras 

jurídicas, cujas 92 menções representam 26,21% entre todas as fontes 
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utilizadas. Dentre essas 92 menções, apenas 21 foram feitas no bloco de 

atividades econômicas – nenhuma delas é de obra da área de direito 

ambiental ou correlatas. De outro lado, no bloco de práticas culturais as obras 

de direito ambiental (somando, inclusive, aquelas que se referem 

expressamente a “direitos dos animais” no título) representam 

aproximadamente 86% das 67 menções.  

Gráfico 4 - UTILIZAÇÃO DE OBRAS JURÍDICAS SOBRE DIREITO 
AMBIENTAL POR BLOCO TEMÁTICO 

 

Fonte: elaboração própria 

 

A partir dos dados do gráfico acima, é possível inferir que a 

probabilidade de localizar discussão sobre a titularidade e objetivo da tutela 

dada aos animais é mais alta no bloco sobre práticas culturais, e praticamente 

nula no bloco sobre atividades econômicas. As obras jurídicas utilizadas no 

bloco de atividades econômicas são, principalmente, sobre federação e 

repartição de competências; o que antecipa a descoberta de que as 

discussões nas ações do referido bloco são mais ligadas à competência para 

legislar o ato impugnado, do que à tutela dos animais envolvidos na situação 

fática que dá substância à edição do ato.  
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As obras das ciências sociais são fontes mencionadas pela 

divergência no bloco de práticas culturais, e para fundamentar a inocorrência 

de crueldade no caso dos sacrifícios em cultos de matriz africana. Essas fontes 

são essenciais na formulação dos argumentos dos Ministros, porém têm 

funções distintas entre os dois blocos (“práticas culturais” e “abate de 

animais”, conforme será demonstrado). 

O artigo 225 da CF é o mais mencionado dentre os dispositivos 

constitucionais. As menções feitas somente ao caput e aquelas expressas 

em relação ao inciso que trata da crueldade contra animais, quando somadas 

representam 27 das 62 menções. Os parágrafos 3º e 7º do mesmo artigo 

também aparecem, em contextos que serão trabalhados ao longo da 

monografia. De todas as 27 menções destacadas, somente duas são no bloco 

de atividades econômicas, especificamente na ADI 5.996/AM. Os artigos de 

repartição de competências são recorrentes no bloco de atividades 

econômicas (artigos 22 a 24, CF) – o que reforça o indicativo sobre quais 

seriam as discussões prioritárias quando há imposição de ônus à livre 

iniciativa. 

No âmbito da legislação federal, há 11 menções a leis de natureza 

penal, e nenhuma delas foi feita no bloco de atividades econômicas. Esse 

dado é relevante quando trato das definições de crueldade mais adiante no 

trabalho, por isso, deixarei aqui em destaque os artigos que serão 

trabalhados junto às definições.  

Neste momento, isso é relevante para identificar que ao longo das 

decisões, há votos que tratam os casos de crueldade enquanto matéria penal.  

Quadro 8 - LEGISLAÇÃO FEDERAL PENAL UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR DECISÕES SOBRE CRUELDADE CONTRA ANIMAIS 

DIPLOMA LEGAL ARTIGO TIPO PENAL 

Lei 9.605/98 (Lei 

de Crimes 

Ambientais) 

Art. 32 Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir 
ou mutilar animais silvestres, domésticos 

ou domesticados, nativos ou exóticos 

Art. 37 Não é crime o abate de animal, quando 

realizado em estado de necessidade, para 
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saciar a fome do agente ou de sua família 

(...) 

Art. 29 Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar 

espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida 
permissão, licença ou autorização da 

autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida 

Decreto-lei 

3.688/41 (Lei de 

Contravenções 

Penais) 

Art. 64 Tratar animal com crueldade ou submetê-
lo a trabalho excessivo  

Decreto-lei 

2.848/40 (Código 

Penal) 

Art. 23, 

III 

Não há crime quando o agente pratica o 

fato em estrito cumprimento de dever 
legal ou no exercício regular de direito. 

Fonte: elaboração própria 

 

Em relação às 23 menções restantes, é importante ressaltar que há 

normas anteriores à CF que foram mencionadas na decisão da cautelar na 

ADI 1856, as quais serão trabalhadas na análise dos argumentos; e que no 

bloco de atividades econômicas a maioria das normas referenciadas são 

federais, tendo em vista o enfoque dado para a discussão sobre conflito de 

competência.  

O artigo 82 do CC, que trata do status jurídico dos animais, é 

mencionado no voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADI 4983; mais 

tarde, ao longo dos debates, o Ministro menciona30 o artigo 998 do Código de 

 
30 “Sim, mas, se fixarmos uma tese jurídica ‘a crueldade é inerente à vaquejada e, portanto, 
ela é inconstitucional’, essa tese produz efeitos para além do caso concreto, agora já por força 
de disposição expressa do Código de Processo Civil, no artigo 998, elaborado sob a liderança 
do nosso querido Ministro e Professor Luiz Fux.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. 

Brasília, DF, 06 de out. 2016. P. 108. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020)  
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Processo Civil31 para ressaltar a possibilidade de fixação de tese em controle 

concentrado32. A menção ao artigo do CC é um indício de que pode haver 

discussão acerca da necessidade de mudança neste dispositivo, que já está 

em discussão nas Casas Legislativas, conforme informações apresentadas na 

apresentação do tema.  

 Os Ministros utilizam mais a jurisprudência do STF do que menções a 

decisões de cortes constitucionais estrangeiras. Em relação aos julgados do 

STF que são referenciados, chamo atenção para a utilização do precedente 

153.531/SC (farra do boi) no bloco de práticas culturais, bem como no tópico 

de abate de animais. O julgado corresponde a 17,74% de todas as menções 

nessa classe, e é utilizado tanto para afirmar uma posição, quanto para 

demonstrar o porquê de um Ministro não o considerar um precedente 

aplicável ao caso discutido33. Além desse ponto, ressalto a menção a dois 

julgados anteriores à CF na fundamentação do Ministro Celso de Mello na ADI 

1856: RE 39.152/SP e RHC 35.762/SP (ver Capítulo 7, tópico 7.1.). 

Há 13 menções feitas às decisões de Cortes Internacionais, 

distribuídas entre o RE 494.601 (sacrifício de animais em cultos de matriz 

africana) e a ADI 4983 (prática da vaquejada). Apesar desse possível diálogo 

entre decisões da Corte Internacional e voto do Ministro, apenas 1 das 

menções foi feita à decisão que privilegiou a tutela dos animais no caso 

concreto – a menção à Corte Constitucional indiana, caso Animal Elfare Board 

of India v. A. Nagaraja & Ors., em que a Corte declarou a 

 
31CPC, art. 998. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos 

litisconsortes, desistir do recurso. Parágrafo único. A desistência do recurso não impede a 
análise de questão cuja repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquela objeto de 

julgamento de recursos extraordinários ou especiais repetitivos. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm > Acesso em: 
22/11/2020 
32 Apesar da menção feita pelo Ministro ter esse sentido, o artigo 998 não parece tratar do 

tema a que ele se referia (possibilidade de fixação de tese com efeitos gerais, para além do 
ato impugnado no Estado do Ceará). Contudo, como ele fez menção à legislação federal (CPC), 
o dado foi contabilizado na tabela de fontes. A suposição que faço é de que o Ministro utilizou 
o artigo sem prévio conhecimento da disciplina do Novo Código de Processo Civil, que recém 
havia entrado em vigência. 
33 Esse dado levanta a seguinte questão: o RE 153.531 é um caso paradigmático? O uso 
reiterado desse RE como precedente será analisado a partir da influência que identifiquei, 

nesta pesquisa, para a determinação do entendimento dos Ministros do STF sobre a extensão 
da expressão “na forma da lei” que consta no inciso VII, §1º, do artigo 225 da CF. Para 
entender melhor, recomendo a leitura do Capítulo 4, tópico 4.2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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inconstitucionalidade da prática do Jallikattu, que é uma prática cultural que 

consiste na derrubada do boi segurando pelos seus chifres. 

A menção foi feita no voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADI 

4983, e serviu para ilustrar que a discussão de conflito sobre proteção dos 

animais e práticas culturais tem sido pauta em outras Cortes. Tanto que, na 

sequência, o Ministro mencionou decisão da Corte Constitucional da Colômbia 

(Sentencia T-296/13) que declarou inconstitucional a lei que proibiu a 

realização de touradas na Cidade de Bogotá. 

O Ministro que mencionou mais decisões de Cortes Internacionais como 

fontes foi o Ministro Gilmar Mendes, ao longo do julgamento da ADI 4983 (7 

menções entre as 13 realizadas). O Ministro levantou somente decisões que 

decidiram em favor dos direitos individuais, flexibilizando a proteção aos 

animais ou ponderando-as. 

Quadro 9 - CASOS DE CORTES INTERNACIONAIS MENCIONADOS 

PELOS MINISTROS NAS DECISÕES ANALISADAS 

AÇÃO MINISTRO TEMA CORTE 

INTERNACIONAL 

MENCIONADA 

REFERÊNCIA 

RE 

494.601 

Alexandre 

de Moraes 

Liberdade 

religiosa e 

sacrifício de 

animais 

Suprema Corte 

dos EUA  

Caso Church of 

the Lukumi 

Babalu Aye, Inc 

versus City of 

Hialeah 

Tribunal 

Constitucional 

Alemão 

BVR 1783/99 

 

 

Tribunal 

Constitucional da 

Polônia 

K52/13 
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Suprema Corte da 

Índia 

Sem indicação 

do caso 

ADI 4983 Gilmar 

Mendes 

Transporte de 

animais pelo 

correio 

Tribunal 

Constitucional 

Alemão 

Sem indicação 

do caso 

Práticas 

culturais que 

utilizam bovinos 

Conselho 

constitucional 

francês 

Décision n. 

2012-271 QPC 

du 21 

septembre 

2012 

Tribunal 

Constitucional 

espanhol 

Sem indicação 

do caso 

Liberdade 

religiosa e 

sacrifício de 

animais 

Corte 

Constitucional 

austríaca 

VfGH 

17.12.1998, B 

3028/97 

Tribunal 

Constitucional 

federal alemão 

BVerfG 

1783/99 

Produção de 

foie gras 

Suprema Corte 

israelense 

Noah v. The 

Attorney 

General, HCJ 

9232/01 

Regulamentação 

de uso de 

florestas 

Tribunal 

Constitucional 

federal alemão 

BVerfGE 80, 

137 
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Luís 

Roberto 

Barroso 

Práticas 

culturais que 

utilizam bovinos 

Tribunal 

Constitucional 

indiano 

Animal Elfare 

Board of India 

v. A. Nagaraja 

& Ors. (Civil 

Appeal No. 

5387 of 2014) 

Corte 

Constitucional da 

Colômbia 

Sentencia T-

296/13 

Fonte: elaboração própria 

 

Sobre os TI e as Convenções que compõem as fontes recortadas, 5 

são sobre direito ambiental: Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente 

– que aparece 2 vezes no banco de dados –, Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio/92) – também mencionada 2 

vezes –, e a Carta da Terra. As outras 4 menções são documentos sobre 

direitos do homem, a saber: Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural Imaterial da Unesco, Convenção Europeia de Direitos Humanos, 

Pacto São José da Costa Rica e Declaração dos Direitos do Homem da ONU. 

As referências técnicas, majoritariamente, foram mencionadas nos 

votos da ADI 4983; nesta ação, a fonte mais utilizada é um laudo médico 

apresentado pelo autor da ADI. Além disso, 2 fontes são instruções 

normativas e há uma nota técnica na ADI 6071 – destaco a menção feita a 

essa nota técnica, pois a juntada foi feita pelo autor após a propositura da 

ação, conforme o Relator Ministro Alexandre de Moraes informa na decisão 

cautelar ao utilizá-lo como fundamento de decidir (ver Capítulo 6).  

Em situação semelhante, no curso do julgamento do RE 494.601, o 

Procurador de Justiça do RS junta ao processo uma resolução técnica do 

Conselho Federal de Medicina, que, nas palavras do Procurador, “analisa, 

circunstanciadamente, hipóteses e situações que caracterizam atos de 
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crueldade e abuso em relação aos animais, interpretando assim o artigo 32 

da Lei 9.605 e o núcleo do artigo 225, § 1º, inciso VII”34. 

Os Ministros Edson Fachin e Marco Aurélio, no entanto, desconsideram 

a possibilidade de rever seus votos proferidos antes do pedido de vista do 

Ministro Alexandre de Moraes, seja para incluir ou contrapor a resolução do 

CFM. O Ministro Marco Aurélio afirma que está decidindo “de acordo com os 

parâmetros do processo”; nenhum ministro menciona expressamente que 

considerou a resolução juntada pelo Procurador.  

Conforme exposto no tópico anterior, só houve ingresso de amicus 

curiae em 3 dos casos cujas decisões são analisadas nessa pesquisa: ADI 

4983, RE 494.601 e ADI 5996. Das 15 menções às manifestações dos amicus, 

12 foram feitas no RE 494.601, e cada Ministro utilizou as informações 

prestadas de forma particular. 

Para finalizar o panorama relativo às fontes argumentativas, a classe 

“outras fontes” têm conteúdo diverso. No bloco de práticas culturais, destaco 

algumas: (i) vídeos das práticas no YouTube, (ii) Bíblia, (iii) Jornal da Globo, 

(iv) obras literárias, como “O Sertão”, de Euclides da Cunha, (v) leis 

municipais etc. Outra fonte que me chamou atenção foi o uso da exposição 

de motivo das leis impugnadas na ADPF 514 e 516, e no RE 494.601. Em 

cada decisão, essa fonte apareceu com finalidade diversa, o que será 

trabalhado nos tópicos devidos. 

  

 
34 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 32. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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4. PRÁTICAS CULTURAIS QUE UTILIZAM ANIMAIS  

 

O primeiro bloco de análise a ser apresentado é composto por cinco 

decisões cuja discussão se debruça sobre a constitucionalidade de práticas 

culturais que utilizam animais e têm a finalidade de entretenimento. As 

práticas discutidas pelo STF são a farra do boi, as rinhas de galo (que 

aparecem com outras nomenclaturas, como brigas de galo) e a vaquejada.  

Dentre as decisões, uma delas foi proferida em julgamento de recurso 

extraordinário (RE 153.531) e as outras quatro foram proferidas em ações 

diretas de inconstitucionalidade, cujo ato impugnado era uma lei que 

pretendia regulamentar as práticas sob análise (ADI 1856, 2514, 3776 e 

4983). Apesar da via abstrata ser majoritária, a discussão dos Ministros foi 

direcionada para a constitucionalidade da prática per si, sendo que a 

inconstitucionalidade das leis estaduais foi declarada em decorrência do 

entendimento sobre a (in)constitucionalidade da prática. A razão para o 

distanciamento entre objeto e fundamentação é tópico que tratarei adiante 

de forma específica. 

Em todos os cinco casos, a questão central é sobre a ponderação entre 

o direito à cultura (artigo 215 e 216, da CF35) e a vedação da crueldade contra 

animais, estampada no artigo 225, §1º, inciso VII da CF.  

Com exceção das ADI 2514 e 3776, em que não houve debate, os 

outros acórdãos forneceram elementos suficientes para análise sobre a 

interpretação dos Ministros em relação ao inciso VII, §3º, artigo 225 da CF; 

aos contornos dados ao tratamento dos animais, a partir da vedação da 

crueldade; ao que os Ministros consideraram como crueldade nos casos; e 

 

35 O artigo 215, caput, da CF determina que “o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização 
e a difusão das manifestações culturais”. O artigo 216, caput, dispõe que “constituem 
patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. 
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quais os fundamentos levantados pelos Ministros contrários à declaração de 

inconstitucionalidade dos atos impugnados nas ações do bloco.  

O primeiro passo da análise destas decisões será expor a definição do 

que é cada uma das três práticas, com base nos elementos dos acórdãos, e 

breve relatório sobre as questões que foram levadas ao STF. Na sequência, 

apresento as questões preliminares, referentes à interpretação do artigo 225, 

§1º, VII da CF, que são importantes para compreender a exposição dos 

fundamentos de cada Ministro que votou pela constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade das práticas.  

Depois, apresentarei os argumentos apresentados pelos Ministros, 

dividindo-os entre “argumentos para justificar o entendimento sobre a 

inconstitucionalidade da prática” e “argumentos para justificar o 

entendimento sobre a constitucionalidade da prática”. Esses últimos são 

argumentos que foram apresentados pelos Ministros que divergiram da 

maioria no RE 153.531 e na ADI 4983. 

 

4.1. Apresentação das ações e decisões do bloco 

 

4.1.1. RE 153.531: caso da farra do boi no Estado de Santa 

Catarina  

A Associação Amigos de Petrópolis, Patrimônio, Proteção aos Animais 

e Defesa da Ecologia (APANDE) ingressou no judiciário catarinense com a 

propositura de uma ação civil pública requerendo que o Estado de Santa 

Catarina (SC) fosse condenado à obrigação de fazer para proibir a farra do 

boi e/ou manifestações semelhantes por meio de medidas formais e práticas. 

Em outras palavras, os demandantes propuseram a discussão do dever de 

legislar do Estado diante da referida prática costumeira no litoral de SC – ao 

contrário das outras decisões do bloco, não há um ato legislativo impugnado 

perante o STF, mas sim a ausência dele.  

O Estado de Santa Catarina, em sede de contestação, alegou, quanto 

ao mérito, que a farra do boi não era prática cruel ou violenta como os autores 
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argumentaram, e que o Estado não estava omisso diante da possibilidade de 

se ter excessos violentos na prática, tendo adotado medidas para coibir as 

condutas que pudessem ser cruéis aos animais.  

Por sua vez, o juízo de primeiro grau entendeu pela impossibilidade 

jurídica do pedido, declarando que as autoras eram carecedoras da ação. 

Apesar do entendimento contrário ao pleito, o juízo reconheceu o conteúdo 

moral que revestia a ação (isto é, a intenção de proteger os animais da 

submissão a atos cruéis), isentando as autoras do custeio das verbas de 

sucumbência por esse motivo. 

As autoras apelaram da decisão de primeiro grau e o acórdão do TJSC 

negou provimento ao recurso de apelação. Conforme se extrai da ementa 

reproduzida no acórdão do STF, o Tribunal adotou entendimento de que a 

farra do boi não era cruel per si, sendo que a crueldade estaria somente no 

ato isolado que infligisse violência descriteriosa nos bois. Esses atos 

configurariam contravenção penal e seriam passíveis de prevenção ou 

repressão pelo Estado, sem a necessidade de se proibir a manifestação 

popular naquilo que fielmente correspondesse à tradição açouriana.  

Apesar de decidir pela improcedência da apelação, o TJSC reformou a 

sentença para alterar o dispositivo e declarar a improcedência do pedido – e 

não mais a impossibilidade, como entendeu o juízo de primeiro grau. 

Insatisfeitas com o acórdão do TJSC, as interessadas interpuseram 

recurso extraordinário perante o STF. O RE 153.531 foi distribuído para 

Segunda Turma em 1992, e foi dado provimento à irresignação das 

recorrentes em 1997. É o caso mais antigo da amostragem de decisões da 

pesquisa e fornece elementos interessantes para a análise dos demais casos, 

sobretudo para compreender a interpretação que os Ministros adotam em 

relação ao artigo 225, §1º, inciso VII nas decisões analisadas neste bloco 

temático. 

Conforme extrai do acórdão do STF, a chamada “farra do boi” é uma 

tradição do litoral catarinense que consiste na perseguição realizada por um 

grupo de pessoas a um animal bovino, com o objetivo de matá-lo desferindo 

golpes com artefatos que os envolvidos possuírem.  
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A narrativa construída no acórdão é interessante porque há duas 

seleções específicas de fatos, que serão explicadas ao longo da análise 

argumentativa: (i) abordagem da farra do boi a partir da origem histórica, 

para reafirmá-la enquanto prática cultural e indicar que os abusos são atos 

isolados; e (ii) abordagem da farra do boi a partir de uma percepção que 

considera a prática como um espetáculo cruel.  

Antes de partir para a próxima descrição de prática abordada nas 

decisões, é relevante indicar que o Ministro Relator Francisco Rezek adotou 

entendimento diverso do que os atores indicam ser a jurisprudência do STF 

à época do julgamento.  

No parecer juntado pelo então PGR, opinava-se pelo não conhecimento 

do recurso em razão da incidência da Súmula 279 do STF, que tem a seguinte 

redação: “para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”. 

Tal alegação tem fundamento na premissa de que, para decidir sobre a 

crueldade ou não de determinada prática, o STF precisaria reapreciar as 

provas juntadas pelas partes nas instâncias inferiores, o que seria vedado.  

As partes recorrentes apresentaram um contra-argumento a esse 

raciocínio, valendo-se de parecer elaborado pelo jurista Francisco Campos, 

que discorre sobre a admissibilidade de recurso extraordinário nos casos em 

que o fato está entrelaçado ao direito, e não é possível que o tribunal aprecie 

o direito sem remeter aos fatos.  

A contrariu sensu das decisões anteriores sobre o tema, o Ministro 

Relator conheceu o recurso por entender que o caso se encaixava na fórmula 

proposta por Francisco de Campos. Também afirmou que a notoriedade dos 

fatos dispensava a necessidade de se reapreciar provas, o que tornaria 

possível ao STF discutir a questão. Esses elementos refletem nos elementos 

identificadores de crueldade que os Ministros utilizam no RE36. 

 

 
36 A análise aprofundada dos elementos identificadores de crueldade está descrita no Capítulo 
7, Tópico 7.1. 
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4.1.2. ADI 1856, 2514 e 3776: as “rinhas de galo” ou “brigas de 

galo” 

Os objetos das ADI 1856, 2514 e 3776 são leis estaduais cuja intenção 

era criar, autorizar e/ou regulamentar as práticas chamadas de brigas ou 

rinhas de galo. Essa prática consiste em uma competição em que dois galos 

disputam uma luta, sendo que o galo vencedor é aquele que sobrevive. 

Preliminarmente, ressalto que os atos normativos são de Estados diferentes: 

Rio de Janeiro (RJ), Santa Catarina e Rio Grande do Norte (RN). Tal dado já 

indica que não se trata de uma prática regional, como era no caso da farra 

do boi realizada no litoral de SC.  

Todas as ADIs foram propostas pelo PGR. Alinhando o ano de 

propositura ao PGR empossado à época37, temos que as ADI 1856 e 2514, 

propostas em 1998 e 2001, respectivamente, são de autoria do PGR Geraldo 

Brindeiro38. Já a ADI 3776 foi proposta em 2007, durante o mandato do PGR 

Antonio Fernando Barros e Silva de Souza39. Considerei pertinente fazer a 

distinção para se esclarecer que, quando me refiro a esse dado (todas as ADI 

do bloco de direito à cultura foram propostas pelo PGR), não afirmo que se 

trata do mesmo Procurador, mas sim do mesmo legitimado para propositura 

de ADI, cujo desempenho da função é alternado a cada troca de Procurador-

Geral. 

Embora não seja o mesmo empossado no cargo de PGR em todas as 

três ações, as alegações levadas ao STF coincidem: a autorização para criar 

e realizar as rinhas de galo por meio de lei afronta o artigo 225, caput e §1º, 

inciso VII da CF, porque a prática submete os animais à crueldade.  

Destaco que os relatórios das ADI 2514 e 3776 mencionam que o autor 

da ação (PGR Geraldo Brindeiro e Antonio Fernando Barros, respectivamente) 

 
37 As informações sobre os mandatos dos Procuradores-Gerais da República foram extraídas 
do site do Ministério Público Federal. Disponível em: < http://www.mpf.mp.br/o-

mpf/procurador-a-geral-da-republica/galeria-dos-ex-pgrs > Acesso em 03/11/2020 

38 O PGR Geraldo Brindeiro nomeado ao cargo pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso em 

1995 e terminou seu quarto mandato em 28 de junho de 2003.  
39 O PGR Antonio Fernando Barros de Silva de Souza foi nomeado pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva em junho de 2005, com mandato finalizado em 2009.  

http://www.mpf.mp.br/o-mpf/procurador-a-geral-da-republica/galeria-dos-ex-pgrs
http://www.mpf.mp.br/o-mpf/procurador-a-geral-da-republica/galeria-dos-ex-pgrs
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afirmou que o Estado deixou de proteger a fauna como medida para tornar 

efetivo o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Além disso, todas as leis impugnadas fazem referência a uma raça 

específica de galo40. Ao prestar informações para o STF, a Assembleia utiliza 

essa delimitação como argumento favorável à constitucionalidade na ADI 

2514/SC, sustentando que tais galos teriam carga cromossômica orientada 

para a luta e que a prática não é cruel porque não há ato humano contra os 

animais, que lutam entre si realizando esforço semelhante aos cavalos puro 

sangue inglês de corrida41. Reforçou também que os animais utilizados não 

servem para o abate para consumo humano.  

Ainda em sede liminar na ADI 1856/RJ, o então Ministro Relator Carlos 

Velloso relata que a Assembleia legislativa do RJ, representada pelo seu 

Presidente à época, Deputado Sérgio Cabral Filho, afirmou que não havia 

violação à CF porque o objeto do artigo constitucional é a fauna enquanto 

componente do ecossistema, e por isso não estariam incluídos os animais 

domésticos e domesticados, de cativeiro, nem aqueles criados em zoológicos 

particulares legalizados. 

Outros pontos são apresentados quando da prestação de informações. 

Na ADI 1856, o Presidente da Assembleia Legislativa do RJ justificou a edição 

e aprovação da lei pela necessidade de controlar e fiscalizar associações e 

federações esportivas do setor. Alegou que a prática das rinhas de galo era 

um fator de integração de comunidades no interior do Estado – alusão à 

questão do direito à cultura, que foi discutido pelo STF na cautelar e acórdão 

–, e que gerava número considerável de empregos.  

No caso da ADI 3776/RN, o Ministro Relator Cezar Peluso não 

especificou qual o conteúdo das informações prestadas ao STF pela 

Assembleia legislativa do Estado. Neste caso em específico, o Ministro 

também não apresentou contra argumentação própria às questões levadas à 

 
40 A raça específica de galo que é referenciada, ora é chamada de “raça combatente”, nas leis 
estaduais do RJ e RG, e denominada pelo nome científico “Galus-Galus” na lei editada pela 
assembleia legislativa de SC. 
41 O Ministro Gilmar Mendes utiliza esse tipo de analogia na ADI 4983. Para ver com mais 
detalhes, ler Capítulo 7. 
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apreciação, e decidiu com base na transcrição das ementas da ADI 2514, da 

cautelar da ADI 1856 e do RE 153.531. Em paralelo, a própria ADI 2514 foi 

decidida com base na cautelar da ADI 1856 e no RE 153.531. 

 

4.1.3. ADI 4983: prática da Vaquejada no Estado do Ceará 

A ADI 4983 foi a última ação a ser proposta e julgada dentre as que 

compõem o bloco de análise, e o ato impugnado na ação é uma lei estadual 

que pretendia regulamentar a prática da vaquejada no Estado do Ceará (Lei 

nº 15.299, de 8 de janeiro de 2013). A lei tem conteúdo semelhante àquelas 

que foram impugnadas nas ADI 1856, 2514 e 3776, e oferece a definição do 

que é a vaquejada no artigo 2º: “para efeitos desta Lei, considera-se 

vaquejada todo evento de natureza competitiva, no qual a dupla de vaqueiro 

a cavalo persegue animal bovino, objetivando dominá-lo”. 

Segundo o PGR Roberto Monteiro Gurgel dos Santos, que propôs a ação 

perante o STF em 2013, a lei cearense representava um conflito entre as 

normas constitucionais de proteção ao meio ambiente (artigo 225, CF) e o 

direito às manifestações culturais enquanto expressão da pluralidade (artigo 

215, CF).  

O entendimento levado ao STF é o de que deveria ser dado maior peso 

ao artigo 225, sendo que a norma impugnada estaria violando o preceito da 

vedação à crueldade contra animais, estampado no inciso VII, §1º do referido 

artigo. Neste caso, apesar de ter sido proposta pelo PGR, o relatório do 

acórdão indica que a ação foi proposta com representação formalizada pela 

Procuradoria da República no Estado do Ceará. 

Durante narrativa sobre a prática, o PGR afirmou que os bois são 

enclausurados, açoitados e instigados para que corram quando os portões 

são abertos e se inicia a perseguição dos vaqueiros competidores montados 

a cavalo. A dominação do boi se dá por meio da torção de seu rabo. A ação 

foi instruída com um lado técnico, subscrito pela Doutora Irvênia Luíza de 

Santis Prada, que demonstra a presença de lesões traumáticas nos animais 

envolvidos, inclusive com a possibilidade de a cauda ter de ser arrancada, 

causando dores físicas e sofrimento mental ao animal. Esse documento é 
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importante na construção argumentativa dos Ministros sobre a ocorrência de 

crueldade na prática da vaquejada, e será retomado adiante.  

Em relação à historicidade da prática, o PGR reconheceu que o 

surgimento se deu a partir das atividades dos fazendeiros que lidavam com 

gado, mas apontou que à época da propositura da ação a prática já tinha se 

transformado em um espetáculo lucrativo, movimentando cerca de 14 

milhões de reais por ano. Por fim, o autor indicou julgamentos anteriores (RE 

153.531, ADI 1856 e 2514) para reforçar a ponderação feita pelo STF 

naqueles casos envolvendo a farra do boi e das rinhas de galo. 

Intimada, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará não prestou 

informações sobre a lei impugnada. Por outro lado, o Governador do Estado 

do Ceará se manifestou duas vezes pela constitucionalidade da norma, 

ressaltando, na primeira, a importância histórica da vaquejada, e o caráter 

protetivo da lei cearense, que teria imposto a proteção dos animais durante 

o evento e fixado sanções para as condutas de maus-tratos aos bovinos. 

Ressaltou a existência da Lei Federal 10.220, de 11 de abril de 2001, que 

reconhece a vaquejada como uma prova de rodeiro e os praticantes como 

atletas profissionais; e mencionou o artigo 215 da CF como norma a 

resguardar a prática. 

Já na segunda manifestação, mencionou o artigo 216 da CF para 

afirmar que a prática seria patrimônio histórico do povo nordestino, sendo 

protegida pelo referido artigo enquanto um direito fundamental coletivo. Para 

o Governador, era inadequado defender a proteção ao meio ambiente em 

detrimento ao direito à cultura sem apreciar o caso concreto para tanto, e 

que não deveria se confundir a vaquejada com os casos de “brigas de galo” 

e “farra do boi”, porque nesses últimos ocorria crueldade. 

O Governador também mencionou a questão econômica envolvida, 

mas para reforçar a importância da prática para a região. Segundo 

informações que constam do relatório feito pelo Ministro Relator Marco 

Aurélio, o chefe do Executivo cearense afirmou que a lei servia de incentivo 

ao turismo e geração de empregos sazonais, e na segunda oportunidade disse 
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que a legislação estava em consonância com as exigências do 

desenvolvimento econômico sustentável.  

As discussões dos Ministros foram pautadas nestas alegações. É a 

única ADI em que a declaração de inconstitucionalidade foi dada por maioria 

dos votos, enquanto nas demais que compõem o bloco o resultado foi 

unânime em relação ao dispositivo do acórdão – as variações de 

argumentação ao longo dos votos serão expostas adiante.  

Antes da ADI 4983, o então Ministro Maurício Corrêa inaugurou 

divergência solitária no RE 153.531. Apesar do espaçamento temporal entre 

as decisões, os Ministros que divergiram na ADI 4983 apresentaram 

fundamentos semelhantes àqueles da divergência no caso da farra do boi – 

por isso, serão os argumentos deste bloco serão expostos em momentos 

distintos: a priori, dedicarei atenção para os argumentos vencedores, que 

defenderam que as práticas discutidas eram cruéis e, por isso, proibidas pela 

CF. Na sequência, apresentarei análise dos argumentos da divergência.  

 

4.2. Questões preliminares: qual a extensão do artigo 225, §1º, VII 

da CF? 

 

A formulação das subperguntas de pesquisa42 partiu da suposição de 

que aqueles questionamentos seriam relevantes para explicar os 

fundamentos utilizados nas decisões analisadas. A primeira subpergunta 

(“Qual o entendimento do STF sobre a expressão ‘na forma da lei’, constante 

no artigo 225, §1º, inciso VII da CF?”) foi elaborada de forma indutiva, a 

partir da leitura das decisões do bloco de práticas culturais, nas quais 

identifiquei discussões dos Ministros sobre esse trecho do inciso VII, §1º, do 

artigo 225 da CF. 

A priori, a intenção era apresentar uma resposta abrangente a todas 

as decisões, já que estão relacionadas, direta ou indiretamente, a essa 

norma. Porém, a demonstração da interpretação dada pelos Ministros em 

 
42 A pergunta e as subperguntas foram apresentadas no Capítulo 1, Tópico 1.4. 
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relação ao inciso se mostrou pertinente como preliminar da apresentação do 

bloco de práticas culturais.  

Isso porque essa discussão só foi identificada neste bloco, e 

endereçada pelos Ministros em razão da diferença entre as interpretações 

possíveis da expressão “na forma da lei”, que consta no texto constitucional. 

Se a expressão for interpretada como sinalização da eficácia limitada do 

preceito, vedar ou não uma prática, em decorrência de crueldade, seria uma 

opção do legislador ordinário. Assim, a ponderação do que é ou não crueldade 

caberia a ele. 

Por outro lado, a outra interpretação possível é aquela que considera 

que a formalização da vedação, por meio de lei, é apenas um reforço 

proibitivo. A ideia pauta-se na defesa de que a CF proibiu todas as práticas 

cruéis, e que não caberia ao legislador decidir se uma prática é ou não cruel. 

Em outras palavras, o legislador ordinário deveria apenas ser deferente à 

vedação da crueldade determinada pelo legislador originário. 

A relevância dessa discussão especificamente no bloco de práticas 

culturais está no fato de os Ministros terem debatido a inconstitucionalidade 

das práticas em função da crueldade nos julgamentos das ADIs 1856, 2514, 

3776 e 4983. Não há uma análise pormenorizada das disposições das leis 

estaduais impugnadas.  

Apesar da frequência com que pesquisadores do direito identificam 

esse comportamento no STF, a análise da discussão entre os Ministros, 

somada à análise do contexto da decisão proferida no caso citado como 

precedente nas ADIs (o RE 153.531), fornece elementos interessantes para 

compreender as razões para essa falta de comunicação entre argumento e 

ato impugnado.  

O desconforto inicial com essa dissonância é porque os atos 

impugnados são normas regulamentadoras, que elencam uma série de 

dispositivos com a intenção de evitar e reprimir a crueldade nas práticas das 

rinhas de galo e da vaquejada. Apesar desse caráter, os Ministros não se 

referem diretamente aos dispositivos da norma impugnada – nem mesmo 
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para discordar. Somente na ADI 4983 há Ministros que mencionaram um 

suposto caráter protetivo dos dispositivos da norma.  

Começarei a análise a partir do contexto do RE 153.531, para então 

demonstrar os reflexos nas discussões dos Ministros. 

Em 1997, o Ministro Francisco Rezek afastou a incidência da Súmula 

279 para, então, apreciar o mérito do RE 153.351/SC - o caso paradigmático 

da Farra do boi. Indiferente aos argumentos utilizados nesse momento, é 

relevante mencionar que se tratava de uma impugnação de acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que julgou improcedente o pedido 

formulado pelo Ministério Público de Santa Catarina em sede de ação civil 

pública.  

O pedido era a declaração da obrigação de o Estado de Santa Catarina 

proibir a Farra do boi, alegando um dever de legislar que decorreria do inciso 

VII, §1º, do artigo 225, CF. Para resolver o caso concreto, não existia outro 

caminho senão discutir se havia crueldade na Farra do boi.  

Se fosse decidido que sim, então o Poder público deveria proibi-la na 

forma da lei. Se não, não existiria obrigação por parte do Estado, e 

consequentemente, a prática estaria fora da margem de incidência da 

vedação à crueldade. Por maioria dos votos, a Primeira Turma deu 

provimento ao recurso.  

Esse julgado serviu de fundamento para todas as cinco decisões 

seguintes. No caso da ADI 2514/SC, bastou a transcrição da ementa para o 

Ministro Eros Grau decidir pela inconstitucionalidade da lei impugnada - sem 

fazer nenhuma consideração sobre o ato impugnado (e nem sobre a prática). 

Esta dinâmica do precedente, conforme identificou Fernando Leal, professor 

da FGV Direito Rio, é resultado da definição e aplicação da seguinte tese, a 

partir do RE da Farra do boi: “a prática cultural que exponha, 

sistematicamente, animais à crueldade, é inconstitucional”.43 

 
43 LEAL, Fernando. Força autoritativa, influência persuasiva ou qualquer coisa: o que é um 
precedente para o Supremo Tribunal Federal? Revista de Investigações Constitucionais, 
Curitiba, vol. 7, n. 1, p. 205-236, jan./abr. 2020. DOI: 10.5380/rinc.v7i1.70888. 
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Ocorre que a formulação da tese dependeu de um contexto e pedido 

específicos, em que era necessário discutir a crueldade da prática, para então 

decidir se havia ou não um dever de proibição a ser observado pelo Estado. 

Portanto, a aplicação da tese implica na interpretação de que o agir do 

legislador estadual, no caso das ADIs, deveria ter editado norma de reforço 

proibitivo, porque as práticas das rinhas de galo e vaquejada seriam cruéis 

nos termos da CF, e por isso inconstitucionais. 

 Nesta esteira, a aplicação aos demais casos só é possível se a 

fundamentação partir, também, desse raciocínio: a prática é ou não cruel? 

Se for, o legislador teria a incumbência de, no mínimo, vedá-la. Mas não 

permitir, regulamentar ou autorizar. 

A aplicação desta tese em processos de controle concentrado direciona 

a discussão para a constitucionalidade da prática, e não diretamente para o 

ato impugnado. Contudo, ao longo dos anos, alguns Ministros se 

manifestaram de forma contrária a esse entendimento e rumo da discussão. 

A extensão da expressão foi discutida diretamente, pela primeira vez, 

quando o Ministro Dias Toffoli, sem entrar no mérito da discussão sobre a 

crueldade na ADI 1856/RJ, anunciou que estava divergindo do Relator por 

entender que a ponderação e gradação da crueldade deveriam ser feitas pelo 

legislador, em razão da expressão “na forma da lei” do inciso VII, §1º, do 

artigo 225, CF.  

Na sequência, o Ministro Ayres Britto se pronuncia em sentido 

contrário: para ele, a menção feita não é para que a crueldade seja vedada 

somente a partir da lei. Adota uma interpretação sistêmica das normas 

constitucionais, afirmando que a vedação decorre da própria fraternidade no 

preâmbulo. 

O Ministro Celso de Mello, no mesmo sentido, afirmou que a vedação 

emana da própria CF. Assim concordou o Ministro Luiz Fux: "a Constituição 

tem normatividade suficiente para, ela própria, proibir essa prática"44 . 

 
44 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 326. 
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Essa foi a primeira vez que um Ministro fez menção de divergir sobre 

esse ponto, cerca de dez anos após a primeira decisão que compõe esse 

bloco45.  

No julgamento da ADI 4983, a divergência de alguns Ministros em 

relação a essa interpretação ficou mais acentuada. Assim justificou-se o 

Ministro Teori Zavascki, quando anunciou que estava acompanhando a 

divergência: 

Todavia, neste caso, peço licença para acompanhar a 

divergência, porque me parece que se deve fazer uma 

distinção fundamental entre a vaquejada e a lei do Estado do 

Ceará, que veio para regulamentar a vaquejada no referido 

Estado. Nós estamos, aqui, numa ação direta de 

inconstitucionalidade.46 (p. 58) 

(sem grifos no original) 

 

O Ministro Luiz Fux também se manifestou em sentido parecido. 

Segundo ele, a lei impugnada na ADI 4983 fazia a ponderação entre os 

princípios constitucionais (do artigo 225, §1º, inciso VII e do direito à cultura 

na CF), eliminando a possibilidade de crueldade na vaquejada47. O Ministro 

Dias Toffoli se posicionou de forma semelhante, e afirmou que a ponderação 

deveria ser feita pela sociedade, e não pelo STF. 

Faço essa observação para reconhecer, também, que se trata 

de uma opção legislativa, ponderação que deve ser feita pela 

 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 

21/11/2020 
45 Embora o Ministro Dias Toffoli tenha anunciado a divergência, ele retificou o voto após 
intervenção do Ministro Marco Aurélio, para quem o vício do ato impugnado na ADI 1856/RJ 
era de inconstitucionalidade formal, por violar a competência da União de editar norma no 
assunto. O Ministro Dias Toffoli acompanhou o entendimento sobre a inconstitucionalidade 

formal, de maneira que consta da ata de julgamento que o Tribunal decidiu “por unanimidade”, 

ainda que as razões para declarar a inconstitucionalidade sejam diversas entre os Ministros. 

46 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 58. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 
47 “De sorte, Senhor Presidente, que, diante desses votos brilhantes que antecederam a minha 
intervenção, vou fazer uma opção por aqueles que propugnaram pela possibilidade de 
exploração dessa atividade cultural, com essas ponderações legislativas que afastam a 

crueldade da vaquejada, levando-se ainda em consideração que, com toda essa humanização, 
não há nada mais cruel do que o meio através do qual o povo se alimenta, com o abate do 
boi. E isso é contemplado constitucionalmente como direito social.” (Ibidem, p. 77-78)  

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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sociedade e por seus representantes, tanto é que inúmeros 

são os legislativos estaduais e até municipais que têm 

escolhido se admitem ou não, em seus respectivos territórios, 

a realização dessas atividades. No Distrito Federal, por 

exemplo, a Câmara Legislativa derrubou o veto ao projeto de 

lei que reconhecia a vaquejada como modalidade cultural e 

esportiva, sendo a Lei distrital nº 5.579/2015, por fim, 

publicada48    

 

Assim, embora determinante para as decisões analisadas neste bloco, 

o entendimento majoritário sobre a expressão “na forma da lei” foi 

contrariado por alguns Ministros ao longo dos anos. Os Ministros contrários 

interpretaram que o juízo sobre a ocorrência de crueldade deve ficar à cargo 

do legislador e da sociedade.  

 

4.3. Como os Ministros justificam o entendimento sobre a 

inconstitucionalidade das práticas discutidas? 

 

Esse tópico corresponde à exposição dos argumentos utilizados pelos 

Ministros que votaram pela procedência da declaração de 

inconstitucionalidade dos atos impugnados e do recurso extraordinário, e 

consequente declaração de que há crueldade nas práticas da farra do boi, 

rinhas de galo e vaquejada. Os argumentos que serão apresentados foram 

utilizados para justificar a proteção dada aos animais pela CF (que é 

fundamento jurídico dos posicionamentos). 

Apresento a análise argumentativa dos votos dos seguintes Ministros, 

por decisão: 

a. RE 153.531: Ministro Relator Francisco Rezek; 

b. ADI 1856 MC: Não foram identificados argumentos 

classificáveis no voto do Ministro Relator Carlos Velloso ou 

Cesar Peluso; 

c. ADI 1856: Ministro Relator Celso de Mello, Ministro Ayres 

Britto, Ministro Cezar Peluso; 

 
48 Ibidem, p. 120-121. 
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d. ADI 4983: Ministro Relator Marco Aurélio, Ministro Celso de 

Mello, Ministro Luís Roberto Barroso, Ministra Rosa Weber, 

Ministro Ricardo Lewandowski. 

 

4.3.1. Argumentos antropocêntricos 

 

Os argumentos antropocêntricos são utilizados para justificar a tutela 

protetiva dos animais não humanos, pelas seguintes finalidades: (a) proteger 

direitos do homem; (b) proteger interesses do homem; (c) proteger a 

dignidade humana. Nesses argumentos, o animal não humano não é o 

destinatário da norma que veda a crueldade - mas sim o homem - e a 

proteção dada a ele é instrumental, sem considerar suas características. 

No julgamento do RE 153.531, o Ministro Francisco Rezek afirmou que 

a negligência à sensibilidade dos animais é um passo para a indiferença à 

sensibilidade dos próprios seres humanos49. Apesar de destacar uma 

característica do animal (“sensibilidade”), a finalidade é prevenir a indiferença 

à sensibilidade dos homens (pode-se entender como um interesse do homem 

de ter sua sensibilidade respeitada). 

No julgamento definitivo do mérito da ADI 1856, o voto do Ministro 

Relator Celso de Mello fez referência indireta à doutrina para afirmar que o 

artigo veda a crueldade para assegurar a efetividade do direito fundamental 

à preservação da integridade do meio ambiente50. Nesse trecho, a finalidade 

é explícita: assegurar o direito fundamental positivado, que é do homem.  

Adiante, o Ministro ressaltou que há um dever ético-jurídico de 

preservar a fauna, que está conectado à subsistência do gênero humano em 

 
49 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 153.531/SC, Segunda Turma. 
Relator: Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. Página 397. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 
21/11/2020 

50 BRASIL. premo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, Tribunal 
Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 298. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 
21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634


65 
 

um meio ambiente ecologicamente equilibrado51. Assim, a finalidade é 

assegurar essa subsistência do homem, sendo que o meio para tanto é 

atender o dever ético-jurídico de preservar a fauna.  

Na sequência, o Ministro Relator Celso de Mello mencionou que a 

prática de comportamentos predatórios e lesivos à fauna tem impacto 

negativo para o patrimônio ambiental dos seres humanos52. Logo, os animais 

estariam protegidos por serem parte de um patrimônio que pertence ao 

homem, e, portanto, é um direito de titularidade dos seres humanos. 

O Ministro Relator seguiu a argumentação afirmando que a integridade 

do meio ambiente (objetivo da vedação à crueldade) seria de titularidade 

coletiva, resultante da afirmação dos direitos humanos e de um poder 

deferido à coletividade social53.  

Neste trecho, não só o direito é do ser humano, como se 

expressamente reconheceu a titularidade do direito ambiental assegurado 

pela CF. Também mencionou que o direito ao meio ambiente deve ser 

assegurado e protegido em benefício das gerações presentes e futuras 

(raciocínio em conformidade com a redação do caput do artigo 225 da CF)54. 

Durante os debates, o Ministro Ayres Britto reproduziu o mesmo 

raciocínio apresentado anteriormente pelo Ministro Relator Francisco Rezek 

no RE 153.531: “A ausência de lei não pode significar nesse contexto 

autorização para torturar um ser vivo, até porque da tortura de um galo para 

a tortura de um ser humano é um passo”55. Além de mencionar a existência 

 
51 Ibidem, p. 295. 

52Idem. 

53 “Na realidade, Senhor Presidente, o direito à integridade do meio ambiente constitui 

prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos 
direitos humanos, a expressão significativa de um poder deferido, não ao indivíduo identificado 
em sua singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais abrangente, atribuído à 
própria coletividade social.” (BRASIL. premo Tribunal Federal. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, 
DF, 26 de mai. de 2011. Página 301. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 

21/11/2020) 

54 Ibidem, p. 301. 

55 Ibidem, p. 326. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634


66 
 

de tortura ao outro ser vivo (no caso, os galos utilizados nas rinhas), o 

Ministro acrescentou a necessidade de proteger o homem contra práticas 

cruéis, como reforço argumentativo.  

O Presidente Ministro Cezar Peluso fez um esclarecimento para deixar 

assente que a edição da lei que pretendia regulamentar a rinha de galo no 

Estado do RJ ofendia a dignidade da pessoa humana, porque implicitamente 

estimulava o homem às pulsações mais primitivas e irracionais. 

Ministro Gilmar Mendes, se Vossa Excelência me permite intervir – 

não, evidentemente, para servir de fundamento, porque não seria 

o caso, mas para pensar -, acho que a regulamentação não está 

apenas proibida pelo artigo 225; acho que a lei ofende também a 

dignidade da pessoa humana, porque, na verdade, implica, de 

certo modo, um estímulo às pulsões mais primitivas e irracionais 

do ser humano.(...) Noutras palavras, a proibição também deita 

raiz nas proibições de todas as práticas que promovem, estimulam 

e incentivam ações e reações que diminuem o ser humano como 

tal e ofendem, portanto, a proteção constitucional à dignidade da 

pessoa humana, que é fundamento da República.56 

 

O Ministro Ricardo Lewandowski acompanhou esse entendimento, e 

afirmou que a submissão de animal a tratamento cruel ou degradante ofende 

o cerne da dignidade humana. Nesses trechos, a finalidade de se proteger os 

animais não humanos em face de atos cruéis é proteger a própria dignidade 

do homem.  

Excelência, é exatamente essa intervenção que eu pretendia fazer, 

porque há um movimento mundial nesse sentido. Proibiram-se 

agora as touradas em Barcelona. A Europa está preocupada com o 

tratamento desumano, cruel e degradante que se dá aos animais 

domésticos, sobretudo nos abatedouros e também nos criadouros. 

Por quê? Porque está em jogo exatamente esse princípio básico da 

 
56 BRASIL. premo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, Tribunal 

Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 336. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
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dignidade da pessoa humana. Quando se trata cruelmente ou de 

forma degradante um animal, na verdade está se ofendendo o 

próprio cerne da dignidade humana.57 

 

No julgamento da ADI 4983, o Ministro Relator Marco Aurélio afirmou 

que a proteção da fauna na CF é um direito fundamental de caráter coletivo 

ou difuso, e por isso a manutenção do ecossistema incumbe a todos, em 

benefício das gerações do presente e futuro. Nas palavras do Ministro, “o 

indivíduo é considerado titular do direito e, ao mesmo tempo, destinatário 

dos deveres de proteção, daí por que encerra verdadeiro ’direito-dever‘ 

fundamental”58.  

Quando o Ministro Relator mencionou os julgamentos anteriores sobre 

a farra do boi e rinhas de galo, indicou que, verificada situação de inequívoca 

crueldade contra animais, a interpretação deve ser favorável à proteção ao 

meio ambiente. A razão para essa preferência seria manutenção em prol dos 

cidadãos de hoje e de amanhã59.  

O voto antecipado proferido pelo Ministro Celso de Mello apresentou as 

mesmas premissas que tratou na ADI 1856, porque o Ministro reproduziu 

parte de seu voto naquela ação durante o julgamento da ADI 4983. As 

diferenças são sutis ao longo do acórdão, manifestadas pela inclusão de 

citações que se referem à prática da vaquejada.  

 
57 Ibidem, p. 336 

58 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 9-10. 
Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

59 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 12. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Embora pesquisas anteriores tenham identificado que o Ministro Celso 

de Mello costuma reaproveitar votos anteriores60, pontuo que no acórdão da 

ADI 4983 isso foi teve um reflexo relevante. Por causa da adaptação do voto 

antigo, o Ministro deixou de contribuir para a sustentação de que há 

crueldade na prática da vaquejada – objeto de debate recorrente entre os 

Ministros presentes no julgamento. 

 

4.3.2. Argumentos biocêntricos 

 

A diferença determinante entre um argumento biocêntrico e um 

antropocêntrico, em relação à justificativa para proteger os animais contra a 

crueldade, está no fato de o argumento biocêntrico reconhecer a proteção 

como consequência da existência de valor intrínseco do animal não humano. 

No julgamento da ADI 1856 e 4986, os votos do Ministro Celso de Mello 

já tinham trecho com teor biocêntrico, embora, conforme exposto no tópico 

anterior, os argumentos do Ministro sejam majoritariamente 

antropocêntricos. 

No trecho biocêntrico mencionado, o Ministro Celso de Mello afirmou 

que a cláusula do artigo 225, §1º, inciso VII da CF se justifica pela sua razão 

de ser que, segundo o Ministro, é a de impedir a ocorrência de situações de 

risco que ameacem todas as formas de vida, inclusive a vida animal. Em 

ambos os votos, a presença dessa ideia indica que o Ministro adotou uma 

interpretação, ainda que isoladamente ao longo do voto, segundo a qual a 

proteção contra a crueldade teria fundamento direto na proteção à vida do 

animal. 

É importante assinalar, neste ponto, que a cláusula inscrita no 

inciso VII do § 1º do art. 225 da Constituição da República, 

além de veicular conteúdo impregnado de alto significado 

ético-jurídico, justifica-se em função de sua própria razão de 

 
60 “O decano costuma recortar e adaptar trechos de decisões por ele já proferidas nos votos 

que elabora. No meio, enxerta frases novas para darem sentido ao caso concreto, ao 
personagem da hora, ou, por exemplo, para enfatizar sua censura a determinadas condutas. 
Ouvir o voto de Celso de Mello, portanto, causa sempre aquela sensação de déjà-vu. Ali, nada 
se perde, tudo se transforma.” (RECONDO, Felipe; WEBER, Luiz. Os onze: o STF, seus 
bastidores e suas crises. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. P. 43) 
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ser, motivada pela necessidade de impedir a ocorrência de 

situações de risco que ameacem ou que façam periclitar todas 

as formas de vida, não só a do gênero humano, mas, também, 

a própria vida animal, cuja integridade restaria comprometida 

por práticas aviltantes, perversas e violentas contra os seres 

irracionais.61  

 

O voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADI 4983 foi o primeiro 

integralmente construído com argumentos que classifiquei como biocêntricos.  

O voto-vista do Ministro apresentou extensa revisão sobre doutrinas 

específicas acerca da tutela dos animais pelo direito, contrapondo os 

defensores dos animais em razão da senciência (capacidade que os animais 

têm de sentir)62, sem reconhecer a eles titularidade de direitos próprios; e 

aqueles defensores que sustentam que os animais possuem capacidades que 

seres humanos têm (identificação dos animais como “sujeitos-de-uma-

vida”)63, e por isso afirmam a titularidade de direitos pelos animais.  

Cabe ressaltar que descartei o uso destas premissas específicas do 

direito animal quando da formulação das categorias de argumento porque a 

discussão brasileira não se equipara a esse raciocínio. O ordenamento ainda 

considera os animais como coisas no âmbito do direito civil, e parte da 

doutrina interpreta a proteção constitucional dos animais contra a crueldade 

como um reflexo das garantias dadas ao homem como titular deste direito. 

A descrição feita pelo Ministro Luís Roberto Barroso sobre essas teorias 

não justificaria a tentativa de identificar esses parâmetros nas decisões, que 

 
61 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 82. 
Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020 
62 “Com efeito, os que apoiam essa linha de entendimento, embora não reivindiquem 

o reconhecimento ou a atribuição de direitos aos animais não humanos, sustentam 
que as formas mais comuns de utilização desses seres não são justificáveis, já que os 
alegados benefícios de seu uso não se comparam ao sofrimento que a maioria experimenta” 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 37. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020) 

63 Ibidem, p. 38. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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foram proferidas em lapso temporal extenso (1997 a 2020). Por outro lado, 

mostrou-se pertinente a manutenção das categorias referentes à 

interpretação do direito ambiental per si, porque os elementos de cada 

corrente interpretativa são suficientes para apontar a visão dos Ministros do 

STF sobre a proteção dada pelo artigo 225, §1º, inciso VII da CF. 

O Ministro Luís Roberto Barroso reconheceu que não adotava nenhuma 

destas teorias, e afirmou que ambos os lados contribuem para a formulação 

de uma nova consciência sobre a questão. Neste ponto, ele indicou qual era 

o marco dessa “nova consciência”: a atribuição de um valor moral 

intrínseco aos animais64. O trecho apresenta elemento característico de 

uma argumentação biocêntrica, pois a proteção aos animais contra a 

crueldade foi defendida em razão desse valor intrínseco próprio do animal.  

De forma explícita, o Ministro abordou o artigo 225 e argumentou que 

a razão da vedação da crueldade é o reconhecimento dos animais como seres 

sencientes e do interesse que eles têm de não sofrer, e assim complementou: 

 

Ao vedar ‘práticas que submetam animais a crueldade’ (CF, 

art. 225, § 1º, VII), a Constituição não apenas reconheceu os 

animais como seres sencientes, mas também reconheceu o 

interesse que eles têm de não sofrer. A tutela desse 

interesse não se dá, como uma interpretação restritiva 

poderia sugerir, tão-somente para a proteção do meio-

ambiente, da fauna ou para a preservação das espécies. 

A proteção dos animais contra práticas cruéis constitui 

norma autônoma, com objeto e valor próprios.65  

(Sem grifos no original) 

 

Esta abordagem apresentada pelo Ministro Luís Roberto Barroso rompe 

com a interpretação em sentido amplo e especifica o interesse dos animais 

de não sofrer, elevando-o ao patamar de norma autônoma e com valor 

próprio.  

 
64 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 38-39. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020  

65 Ibidem, p. 40. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Portanto, extrapola a interpretação instrumental dos argumentos 

antropocêntricos, que justificam a vedação por meio da finalidade de se 

proteger o meio-ambiente para os homens.  

A sequência do voto do Ministro tem referência expressa a uma 

interpretação antropocêntrica na CF: a literalidade do artigo 225. Contudo, 

esse reconhecimento foi acompanhado da afirmação de que os incisos do 

artigo são o que o Ministro denominou como biocêntricos. A partir dessa 

constatação, concluiu que o constituinte apresentou uma versão moderada 

do antropocentrismo66.  

Independente da coincidência de nomenclatura entre as categorias 

analíticas que adotei e os termos utilizados pelo Ministro na ADI 4983, o que 

justifica a inclusão desses argumentos como biocêntricos é a presença da 

atribuição de valor próprio aos animais, e não mais a afirmação de que estão 

protegidos por serem parte integrante do meio ambiente em favor do 

homem.  

O Ministro expressamente defendeu que a interpretação da vedação à 

crueldade deve ser considerada norma autônoma, “a fim de que os animais 

não sejam reduzidos à condição de elementos do meio ambiente”67. O 

raciocínio prosseguiu com a afirmação de que o valor moral está ligado ao 

fato de o sofrimento do animal dever ser considerado independente do 

 
66 “Embora a norma constitucional presente no art. 225, caput, tenha feição nitidamente 

antropocêntrica, a Constituição a equilibra com o biocentrismo por meio de seus parágrafos e 
incisos. É por essa razão que é possível afirmar que o constituinte não endossou um 
antropocentrismo radical, mas sim optou por uma versão moderada, em sintonia com a 

intensidade valorativa conferida ao meio ambiente pela maioria das sociedades 
contemporânea.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 

41. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

67 “Portanto, a vedação da crueldade contra animais na Constituição Federal deve ser 

considerada uma norma autônoma, de modo que sua proteção não se dê unicamente em razão 
de uma função ecológica ou preservacionista, e a fim de que os animais não sejam reduzidos 
à mera condição de elementos do meio ambiente. Só assim reconheceremos a essa vedação 
o valor eminentemente moral que o constituinte lhe conferiu ao propô-la em benefício dos 
animais sencientes.” (Ibidem, p. 49) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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equilíbrio do meio ambiente, da função ecológica ou da importância da 

preservação da espécie. 

Referindo-se à jurisprudência do STF, apontou que nos casos 

anteriores (farra do boi e rinhas de galo) os animais protegidos pelo 

dispositivo constitucional não estavam em risco de extinção, e as práticas não 

eram capazes de desequilibrar o meio-ambiente ou colocar em risco a função 

ecológica da fauna. Por isso, defendeu que a única razão para serem 

declaradas incompatíveis com a CF era o fato de submeterem os animais à 

crueldade.  

O Ministro pretendeu demonstrar que as situações discutidas nos 

julgamentos anteriores não se enquadravam nos critérios que ele classificou 

como antropocêntricos, mas sim em uma premissa biocêntrica.    

Ademais, o Ministro também afirmou que não se reconhece a 

titularidade de direitos jurídicos aos seres sencientes. O que ele afirmou é a 

existência de um direito moral de não sofrer, especificamente quando esse 

sofrimento puder ser evitado68. A partir disso, admitiu a possibilidade de 

existir um sofrimento inevitável em alguns casos, pela lógica inversa69.  

Isoladamente, classifiquei um trecho do voto da Ministra Rosa Weber 

como argumento biocêntrico, porque afirmou que a CF conferiu valor 

intrínseco às formas de vida não humanas70.  

 
68 “Embora ainda não se reconheça a titularidade de direitos jurídicos aos animais, como seres 

sencientes, têm eles pelo menos o direito moral de não serem submetidos a crueldade. Mesmo 
que os animais ainda sejam utilizados por nós em outras situações, o constituinte brasileiro 
fez a inegável opção ética de reconhecer o seu interesse mais primordial: o interesse de não 

sofrer quando esse sofrimento puder ser evitado.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. 

Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 55. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

69 O elemento inevitabilidade (ou “sofrimento justificado”) quando se fala em sofrimento de 

animais é fundamental para a classificação das definições de crueldade que identifiquei ao 
longo da pesquisa. Este tema é especificamente abordado no Capítulo 7. 

70 “O bem protegido pelo inciso VII do § 1º do artigo 225 da Constituição, enfatizo, possui 

matriz biocêntrica, dado que a Constituição confere valor intrínseco às formas de vida não 
humanas e o modo escolhido pela Carta da República para a preservação da fauna e do bem-
estar do animal foi a proibição expressa de conduta cruel, atentatória à integridade dos 
animais” (Ibidem, p. 73/74) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Apesar do elemento-chave para caracterização do argumento 

biocêntrico no parágrafo selecionado, outras passagens do voto da Ministra 

indicam a construção de uma fundamentação com prevalência de argumentos 

ecocêntricos – o que será tratado de forma aprofundada no tópico seguinte.  

 

4.3.3. Argumentos ecocêntricos 

 

A terceira categoria que apresento, relacionada à justificativa para 

proteção dos animais, é a de argumentos ecocêntricos. A opção que fiz por 

deixar essa categoria ao final da apresentação dos argumentos dos Ministros 

que votaram em desfavor às práticas analisadas justifica-se pela intenção de 

demonstrar as diferenças entre as categorias.  

No tópico anterior, esclareci que o ponto chave adotado para distinguir 

as categorias antropocêntrica e biocêntrica é que, nesta última, se reconhece 

um valor intrínseco a vida não humana, enquanto a primeira justifica a 

proteção dada pela CF de forma instrumental aos interesses e direitos do 

homem. 

Em relação aos argumentos ecocêntricos, são diametralmente opostos 

aos argumentos antropocêntricos, que dão ênfase ao ser humanos em uma 

perspectiva kantiana. O argumento ecocêntrico amplia a abrangência dos 

seres que têm dignidade própria, incluindo a Natureza e, no caso desta 

descrição analítica, especificamente os animais não humanos.  
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Figura 2 - RELAÇÃO ENTRE RECONHECIMENTO DE DIGNIDADE AOS 
SERES E JUSTIFICATIVA PARA A VEDAÇÃO DA CRUELDADE 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Identifiquei essa nuance argumentativa no voto da Ministra Rosa 

Weber na ADI 4983. A Ministra defendeu que o artigo 225, §1º, inciso VII da 

CF é resultado de um esclarecimento alcançado pela humanidade que é capaz 

de superar a instrumentalidade das interpretações antropocêntricas. Nesse 

estágio evolutivo, como ela denomina, é reconhecido que os animais têm 

dignidade própria e que essa dignidade deve ser respeitada71.  

Em outro trecho, reforçou que “o atual estágio evolutivo da 

humanidade impõe o reconhecimento de que há dignidade para além da 

 
71 “A Constituição, no seu artigo 225, § 1º, VII, acompanha o nível de esclarecimento alcançado 

pela humanidade no sentido de superação da limitação antropocêntrica que coloca o homem 
no centro de tudo e todo o resto como instrumento a seu serviço, em prol do reconhecimento 

de que os animais possuem uma dignidade própria que deve ser respeitada.” (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 73. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 
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http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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pessoa humana”72. Desta forma, é argumentação ecocêntrica, pois para além 

do valor intrínseco, afirmou que se deve reconhecer dignidade. 

Em outra ocasião, o Ministro Ricardo Lewandowski não fez uma 

referência expressa à dignidade para além da pessoa humana. Contudo, 

destacou trecho da Carta da Terra, subscrita pelo Brasil, para fundamentar a 

interpretação que realizou do texto constitucional. A passagem destacada 

afirma que se deve reconhecer a interligação de todos os seres e do valor 

que se deve reconhecer a todos seres, independente da utilidade para os 

seres humanos.  

A classificação desse argumento como uma posição ecocêntrica se 

justifica pelo reconhecimento de valor que não se subordina aos interesses 

humanos; essa independência rompe com as categorias anteriores, porque 

os argumentos antropocêntricos são indissociáveis dos interesses dos 

homens e os biocêntricos permitem ponderação em favor dos homens por 

admitir o conflito de interesses. 

 
72 “O atual estágio evolutivo humanidade impõe o reconhecimento de que há dignidade para 

além da pessoa humana, de modo que se faz presente a tarefa de acolhimento e introjeção da 
dimensão ecológica ao Estado de Direito. A pós-modernidade constitucional incorporou um 
novo modelo, o do Estado Socioambiental de Direito” (Idem.) 
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Figura 3 - RELAÇÃO ENTRE INTERESSES HUMANOS E JUSTIFICATIVA 
DA PROTEÇÃO CONFERIDA PELA VEDAÇÃO À CRUELDADE 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Inclusive, esse elemento foi identificado nos argumentos biocêntricos 

do Ministro Luís Roberto Barroso, que fez menção ao reconhecimento de um 

direito moral de não sofrer quando o sofrimento puder ser evitado, conforme 

destaquei no tópico anterior. Esta interpretação dá margem para que, nos 

casos em que há inevitável sofrimento e interesse humano que o justifique, 

seria permitida a crueldade; e, para ele, a prática da vaquejada representa 

um desses casos em que se pode evitar o sofrimento dos animais envolvidos 

a partir da vedação, porque o interesse do entretenimento não justifica. 

Por sua vez, a menção a uma tutela independente dos interesses 

humanos, como foi feita pelo Ministro Lewandowski, confere aos animais grau 

de proteção elevado em razão do dever de “respeitar todos como seres vivos 

em sua completa alteridade e complementariedade”73. As ideias de alteridade 

 
73 “E, para fazer essa interpretação, reporto-me à Carta da Terra, que foi subscrita pelo Brasil. 

(...) Essa Carta, dentre seus vários princípios, estabelece o seguinte: “Reconhecer que todos 
os seres são interligados, e cada forma de vida tem valor, independentemente de sua utilidade 
para os seres humanos”. Isso significa respeitar todos os seres vivos em sua completa 

 

Argumento
antropocêntrico

• Os interesses 
humanos são a 
justificativa

Argumento 
biocêntrico

• O valor intrínseco 
reconhecidos aos 
animais é a 
justificativa

•Os interesses 
humanos não 
estão descartados 
(ponderação entre 
valor animal x 
interesse humano)

Argumento 
ecocêntrico

•A justificativa não 
tem qualquer 
relação com os 
interesses 
humanos, porque 
a proteção é 
independente de 
qualquer interesse 
do homem



77 
 

e complementariedade remetem a uma interação pacífica entre as espécies, 

o que caracteriza o argumento ecocêntrico na essência.  

Em relação ao reconhecimento de que os animais são titulares do 

direito, a análise parece indicar que é possível afirmar essa ocorrência 

somente no voto da Ministra Rosa Weber. Isso porque é o único voto que 

expressamente afirmou que os animais têm dignidade própria.  

O respeito à alteridade e à complementariedade, independentemente 

de qualquer interesse humano, é seguro para indicar a interpretação 

ecocêntrica, mas não para afirmar que o Ministro considerou dignidade para 

além da pessoa humana, reconhecendo animais como fins em si mesmo e, 

por isso, sujeitos de direito. 

Por último, faço observação acerca do fato de ambos os Ministros 

denominarem suas interpretações como biocêntricas. Como explicitei ao 

longo do capítulo de metodologia e na análise, as categorias adotadas pela 

pesquisa são dedutivas, a partir de revisão bibliográfica. Portanto, não é 

relevante o termo utilizado pelo Ministro no momento da classificação.  

A intenção de descrever trechos votos dos Ministros Rosa Weber e 

Ricardo Lewandowski enquanto argumentos ecocêntricos não é contrariar a 

forma como denominam seus próprios argumentos. Afinal, não há elementos 

suficientes para extrair quais as bases que os levaram a definir um 

posicionamento como biocêntrico.  

Contudo, a partir da construção de categorias próprias, com 

denominação própria, a pesquisa permite extrair pontos em comum entre os 

argumentos – e eventualmente indicar panoramas para a questão do direito 

dos animais no STF. A relevância, portanto, está no conteúdo da categoria – 

e não na coincidência de nomenclaturas. 

 
alteridade.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 
123 . Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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4.4. Como os Ministros justificam o entendimento sobre a 

constitucionalidade das práticas discutidas? 

 

A votação não foi unânime apenas em duas entre as cinco ações 

analisadas no bloco. Nesse tópico, apresento os argumentos classificáveis dos 

Ministros que divergiram da maioria no RE 153.531 e na ADI 4983. Esses 

Ministros argumentaram contra a ponderação que privilegia o meio ambiente 

e a proteção dos animais, defendendo a garantia do direito à cultura.  

Apresento a análise argumentativa dos votos dos seguintes Ministros, 

por decisão: 

a. RE 153.531: Ministro Maurício Corrêa; 

b. ADI 4983: Ministro Gilmar Mendes, Ministro Luiz Fux, 

Ministro Edson Fachin, Ministro Teori Zavascki, Ministro Dias 

Toffoli. 

Os argumentos encontrados nestes votos foram categorizados como 

argumentos sociológicos (que descrevem determinada prática cultural para 

sustentar o posicionamento) e argumentos econômicos (que apontam os 

impactos econômicos de se considerar cruel uma determinada prática como 

motivação para decidir).  

Esses são os argumentos recortados e classificados que respondem ao 

fundamento utilizado para afastar a ponderação protetiva aos animais nas 

discussões. Na ADI 4983, os Ministros Teori Zavascki e Dias Toffoli, por 

exemplo, apresentaram argumentos em relação à extensão do comando 

previsto no artigo 225, §1º, inciso VII da CF. Esses argumentos foram 

expostos no tópico 4.2. desse capítulo, e não respondem porque os Ministros 

consideraram a farra do boi ou a vaquejada como práticas constitucionais, 

em oposição à maioria formada nos julgamentos.  
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4.4.1. Argumentos sociológicos 

 

Conforme defini no capítulo dedicado à descrição da metodologia, a 

categoria de argumentos sociológicos abrange aqueles argumentos em que o 

Ministro apresenta a construção histórica e social de uma determinada 

prática, com a finalidade de afastar a cogitação de que há crueldade 

na prática.  

Assim, ressalto que considerei como típica da divergência neste bloco 

porque, embora Ministros favoráveis à proteção dos animais tenham 

mencionado a construção histórica e social da prática, eles o fizeram com 

finalidade diversa.  

Como exemplo, ressalto o caso do RE 153.531, em que o Ministro 

Relator Francisco Rezek descreveu a evolução da crueldade que observou ao 

longo dos anos em relação à farra do boi, para fundamentar seu 

posicionamento contrário à realização da prática e negar seu aspecto cultural. 

Nesse caso, não considerei como um argumento sociológico, porque a 

finalidade da descrição foi demonstrar o porquê de o Ministro Relator 

considerou que a farra do boi era cruel74.  

A discussão a partir de argumentos sociológicos se iniciou no RE 

153.531 ao longo do voto-vista do então Ministro Maurício Corrêa, que de 

pronto afirmou que não há antinomia na CF75. Com esse raciocínio, defendeu 

possível ponderação entre o direito à cultura (artigo 215, caput e §1º da CF) 

e o artigo 225, §1º, inciso VII da CF (vedação da crueldade contra animais)76.  

Para chegar a essa conclusão, o Ministro considerou duas obras 

específicas sobre a farra do boi, que descrevem a evolução da prática em 

 
74 Para aprofundamento sobre os motivos levantados pelo STF para considerar uma prática 
como cruel ou não, ler Capítulo. 7. 
75 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 153.531/SC, Segunda Turma. 

Relator: Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. Página 401. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 
21/11/2020 

76 O voto do Ministro Néri da Silveira no mesmo acórdão apresenta um contraponto à essa 
ideia da conciliação possível. De acordo com o Ministro, “não parece que se possam conciliar 
determinados procedimentos, certas formas de comportamento social, tal qual denunciada nos 
autos, com esses princípios, visto que elas estão em evidente conflito” (Ibidem, p. 418-419) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500


80 
 

discussão para sustentar que ela é constitucional, e não cruel. A partir desses 

fundamentos, o Ministro se posicionou da seguinte maneira, ressaltando o 

aspecto sociológico e os artigos da CF: 

Como se depreende, a manifestação popular dissentida pelos 

autores é uma tradição cultural regionalizada, e, como 

manifestação cultural há de ser garantida e assegurada pelo 

Estado (art. 215 e §1º, da CF), pois é patrimônio cultural de 

natureza imaterial do povo e expressa a memória de grupos – 

os açorianos – formadores da sociedade brasileira (art. 216, 

CF)77  

 

Em acréscimo, afirmou que o raciocínio inverso seria uma subversão 

do preceito da vedação da crueldade para cassar o direito do povo da região 

de praticar sua cultura de mais de 200 anos.  

O Ministro divergente indicou que que considerava a via processual 

(recurso extraordinário) inadequada para afirmar que os excessos de 

participantes durante a farra do boi representariam toda a prática, e não atos 

isolados78. Segundo ele, esses atos cruéis relatados, enquanto isolados, 

seriam caso de exercício do poder de polícia, e não de intervenção do poder 

judiciário. Na sequência, ressaltou o artigo 64 da Lei de Contravenções 

Penais, que tipificava como contravenção penal o ato de submeter animal à 

crueldade  

Apesar da divergência, destaco desde já que o Ministro não negou a 

ocorrência de crueldade nos fatos noticiados sobre a farra do boi. Apenas 

declarou entendimento no sentido de que o enfrentamento da crueldade 

deveria ser feito pela polícia, vez que, anteriormente, afirmou que os atos 

cruéis seriam excessos, e não a regra79.  

 
77 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 153.531/SC, Segunda Turma. 
Relator: Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. Página 408. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 
21/11/2020 

78 Ibidem, p. 411. 

79 “Não posso, Senhor Presidente, a pretexto da existência desse princípio constitucional aqui 

invocado, descuidar-me da matéria de fato que preexiste a este recurso, ou seja, a de um 

farto noticiário que, apenas segundo as recorrentes, dá conta da prática de crueldade com 

animais, e que, dada a natureza dessa via, não tenho condições de resolver. Esta é uma 
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Nesse caso, o Ministro Maurício Corrêa abriu divergência para 

apresentar posicionamento em consonância com os fundamentos do acórdão 

do TJSC que foi recorrido.  

 No julgamento da ADI 4983, o argumento sociológico foi explorado 

mais vezes. O Ministro Edson Fachin inaugurou formalmente a divergência 

logo após o voto do Ministro Relator Marco Aurélio, e afirmou que a referência 

a um “processo civilizatório” não seria o mesmo que apagar as manifestações 

culturais80, indicando que a petição inicial do processo reconhece a prática da 

vaquejada como sendo uma manifestação cultural.  

Neste sentido, o Ministro utilizou elementos trazidos pelo autor para 

desconstruir o fundamento do requerimento. De todo modo, o fato de o autor 

ter mencionado o caráter cultural da prática na inicial dá indícios do porquê 

alguns votos, como o dos Ministros Rosa Weber81 e Luís Roberto Barroso, 

descrevem a prática e a reconhecem como manifestação cultural, mas sem a 

intenção de defendê-la.  

Pelo contrário, o Ministro Luís Roberto Barroso defendeu que, 

independentemente de reconhecer a vaquejada como prática cultural, ela não 

é tolerada pela CF por não ser possível a manutenção unitária caso a 

crueldade fosse suprimida82. 

 
questão meramente de fato que deve envolver o aparato policial para o seu combate e não o 

provimento do extraordinário para pôr termo a outro bem que é garantido 

constitucionalmente” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 

153.531/SC, Segunda Turma. Relator: Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. 

Página 411-412. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 

21/11/2020) 

80 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 14. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020 

81 Ibidem, p. 65. 

82 Ibidem, p. 54. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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A combinação desse raciocínio contrário ao apagamento da prática, 

com a redação do artigo 215, §1º da CF83, serve de alicerce para o argumento 

sociológico do Ministro Edson Fachin. Próximo à conclusão de seu voto, o 

Ministro afirmou que a vaquejada se amolda à definição do artigo 216, inciso 

II, da CF:  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: 

II - os modos de criar, fazer e viver (BRASIL, 1988) 

 

Essa é uma expressão legal do argumento sociológico, porque 

reconheceu que a prática se encaixa nas molduras constitucionais do direito 

à cultura e da caracterização do que é o patrimônio cultural brasileiro.  

Por outro lado, a argumentação do Ministro Maurício Corrêa no RE 

153.531 é uma expressão fática do argumento sociológico, porque 

descreve os fatos e antecedentes da farra do boi para reafirmá-la enquanto 

prática cultural protegida pelos artigos constitucionais. No voto do Ministro 

Edson Fachin, somente há menção à norma e afirmação da adequação; a 

divergência do RE 153.531 utilizou fontes bibliográficas de especialistas na 

área das ciências humanas para, então, apontar a caracterização da farra do 

boi enquanto prática cultural. 

Por sua vez, o Ministro Gilmar Mendes se valeu de argumento 

sociológico e afirmou que a vaquejada se desenvolveu enquanto desporto 

protegido pela CF, aos moldes do inciso IV do artigo 21784. Para tanto, utilizou 

 
83 “Sendo a vaquejada manifestação cultural, como aliás está na própria petição inicial, 
encontra proteção Constitucional expressa na cabeça do art. 215 e seu respectivo §1º, e não 
há, em nosso modo de ver, razão para se proibir o evento e a competição, que reproduzem e 
avaliam tecnicamente a atividade de captura própria de trabalho de vaqueiros e peões, 
desenvolvida na zona rural deste grande país.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. 
Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 15. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

84 BRASIL, Constituição Federal de 1998. Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas 
desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados: (...) IV - a proteção 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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descrição comparativa, afirmando que a vaquejada tem caráter de esporte 

como outros esportes que se relacionam à montaria de bovinos e equinos. 

Concluiu sua primeira manifestação defendendo que, diferentemente dos 

casos da farra do boi e da rinha de galo, o objetivo na vaquejada aparentava 

ser o alcance desportivo em sentido amplo85.  

Ainda, no mesmo sentido que os demais que ecoaram divergência nas 

decisões do bloco, o Ministro Gilmar Mendes afirmou que a crueldade dentro 

da prática seria ato isolado punível, e que a lei seria instrumento para reduzir 

a possibilidade de lesão aos animais utilizados na prática: 

De modo que eu entendo que, se essa legislação carece de 

alguma censura, há de ser na sua execução, a necessidade de 

um eventual aperfeiçoamento, de eventuais medidas que se 

possam tomar no sentido de se reduzirem as possibilidades de 

lesão aos animais, mas não me parece que seja o caso de 

declarar a inconstitucionalidade.86 

 

Em seu voto escrito, o Ministro Gilmar Mendes defendeu que a 

exploração do animal pelo homem pode se dar de diferentes maneiras, e por 

isso a interpretação de uma referida manifestação cultural deveria estar 

associada à realidade da comunidade em que se pratica determinada 

cultura87. O respeito das visões distintas estaria assegurado pelo objetivo de 

promover o bem de todos (artigo 3º, IV da CF); e o Ministro questionou se 

caberia ao STF ditar quais os marcos civilizatórios de mudanças de 

paradigmas88.  

 
e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. Veja que, neste ponto, nós 
temos um tipo de desporto. 

85 “E volto a dizer: se, e claro, não se tem garantia de que não haverá lesão ao animal, embora 

a lesão não seja a regra, diferentemente do que acontece com a farra do boi em que se sabe 

que, de início, o propósito é matar o animal, ou mesmo desse espetáculo da rinha de galo, 

aqui, o propósito parece ser de alcance desportivo em sentido amplo.” (BRASIL. Supremo 

Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: 

Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 19. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020) 

86 Idem. 
87 Ibidem, p. 129. 

88“E quem diz o que é avanço civilizatório? Todos os atores envolvidos foram ouvidos para 

chegar ao consenso dos aspectos normativos do que seria tal “avanço” e de seus limites? Cabe 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Esse trecho do voto do Ministro se contrapõe à postura da maioria dos 

Ministros no STF frente às práticas anteriormente discutidas. 

Outro ponto que merece destaque é que o Ministro utilizou recursos 

visuais para reforçar seu argumento sociológico89, mencionando um vídeo na 

Plataforma YouTube. Infelizmente, não consegui acessar o conteúdo do vídeo 

durante as tentativas feitas ao longo do período de pesquisa.  

O Ministro mencionou um segundo vídeo sobre a utilização de caudas 

artificiais nos bois para evitar a torção direta do rabo90; nesse caso, consegui 

acesso ao vídeo, que consiste em uma matéria jornalística sobre a 

implementação do adereço como alternativa para a regulamentação da 

vaquejada91.  

Apesar de defenderem teses distintas, a escolha por noticiários e 

recursos visuais no bloco de práticas culturais aparece no voto dos Ministros 

Gilmar Mendes, Luís Roberto Barroso e Carmen Lúcia na ADI 4983. Em 1997, 

o Ministro Marco Aurélio também mencionou noticiário do Jornal da Globo 

para afirmar que a farra do boi era uma prática cruel. O uso desse recurso 

como fonte argumentativa desperta a curiosidade sobre quais as motivações 

externas e de contexto que influenciaram a decisão dos Ministros nesses 

casos. 

 
ao Supremo Tribunal Federal ditar quais marcos civilizatórios estão corretos e devem ser 

observados pela população?” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, 

DF, 06 de out. 2016. Página 129. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020) 

89 “Vê-se, pois, que a vaquejada é uma atividade genuinamente nordestino-brasileira, 

constituindo tradição de mais de 100 (cem) anos, que faz parte do patrimônio histórico de 
parcela de concidadãos, na medida em que reflete a manifestação cultural mais popular do 
ciclo bovino nordestino (Disponível em: https://www.youtube.com/watch? v=naH_f-HhUYg. 
Acesso em 2.6.2016).” (Ibidem, p. 135) 

90 Ibidem, p. 140. 

91 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 140. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Por fim, destaco que o Ministro Dias Toffoli apresentou descrição 

histórica e social da vaquejada, para determiná-la enquanto prática 

desportiva e cultural. Para tanto, valeu-se de estudos empíricos e/ou 

sociológicos que localizaram a prática no tempo e espaço92.  

O Ministro concluiu pela ausência de confronto entre os preceitos da 

vedação da crueldade e do direito à manifestação cultural, seguindo 

entendimento dito mencionado pelo Ministro Edson Fachin, segundo o qual 

não há prova de que os animais fossem sistematicamente expostos à 

crueldade na vaquejada93.  

 

4.4.2. Argumentos econômicos 

 

Os argumentos que destacam impactos econômicos da declaração de 

inconstitucionalidade de uma determinada prática cultural foram identificados 

somente nos votos da divergência na ADI 4983. De forma específica, somente 

no voto do Ministro Gilmar Mendes, que acolheu os argumentos trazidos pelo 

Governador sobre a relevância econômica da prática. A primeira menção foi 

feita logo após o voto do Relator, que defendeu a declaração de 

inconstitucionalidade no caso.   

O Ministro não vislumbrou a possibilidade de aplicar a mesma solução 

que foi dada nos casos da farra do boi e rinhas de galo94. Ele afirmou que o 

STF deveria agir com moderação para não estimular que os praticantes da 

vaquejada tivessem de se submeter à clandestinidade – o que a lei 

 
92 Ibidem, p. 117-122. 
93 “Como já salientado pelo Ministro Edson Fachin, não há prova cabal de que os animais, de 
modo sistemático, sejam vítimas de abusos, de crueldade e de maus tratos. Anote-se, além 
disso, que a própria lei que ora se ataca faz a defesa dos animais contra essas ações; ou seja, 
a própria lei exige o respeito aos animais e não institucionaliza a tortura, o que impede, data 

venia, que se admita a colisão da lei ora atacada com o art. 32 da Lei nº 9.605/98, definidora 
dos crimes ambientais.” (Ibidem, p. 121) 

94 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 17. 

Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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impugnada buscava combater, já que pretendia regular a prática de forma 

adequada.  

Ainda sobre a pecha da clandestinidade, afirmou que declarar a 

inconstitucionalidade da prática jogaria à ilegalidade pessoas que se dedicam 

a atividade, inclusive em caráter profissional95. Esse é o primeiro 

argumento econômico mencionado pelo Ministro, com ênfase para a 

consequência no mercado de trabalho daqueles que desenvolvem a prática 

de forma profissional.  

Mais adiante, o Ministro tornou a mencionar o vaqueiro profissional 

(que é regulamentado pela Lei 10.220/2001, conforme trazido ao STF pelo 

Governador do Estado do Ceará). O Ministro reforçou que a declaração de 

inconstitucionalidade teria consequências que definiu como “extremamente 

sérias”, porque a lei que regulamenta o vaqueiro profissional, por exemplo, 

o faz garantindo direitos como o da previdência social.  

Inclusive, afirmou que não bastava a descrição de como se dá a 

vaquejada em determinado local, e tentou direcionar a discussão para a 

análise do que o legislador cearense estava buscando com a edição da lei 

impugnada96. Este ponto me chamou atenção porque, como já discutido nesta 

monografia, nas ações deste bloco sobre práticas culturais os Ministros 

desviam a discussão da lei para a prática per si, sem se ater aos dispositivos 

impugnados.  

 
95 “A inconstitucionalidade resultaria em jogar na ilegalidade milhares de pessoas que se 

dedicam a essa atividade em caráter amador ou profissional - esses números são impactantes 
-, pessoas que se reúnem para também ver esse tipo de espetáculo. Quer dizer, retirar dessas 

comunidades o mínimo de lazer que, às vezes, se lhes propicia.” (Ibidem, p. 19) 

96 “Portanto, vejam que, muitas vezes, nós somos movidos por um tipo de pré-compreensão 
que não corresponde à realidade. Descrever como se dá em algum lugar... Tem que se 
ver o que o legislador está a buscar, para aplicar métodos adequados. Agora, as 
consequências de uma declaração de inconstitucionalidade como esta são 
extremamente sérias. Estamos falando de duzentos mil empregos. Nós temos uma lei 
que considera este cavaleiro como um profissional - tem direito à previdência social e tudo o 

mais.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 103. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Os motivos apresentados para defender a distinção entre os casos 

serão devidamente esmiuçados no Capítulo 7, quando apresentarei as 

formulações sobre que é considerado como crueldade nas decisões 

analisadas. Porém, é possível recortar outra manifestação do Ministro Gilmar 

Mendes, que é argumento econômico, e denuncia as razões para a distinção 

que sustenta entre as ações: 

Não se trata de simples diversão com possível índole de 

crueldade, tal como a “farra do boi” ou a “rinha de galo”, pois 

a proibição da prática da vaquejada significa o fim do 

sustento do vaqueiro profissional, que tem sua atividade 

reconhecida pela Lei Federal 12.870/1397 

 

(Sem grifos no original) 

 

No corpo do voto do Ministro Gilmar Mendes, ele volta a mencionar que 

a declaração de inconstitucionalidade deixaria à margem uma parcela da 

população que tem a prática como única fonte de sustento98. Na sequência, 

mencionou estudo que analisa a importância econômica da vaquejada para o 

Estado de Alagoas, encomendado pela Associação Alagoana de Criadores de 

Cavalo Quarto de Milha (ALQM). Do referido estudo, destacou os seguintes 

trechos: 

De acordo com o relatório, divulgado em dezembro de 2015, 

a prática movimenta, em média, anualmente, mais de R$ 62 

milhões e emprega cerca de 11 mil pessoas, sendo 4.800 de 

forma direta. Como indicado no parecer técnico, “a atividade 

fica à frente de importantes segmentos como a indústria 

químico-plástica (tendo a Braskem como empresa-chave), da 

agricultura (sem contar o setor sucroenergético) e a da 

indústria têxtil” (“O Mercado da Vaquejada em Alagoas”, 

coordenado pelos economistas Lucas Sorgato e Jarpa Aramis, 

cf. noticiado no jornal Gazeta de Alagoas em 27.12.2015)99  

 

 
97 Ibidem, p. 147. 
98 “Proibir a prática, além de ser contrário ao mandamento constitucional do art. 215, também 
deixaria à margem do ordenamento jurídico uma parcela da população que tem nessa prática 
única fonte de sustento e a vive como sendo ínsita à produção cultural de parcela dos 
nordestinos.” (Ibidem, p. 142) 

99 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 143. 

Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Em relação a esse trecho, ressalto que são dados referentes a outro 

Estado. O alcance da declaração de inconstitucionalidade da prática pelo STF, 

em tese, atingiria somente o Estado do Ceará, pois retiraria do ordenamento 

somente a norma editada pela Assembleia legislativa do CE. O uso desse 

estudo para destacar a importância econômica da prática aparenta servir de 

auxílio para as alegações reiteradas de que a prática não deixaria de existir 

após a decisão do STF100.  

Por isso mesmo, logo na sequência o Ministro Gilmar Mendes menciona 

“existem mais de 10.000 (dez mil) parques de vaquejadas em praticamente 

todos os Estados, gerando 200.000 (duzentos mil) empregos direta ou 

indiretamente”101 para reforçar que a decisão deixaria essas pessoas à 

margem do ordenamento jurídico e sem emprego. O raciocínio ampliativo 

feito reforça as conclusões de que se discutem práticas, e não leis; e que há 

oposição se formando em sentido contrário a essa interpretação que perdurou 

sem contraponto até a ADI 4983.  

Por último, faço a observação de que, apesar de somente o Ministro 

Gilmar Mendes apresentar argumento de cunho econômico, ele não é o único 

a reconhecer o impacto que esse tipo de provimento dado pelo STF poderia 

causar. O Ministro Luís Roberto Barroso também reconheceu a potencial 

queda no número de empregos, mas não considerou isso um fundamento 

hábil a ser obstáculo para a declaração de inconstitucionalidade da lei.  

Porém, o Ministro ressaltou que a intenção não era tirar empregos, 

mas, sim discutir sobre como se deve lidar com valores morais que vão se 

transformando ao longo do tempo, e afetando determinadas práticas102. Após 

ser criticado por utilizar como exemplo a indústria de sexo com menores para 

 
100 Ibidem, p. 140. 

101 Ibidem, p. 148. 

102 “Ninguém quer tirar empregos, ninguém quer eliminar manifestações culturais, estamos 
apenas refletindo um pouco, em conjunto, como devemos lidar com standards éticos, valores 
morais que, ao longo do tempo, vão se transformando e impactando determinadas práticas” 

(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 106. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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afirmar que “há regiões do país onde existe uma indústria de sexo com 

menores, que emprega muita gente”103 e nem por isso parece natural o apoio 

a essa prática criminosa, o Ministro rebate afirmando que está “apenas 

observando que há diversas atividades que empregam muitas pessoas, mas, 

em algum momento, elas são afetadas pela evolução histórica”104.  

Assim, enquanto no voto do Gilmar Mendes a questão dos empregos é 

um reforço argumentativo explorado ao longo das discussões, a menção feita 

pelo Ministro Luís Roberto Barroso tem caráter de contra-argumento. 

Além disso, nas ações relacionadas às rinhas de galo nos Estados do 

Rio de Janeiro e Santa Catarina, as Assembleias legislativas prestaram 

informações ao STF afirmando sobre a relevância econômica das rinhas de 

galo para as regiões em que eram praticadas. Contudo, esses pontos não 

foram mencionados como fundamentos para decidir nas ADI 1856 e 2514. 

No caso da ADI 3776, embora o relatório do acórdão não forneça informações 

sobre quais as informações prestadas pela Assembleia legislativa do Rio 

Grande do Norte, o acórdão também não apresenta menção à possível 

implicação econômica por trás da discussão.  

Quadro 10 - DISTRIBUIÇÃO DE ARGUMENTOS ECONÔMICOS NAS 
DECISÕES DO BLOCO SOBRE PRÁTICAS CULTURAIS 

RELEVÂNCIA 

ECONÔMICA UTILIZADA 

COMO ARGUMENTO 

PARA SUSTENTAR A 

CONSTITUCIONALIDADE 

DA PRÁTICA NO BLOCO 

 RE 

153.531 

ADI 

1856 

ADI 

2514 

ADI 

3776 

ADI 

4983 

INFORMAÇÕES 

PRESTADAS 

PELO ÓRGAO 

RESPONSÁVEL 

N/S SIM SIM ? SIM 

 
103 Idem. 

104 “Eu não estou comparando no sentido de dizer que a vaquejada tem esse teor de 

delinquência. Estou apenas observando que há diversas atividades que empregam muitas 

pessoas, mas, em algum momento, elas são afetadas pela evolução histórica.” (Ibidem, p. 

106-107) 
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SOBRE PRÁTICAS 

CULTURAIS 

VOTOS DOS 

MINISTROS 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Fonte: elaboração própria 

 

4.5. Resultados parciais 

 

O bloco de práticas culturais apresentou a análise das decisões 

proferidas nas seguintes decisões: RE 153.531 (sobre a farra do boi), ADIs 

1856, 2514 e 3776 (rinhas de galo) e ADI 4983 (vaquejada). 

As decisões das ADI 2514 e 3776 não forneceram material de análise 

argumentativa, porque os Ministros Relatores fundamentaram seus votos 

apenas com recortes de legislação, jurisprudência do STF e doutrina jurídica. 

O uso desses dados será trabalhado no Capítulo 7, em conjunto com os 

elementos que utilizaram para afirmar a ocorrência de crueldade na ADI 

1856. 

Os votos analisados realizam a ponderação entre o direito à cultura 

(artigo 215 e 216, da CF) e a vedação da crueldade contra animais, 

estampada no artigo 225, §1º, inciso VII da CF.  

Os Ministros que defenderam o dever de observar a proteção dos 

animais contra a crueldade são a maioria nas decisões do bloco de práticas 

culturais. Considerando somente aqueles com manifestação por escrito nas 

decisões, os Ministros que se posicionaram desta forma representam 

aproximadamente 79% entre todas as manifestações (somando todas 

proferidas nas cinco ações). 
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Gráfico 5 - Distribuição das manifestações de Ministros no bloco 
sobre práticas culturais 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Entre essa maioria de manifestações (22), foram 13 as que justificaram 

a proteção dos animais a partir de uma ou mais das três possibilidades de 

categorias dedutivas: antropocêntrica, biocêntrica e ecocêntrica.  

 

Tabela 1 - VOTOS COM TRECHOS CLASSIFICÁVEIS ENTRE 

ARGUMENTOS ANTROPOCÊNTRICOS, BIOCÊNTRICOS E 
ECOCÊNTRICOS 

DECISÃO ANTROPOCÊNTRICO BIOCÊNTRICO ECOCÊNTRICO 

RE 153.531 1  0 0 

ADI 1856 4 1 0 

ADI 4983 2 3 2 

Fonte: elaboração própria 

 

RE

15353

1

ADI

1856

MC

ADI

1856

(*)

ADI

2514

ADI

3776

ADI

4983

Manifestações que

privilegiaram a defesa dos

animais contra a crueldade
3 2 9 1 1 6

Manifestações divergentes 1 0 0 0 0 5

Distribuição das manifestações de Ministros no bloco 

sobre práticas culturais
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Portanto, as manifestações com trechos que se encaixam na categoria 

de argumentos antropocêntricos são a maioria no bloco sobre práticas 

culturais. 

Apesar do aparecimento de justificativas biocêntricas e ecocêntricas, 

não é possível afirmar, somente a partir dessas decisões, que o STF está 

alinhado às discussões sobre a mudança de paradigma em relação à tutela 

dos animais no direito. Os fatores que levam a essa conclusão são: 

a) a existência de argumentos biocêntricos do Ministro Celso de 

Mello nas ADIs 1856 e 4983 não se sustenta como um 

posicionamento do Ministro, porque é apenas um trecho 

acompanhado de outros argumentos antropocêntricos; 

b) a concentração dos argumentos biocêntricos e ecocêntricos 

na ADI 4983; 

c) no fato desses argumentos serem o posicionamento apenas 

nos votos dos Ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e 

Ricardo Lewandowski na ADI 4983; 

d) na persistência do uso dos argumentos antropocêntricos 

mesmo na ADI 4983, em que Ministros trouxeram novos 

vieses interpretativos. 

Em relação aos Ministros que votaram pela prevalência do direito à 

cultural na ponderação realizada, a fundamentação se baseou em 

argumentos econômicos e argumentos sociológicos.  

Os argumentos sociológicos não foram utilizados para afastar a 

possibilidade de ocorrência de atos cruéis nas práticas da farra do boi ou da 

vaquejada. O entendimento sobre a ocorrência desses atos será analisado no 

Capítulo 7. 

A construção da argumentação divergente no RE 153.531 foi muito 

semelhante à argumentação da divergência na ADI 4983: a partir da 

descrição histórica, com base em estudos sociológicos e admitindo a 

possibilidade de crueldade como ato punível a ser fiscalizado. Apesar das 

composições diferentes nos dois julgamentos, é possível, ao menos, 
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identificar que o argumento da divergência seguiu semelhante e que, apesar 

do seis a cinco pela inconstitucionalidade, essa divergência que “se repete” 

continuou isolada: apenas um Ministro entre cinco no RE 153.531; e apenas 

três Ministros entre 11 na ADI 4983.   

Os argumentos econômicos foram utilizados pelo Ministro Gilmar 

Mentes na ADI 4983. Apesar disso, já tinham sido apresentados pelas 

Assembleias legislativas intimadas nas ADIs 1856 e 2514, sem que os 

Ministros considerassem eventual relevância econômica da rinha de galo.  
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5. ABATE DE ANIMAIS 

 

O segundo bloco de análise a ser exposto é constituído por decisões 

proferidas em três ações: RE 494.601, ADPF 640 MC e Rcl 42764. Contudo, 

localizei argumentos categorizáveis apenas nas duas primeiras, conforme 

será exposto ao longo do capítulo de análise. 

Embora a discussão de mérito seja encaminhada de forma diversa por 

causa de cada contexto, ambas tratam do abate de animais como tema geral. 

Para possibilitar o entendimento sobre o ponto de convergência, apresento 

quadro relacionando a temática das três decisões, para, na sequência, 

descrever os casos de forma breve. 

No caso do RE 494.601, o ato impugnado é uma decisão do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul, que foi proferida em sede de controle de 

constitucionalidade exercido pelo TJ. Desta forma, o STF reapreciou a questão 

para decidir sobre a constitucionalidade ou não de lei estadual.  

Por outro lado, o Requerente na ADPF 640 não impugna uma decisão 

específica, mas sim uma interpretação dada à legislação federal, alegando 

violação ao artigo 225, §1º, VII da CF. Para tanto, demonstra a existência de 

decisões judiciais que autorizam o abate de animais apreendidos em situação 

de maus-tratos com fundamento nesta interpretação. 

No RE 494.601 o abate é excepcionado pelo parágrafo único 

impugnado, que foi acrescentado pela Lei 12.131/2004 ao Código de Bem-

estar Animal do Estado (Lei nº 11.915/2008). Esse parágrafo excluiu o livre 

exercício dos cultos e liturgias das religiões de matriz africana do âmbito das 

vedações impostas pelo artigo 2º daquele Código.  

A título exemplificativo, a norma veda práticas como ofender ou agredir 

fisicamente os animais, mantê-los em local desprovido de asseio ou que lhes 

impeçam a movimentação, sacrificá-los com venenos ou outros métodos não 

preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) etc.  
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Feitas essas pontuações sobre os objetos das ações, faço breve 

relatório sobre cada um dos casos, com a finalidade de esclarecer o contexto 

de cada um antes de partir para a fase analítica do bloco. 

5.1. Apresentação das ações e decisões do bloco 

 

5.1.1. RE 494.601: constitucionalidade do abate de animais em cultos 

de religiões de matriz africana 

 

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul interpôs recurso 

extraordinário contra decisão do TJRS. A decisão atacada declarou a 

constitucionalidade do parágrafo que excepciona os cultos religiosos de 

matriz africana do rol de vedações que constam no artigo 2º do Código de 

Bem Estar Animal do Estado105.  

O recorrente alegou vício de inconstitucionalidade formal, pois a lei 

estadual teria versado sobre matéria penal, que é de competência privativa 

da União, e já estaria disposta na Lei de Crimes Ambientais (9.605/98).  

Segundo o MPRS, a lei estadual estabeleceu causa de exclusão da 

ilicitude, o que prejudicaria o equacionamento entre o direito fundamental à 

liberdade de consciência e de crença, e a proteção aos animais. Ainda, 

afirmou que a declaração de inconstitucionalidade do parágrafo impugnado 

não inviabilizaria a prática de cultos religiosos com matriz africana. 

Além disso, apresentou alegação de inconstitucionalidade material, 

alegando que o parágrafo privilegiava os cultos de matriz africana, no que 

considerou afronta ao princípio da isonomia. Mencionou que seria uma 

concessão de privilégios incompatível com a laicidade do Estado brasileiro, 

 
105 Lei estadual do RS nº 11.915/2003. Art. 2º É vedado: I - ofender ou agredir fisicamente 

os animais, sujeitandoos a qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento ou dano, 
bem como as que criem condições inaceitáveis de existência; II - manter animais em local 
completamente desprovido de asseio ou que lhes impeçam a movimentação, o descanso ou 
os privem de ar e luminosidade; III - obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que 
ultrapassem sua força; IV - não dar morte rápida e indolor a todo animal cujo extermínio seja 
necessário para consumo; V - exercer a venda ambulante de animais para menores 
desacompanhados por responsável legal; VI - enclausurar animais com outros que os 

molestem ou aterrorizem; VII - sacrificar animais com venenos ou outros métodos não 
preconizados pela Organização Mundial da Saúde - OMS -, nos programas de profilaxia da 
raiva.   
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porque rituais de religiões judaica e mulçumana também envolvem sacrifício 

de animais, mas não estariam recebendo a mesma proteção da lei estadual. 

Os Ministros do STF, por maioria, entenderam pela constitucionalidade 

da lei.  A divergência se deu somente quanto ao provimento final, vez que os 

Ministros vencidos (Marco Aurélio, Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes) 

propuseram interpretação conforme do parágrafo impugnado.  

Assim, foi mantida a decisão do TJRS e negado provimento ao recurso 

do MPRS. O STF fixou a seguinte tese106: “é constitucional a lei de proteção 

animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício de 

animais em cultos de religiões de matriz africana”.  

De forma unânime, os Ministros decidiram que não haveria 

inconstitucionalidade formal, pois a lei estadual não tem natureza penal, e 

sim administrativa.  

O Ministro Relator Marco Aurélio afastou a possibilidade de alegação de 

usurpação de competência da União para editar normas gerais sobre proteção 

ao meio ambiente, pois, segundo ele, os dispositivos da lei federal sobre 

crimes ambientais versam sobre animais silvestres, enquanto os animais 

utilizados nos rituais são domésticos. Desta forma, as proibições da Lei de 

Crimes Ambientais teriam sido fixadas em contexto alheio aos cultos.  

No dia 9 de agosto de 2018, o Ministro Alexandre de Moraes pediu vista 

dos autos. O julgamento foi retomado no dia 28 de março de 2018, quando 

o Procurador de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul informou resolução 

técnica editada pelo CMV analisando hipóteses e situações que caracterizam 

atos de crueldade e abuso em relação aos animais. Tal resolução traria 

contornos mais específicos ao artigo 32 da lei de crimes ambientais e o núcleo 

do artigo 225, §1º, inciso VII da CF.  

Os Ministros que já tinham proferido seus votos não quiseram realizar 

modificações após a juntada deste documento, sob o argumento de que se 

tratava de um recurso extraordinário em processo objetivo, e que estaria 

 
106 Em relação à tese, somente o Ministro Marco Aurélio ficou vencido, e não participaram da 
fixação os Ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 
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sendo julgado “segundo os parâmetros do processo”, como apontou o 

Ministro Relator Marco Aurélio.  

Esse dado foi apresentado na exposição das fontes utilizadas para 

decidir e, mais tarde, será confrontado com achados de pesquisa do bloco 

sobre atividades econômicas. Neste momento, importa destacar a ocorrência 

desses pronunciamentos após a retomada do julgamento enquanto parte 

integrante do relato do acórdão. 

 

5.1.2. ADPF 640 MC e Rcl 42764: a suspensão nacional dos abates de 

animais apreendidos em situação de maus-tratos 

 

No dia 18 de dezembro de 2019, o Partido Republicano da Ordem Social 

(PROS) ingressou perante o STF com a propositura da ADPF 640, que 

questionou a constitucionalidade de interpretação conferida aos artigos 25, 

§§1º e 2º107, e artigo 32 da Lei de crimes ambientais108; e dos artigos 101 a 

103 do Decreto 6.514/2008109, realizada por órgãos judiciais e 

 
107 Lei 9.605/98. Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e 
instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. § 1o  Os animais serão prioritariamente 
libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não recomendável por questões 

sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para guarda 
e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados.    § 2o  Até que os animais sejam 
entregues às instituições mencionadas no § 1o deste artigo, o órgão autuante zelará para que 
eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que 
garantam o seu bem-estar físico. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm > Acesso em: 22/11/2020 
108 Lei 9.605/98. Art. 32. Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 

silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena - detenção, de três meses 
a um ano, e multa. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm > 
Acesso em: 22/11/2020 
109 Decreto 6.514/2008. Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o agente autuante, no 

uso do seu poder de polícia, poderá adotar as seguintes medidas administrativas: I - 
apreensão; II - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; III - suspensão de 
venda ou fabricação de produto; IV - suspensão parcial ou total de atividades; V - destruição 

ou inutilização dos produtos, subprodutos e instrumentos da infração; e VI - demolição. 
Art. 102.  Os animais, produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, veículos de qualquer 
natureza referidos no inciso IV do art. 72 da Lei no 9.605, de 1998, serão objeto da apreensão 
de que trata o inciso I do art. 101, salvo impossibilidade justificada. Art. 103.  Os animais 
domésticos e exóticos serão apreendidos quando: I - forem encontrados no interior de unidade 
de conservação de proteção integral; ou II - forem encontrados em área de preservação 

permanente ou quando impedirem a regeneração natural de vegetação em área cujo corte não 
tenha sido autorizado, desde que, em todos os casos, tenha havido prévio embargo.  
§ 1o  Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser previamente notificados 
para que promovam a remoção dos animais do local no prazo assinalado pela autoridade 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm#art72iv
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administrativos para fundamentar determinações de abate de animais 

apreendidos em situação de maus-tratos.  

Os preceitos fundamentais que o PROS indicou ter a pretensão de 

resguardar são aqueles do artigo 5º, inciso II110, e o artigo 225, §1º, inciso 

VII, ambos da CF – o objetivo é excluir a interpretação alegada 

inconstitucional que permite o abate de animais apreendidos em situação de 

maus-tratos.  

A ação foi distribuída sob relatoria do Ministro Gilmar Mendes, que 

deferiu a cautelar, no dia 30 de março de 2020, e determinou a suspensão 

de todas as decisões nacionais, judiciais ou administrativas, que autorizassem 

o sacrifício de animais apreendidos em situação de maus tratos; para 

reconhecer a ilegitimidade da interpretação dos referidos artigos e outras 

normas infraconstitucionais, que determinassem o abate de animais nessas 

condições. Neste caso, é interessante notar que os animais protegidos pela 

decisão já estavam em situação de vulnerabilidade devido a uma crueldade 

anterior, que justificou a apreensão pelo Estado.  

Atualmente, a ADPF 640 está aguardando a inclusão na pauta do 

plenário físico. O julgamento virtual tinha sido iniciado no dia 13 de novembro 

de 2020, mas foi retirado do plenário virtual após o pedido de destaque do 

Ministro Nunes Marques no dia 20 do mesmo mês. 

A Reclamação Constitucional111 42764 foi protocolada dia 17 de agosto 

de 2020, e deferida pelo Ministro Alexandre de Moraes no dia 24 do mesmo 

mês. O objeto da reclamação é um ato administrativo do Estado de Santa 

 
competente.  § 2o  Não será adotado o procedimento previsto no § 1o quando não for possível 

identificar o proprietário dos animais apreendidos, seu preposto ou representante. § 3o  O 
disposto no caput não será aplicado quando a atividade tenha sido caracterizada como de 
baixo impacto e previamente autorizada, quando couber, nos termos da legislação em vigor. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/decreto/d6514.htm > Acesso em: 22/11/2020 
110 CF/88. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: II - 
ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 
Disponível: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm > Acesso 
em: 22/11/2020 
111 De forma breve, esclareço que a reclamação constitucional é o meio processual adequado 
para garantir a autoridade das decisões do STF, quando são desrespeitadas por autoridades 
administrativas ou judiciárias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Catarina e uma decisão judicial proferida pela 1ª Vara da Fazenda Pública, 

Acidentes do Trabalho e Registros Públicos de Blumenau, que afrontaram a 

decisão cautelar do Ministro Gilmar Mendes na ADPF 640.  

De acordo com relato do autor da reclamação, o ato administrativo 

contrário à decisão ocorreu no dia 18 de julho de 2020, quando a guarnição 

policial militar ambiental do Estado de SC, com apoio de outras guarnições 

policiais do estado, e da Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola 

do Estado de Santa Catarina (CIDASC), realizaram abordagem em galpão no 

município de Massaranduba, com a finalidade de averiguar prática de rinha 

de galo.  

Dois médicos veterinários da CIDASC, com anuência da polícia militar, 

recolheram 86 aves e estabeleceram o abate destes animais e 

despovoamento da propriedade, deixando as aves destinadas ao aterro 

sanitário. Este ato da CIDASC teria sido efetuado com base no artigo 9º, 

inciso XIII e XIV do Decreto Estadual nº 2919, de 01/06/1998112; e no artigo 

7º, “d”, da Lei Estadual nº 10.366, de 24/01/1997113. 

 
112 Art. 9º São consideradas medidas inespecíficas de defesa Sanitária animal: XIII - abater 
sanitariamente os animais que não apresentam sintomatologia de doença mas que são 
considerados suspeitos quando: a) estiverem sendo criados ou mantidos em condições 
inadequadas de nutrição, saúde, manejo, higiene, profilaxia de doenças e proteção ao meio  
ambiente; b) forem apreendidos sem a devida certificação zoossanitária ou que estejam em 

desacordo com a legislação sanitária federal, a Lei Estadual nº 10.366/97, este Regulamento 
e atos normativos da SDA; c) os proprietários, estabelecimentos ou condutores infringirem ou 
dificultarem a execução da legislacão sanitária federal, a Lei Estadual nº 10.366/97, este 
Regulamento e atos normativos da SDA; (Redação dada pelo Decreto nº 3527/1998) 
d) se constituir numa medida de interesse exclusivo da defesa sanitária animal ou para 
salvaguardar da saúde pública, do meio ambiente e da economia do Estado; XVI - fazer 
rigoroso controle ou extermínio de vetores e reservatórios existentes na propriedade ou 

estabelecimento afetado por doença. Disponível em: < 
https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-2919-1998-santa-catarina-altera-o-regulamento-

da-politica-de-defesa-sanitaria-animal-aprovado-pelo-decreto-n-2919-de-1-de-junho-de-
1998 > Acesso em: 23/11/2020 
113 Art. 7º - O médico veterinário oficial terá livre acesso às propriedades onde existam animais 
e produtos animais a inspecionar e imediatamente deverá determinar a adoção ou adotar as  

seguintes medidas de defesa sanitária animal e outras que forem julgadas necessárias, 
isoladas ou cumulativamente, quando houver risco iminente de ocorrência de doenças 
previstas no artigo anterior, ou um ou mais animais estiverem afetados ou suspeitos de terem 
sido afetados, ou tenham tido contato com animais afetados ou suspeitos de terem sido 
afetados por essas doenças: I - medidas inespecíficas: d) despovoamento animal da 
propriedade, através do abate sanitário em estabelecimento adequado, de acordo com a 
situação e exigências legais, com aproveitamento total ou parcial da carcaça, produtos e 

subprodutos. Disponível em: < 
https://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/legislacao/Lei/1997/lei_sc_10366_1997_p
oliticadefesasanitariaanimal_aprovadapelo_dec_2919_1998.pdf > Acesso em : 23/11/2020 

https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-2919-1998-santa-catarina-altera-o-regulamento-da-politica-de-defesa-sanitaria-animal-aprovado-pelo-decreto-n-2919-de-1-de-junho-de-1998
https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-2919-1998-santa-catarina-altera-o-regulamento-da-politica-de-defesa-sanitaria-animal-aprovado-pelo-decreto-n-2919-de-1-de-junho-de-1998
https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-2919-1998-santa-catarina-altera-o-regulamento-da-politica-de-defesa-sanitaria-animal-aprovado-pelo-decreto-n-2919-de-1-de-junho-de-1998
https://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/legislacao/Lei/1997/lei_sc_10366_1997_politicadefesasanitariaanimal_aprovadapelo_dec_2919_1998.pdf
https://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/legislacao/Lei/1997/lei_sc_10366_1997_politicadefesasanitariaanimal_aprovadapelo_dec_2919_1998.pdf
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O autor da reclamação promoveu ação popular ambiental com pedido 

liminar perante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e 

Registros Públicos de Blumenau, com a finalidade de que o Estado fosse 

intimado para se abster de consentir no abate destas aves apreendidas em 

situação de maus-tratos, em deferência à decisão cautelar do Ministro Gilmar 

Mendes na ADPF 640. O pedido liminar foi negado, e isso deu ensejo à 

reclamação apresentada perante o STF.  

A decisão do Ministro Alexandre de Moraes na reclamação se resume à 

constatação de que o ato administrativo que autorizou o abate das 86 aves 

apreendidas em “rinha de galo” é contrário à suspensão nacional deferida na 

ADPF 640. Por isso, não foi possível identificar categorias de argumentos, 

embora a ação se encaixe nos critérios de utilidade de decisões, pois há 

decisão de mérito (critério formal) e o ato impugnado tem relação direta com 

crueldade, já que trata de animais apreendidos em situação de maus-tratos 

(critério material).  

Apesar da ausência de argumentação para responder à pergunta 

principal e subperguntas, o que me chamou atenção foi o fato de o ato 

administrativo resultar de uma apreensão de animais utilizados em rinhas de 

galos.  

No bloco de práticas culturais, apresentei análise de três decisões do 

STF que declararam a inconstitucionalidade deste uso de animais para 

entretenimento. Em duas delas (ADIs 2514 e 3776), as decisões proferidas 

utilizaram como fundamento somente decisões anteriores do STF, sem um 

esforço argumentativo maior por parte dos Ministros. De forma isolada, essa 

“facilidade” para decidir sobre a inconstitucionalidade das rinhas de galo 

aparenta segurança dos Ministros; em oposição, localizei decisão que 

suspende os efeitos de ato administrativo na parte em que determina o abate 

de animais apreendidos em rinha de galo.  
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5.2. Como os Ministros justificam a constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade do abate nas decisões? 

 

5.2.1. Argumentos sociológicos 

 

A discussão pertinente ao tema de pesquisa é conduzida por meio de 

argumentos sociológicos no RE 494.601, que trata sobre sacrifícios de 

animais em cultos de religião de matriz africana.  

Anteriormente, estes argumentos foram apresentados em votos de 

Ministros no bloco de práticas culturais, e naqueles casos eram característicos 

dos que divergiam da declaração de inconstitucionalidade de práticas como a 

farra do boi, as rinhas de galo e a vaquejada.  

No presente bloco de análise sobre casos relacionados ao abate, os 

argumentos sociológicos de descrição são utilizados para fundamentar, 

explicitamente, o porquê consideram que não há crueldade no sacrifício 

realizado pelas religiões de matriz africana114.  

 

5.2.1.1. Descrição do procedimento de abate de animais nos cultos 

de religiões de matriz africana 

A primeira abordagem que apresento é adotada pelo Ministro Edson 

Fachin, a partir do artigo 215, §1º115, que foi confrontado com o artigo 225, 

§1º, inciso VII, ambos da CF, em todo o bloco de análise sobre práticas 

culturais. Em razão desta jurisprudência do STF sobre as práticas culturais, o 

Ministro considerou pertinente fundamentar o porquê entendeu em sentido 

diverso no caso das religiões de matriz africana.  

 
114 O argumento sociológico é todo aquele que apresenta a construção histórica e social de 
uma determinada prática, com a finalidade de afastar a cogitação de que há crueldade na 
prática, ou apenas demonstrar injustificável a declaração de inconstitucionalidade de 
determinada prática. A primeira finalidade é encontrada no RE 494.601; a segunda, ao longo 
da análise do bloco de práticas culturais. 
115 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações   
Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das 
de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 
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O Ministro mencionou 3 julgados anteriores: o RE 153.531, ADI 1.856 

e ADI 4.983 (cujas discussões foram sobre a farra do boi, as rinhas de galo, 

e a vaquejada, respectivamente), com ênfase maior a este último acórdão, 

transcrevendo parte do voto do Ministro Marco Aurélio e fazendo a seguinte 

indicação: “as razões que levaram o Tribunal a reconhecer o tratamento cruel 

foram indicadas pelo Relator que acolheu, para tanto, laudos técnicos trazidos 

aos autos”116.  

A priori, ressalto que o Ministro Edson Fachin admitiu que os laudos 

técnicos trazidos aos autos na ADI 4983 foram as razões que levaram o 

Tribunal à decisão de que a vaquejada é inconstitucional. Porém, de acordo 

com análise apresentada no bloco anterior, os laudos técnicos não estão 

citados em todos os votos dos Ministros. 

 Ao longo dos debates no julgamento da ADI 4983, os Ministros 

utilizam outras formas para definir e afirmar a ocorrência da crueldade como, 

por exemplo, o apelo aos sentidos; no caso do Ministro Gilmar Mendes, este 

chega a duvidar da pertinência do laudo técnico apresentado para o 

julgamento, por não ter sido feito especificamente em bois utilizados em 

vaquejadas117.  

De maneira geral, a tecnicidade que o Ministro Edson Fachin 

reconheceu nas razões do Plenário não é compatível com a análise das 

discussões, senão apenas com o voto do Relator, que o Ministro recortou para 

construir seu raciocínio no RE 494.601. 

Para diferenciar a prática do sacrifício de animais em cultos de matriz 

africana deste contexto de vedações impostas a práticas alegadas como 

culturais anteriormente, o Ministro Edson Fachin utilizou as contribuições 

trazidas pelos amici curiae.  

O Ministro fez referência direta a 6 instituições que ingressaram no 

processo na condição de amicus: (i) Instituto Social Oxê, (ii) Associação 

 
116 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 24. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246  > Acesso 

em: 21/11/2020 
117 Essas discussões são aprofundadas no Capítulo 7. Neste ponto, fiz menção para explicar o 
achado em relação ao voto do Ministro Edson Fachin no RE 494.601. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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Beneficente, Cultural e Religiosa Ilê Axé Oxalá Talabi, (iii) Templo de 

Umbanda e Caridade Caboclo Flecheiro D’Ararobá, (iv) Federação Afro-

Umbandista e Espiritualista do Rio Grande do Sul, (v) União de Tendas de 

Umbanda e Candomblé do Brasil, e (vi) Conselho Estadual da Umbanda e dos 

Cultos Afro-brasileiros do Rio Grande do Sul.  

As descrições dos cultos religiosos que foram apresentadas pelos 

terceiros interessados explicitam qual é o papel e o tratamento do animal na 

prática discutida. Os três primeiros amici curiae citados pelo Ministro Edson 

Fachin descreveram os cuidados para com os animais no culto, desde a 

escolha até o local em que será realizado o abate.  

Nesta manifestação, os representantes de religiões de matriz africana 

explicaram que o objetivo do uso do animal é energizá-lo, para que possa ser 

consumido pelos praticantes118. Ainda, ressaltaram que as religiões de matriz 

africana têm perspectiva de absoluto respeito à natureza e à preservação 

desta, e, por isso, não permitem práticas que agridam o animal, sob pena de 

se macular o processo de energização que justifica a prática do sacrifício.  

Desta forma, o trecho destacado pelo Ministro é uma descrição da 

prática cultural com a finalidade de afastar a alegação de crueldade 

(argumento sociológico). A historicidade, embora não seja explícita 

(ressaltando, por exemplo, questões relacionadas aos antepassados etc.), é 

inerente à prática, pois não são religiões que surgiram às vésperas do 

julgamento.  

 
118 “A utilização de animal nas práticas religiosas tem como objetivo a energização deste ser, 
para que possa ser consumido entre os praticantes. Por isso, a preparação do animal não pode 
ser realizada de forma aleatória, já que isto poderia atrair energias negativas à oferenda, que, 

ao final, é ingerida pelos próprios participantes. Os cuidados, assim, vão desde a escolha do 
animal (motivo pelo qual, não raras vezes, os próprios praticantes conservam pequenos 
criadouros, em regime familiar) até o local onde se dará o abate e estendem-se à pessoa que 
irá preparar o animal. Antes da utilização do animal, há uma consulta a um oráculo para saber 
se ele poderá ser sacralizado ao divino. Somente haverá o consumo, caso haja a permissão 
de tal entidade.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 25. 

Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246  > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246


104 
 

O segundo trecho recortado pelo Ministro Edson Fachin tem relação 

direta com a exclusão da alegação da crueldade, oferecendo elementos para 

construir aquilo que se considera cruel na visão do STF119.  

Embora o trecho não afirme o que é crueldade, é possível, por 

exclusão, identificar qual seria um possível critério adotado pelo Ministro. Isso 

porque ressalta as seguintes informações sobre o processo de abate, 

apresentadas pela Federação Afro-Umbandista e Espiritualista do Rio Grande 

do Sul: 

Antes de o animal ser imolado, ele entra em uma espécie de 

transe (pode-se dizer que é uma espécie de hipnose), de modo 

que, quando é imolado, o animal não agoniza gritando. 

Atualmente, se utiliza apenas animais criados em cativeiros 

para este fim e, enquanto o animal permanece vivo na casa 

de santo, não pode ser mal tratado, pois é considerado 

sagrado, já que servirá de oferenda ao Orixá120 

 

A descrição apresentada pelo amicus curiae deu ênfase para a ausência 

de sinais de sofrimento no animal imolado, em razão de processo de transe 

apriorístico ao abate. Neste ponto, considerando que o Ministro seleciona o 

trecho para compor suas razões, é possível fazer um paralelo com os critérios 

discutidos para identificar ou não crueldade nos casos do bloco de práticas 

culturais121.  

A citação direta ressalta que “o animal não agoniza gritando” quando 

é feito o abate; este critério é sensível, pois independe de perícias técnicas 

da medicina veterinária, por exemplo. Basta que se constate a ausência do 

sofrimento perceptível (ou seja, o animal agonizar gritando), para que se 

perceba a ausência da crueldade na prática narrada, em razão da prévia 

condução do animal a um estado de transe.  

Invertendo esta sentença, portanto, seria possível inferir que nas 

práticas em que os animais agonizam gritando, há crueldade. Portanto, o 

 
119 Ver Capítulo 7. 
120 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 25-26. Disponível em: 
< http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246  > Acesso 

em: 21/11/2020 
121 Os critérios serão discutidos no Capítulo 7. O trecho recortado do voto do Ministro Edson 
Fachin no RE 494.601 é retomado no mesmo capítulo. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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elemento para identificar a crueldade é a presença de danos visíveis ao 

animal. 

Na sequência, o Ministro ainda fez recorte de informação apresentada 

pelos amici curiae União de Tendas de Umbanda e Candomblé do Brasil e 

Conselho Estadual da Umbanda e dos Culto-Afrobrasileiros do Rio Grande do 

Sul, que faz comparação negativa entre o abate comercial e o abate religioso, 

afirmando que, ao contrário do primeiro, nos casos de abate religioso o 

método adotado acarreta morte instantânea e  com o mínimo de dor; ainda, 

menciona que essa exigência está prevista na Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais122, em seu artigo 3º, item 2123.  

Em complemento, o Ministro mencionou a Instrução Normativa n. 3, 

de 17 de janeiro de 2000, elaborada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento, que regulamenta os métodos de insensibilização para o 

abate humanitário de animais de açougue.  

O Ministro finalizou seu voto afirmando que a prática destes cultos 

religiosos que envolvem sacrifício animal são patrimônio cultural imaterial, 

resguardados pela Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

Imaterial da United Nations Education, Scientifc and Cultural Organization 

(UNESCO). E que estão protegidas, no âmbito nacional, pelo artigo 215, §1º 

da CF, que impõe a obrigação de o Estado brasileiro proteger a cultura dos 

grupos participantes do processo civilizatório nacional, pois constituem os 

modos de criar, fazer e viver de diversas comunidades religiosas e se 

confundem com a expressão de sua identidade.  

 
122 A Declaração Universal de Direitos dos Animais foi uma proposta de diploma legal 

internacional apresentada por defensores dos animais em 1978 perante a UNESCO.  
123 “Ao contrário do abate comercial, o abate religioso praticado por judeus, muçulmanos ou 

fiéis das Religiões Afrobrasileiras utiliza um método que acarreta morte instantânea e com o 

mínimo de dor – a degola. Trata-se, aliás, de exigência prevista na Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais: “Se for necessário matar um animal, ele deve ser morto 

instantaneamente, sem dor e de modo a não provocar-lhe angústia” (Declaração Universal dos 

Direitos dos Animais, proclamada pela Unesco em 27 de janeiro de 1978, art. 3º, item 2)”. 

(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 26. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246  > Acesso 

em: 21/11/2020)  

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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Desta forma, embora não discuta expressamente a historicidade da 

prática ao longo do voto, todo o caminho descritivo sobre o procedimento 

adotado nos cultos e o reconhecimento da proteção constitucional ao “modo 

de criar, fazer e viver” dessas comunidades religiosas são elementos 

constitutivos para a classificação dos argumentos do Ministro como 

argumentos sociológicos no âmbito desta pesquisa.  

Neste mesmo sentido, o Ministro Luís Roberto Barroso fez referência 

às informações apresentadas pelos amici curiae para afirmar que a 

possibilidade de crueldade é excluída, pois a tradição e as normas das 

religiões discutidas exigem diversos procedimentos e técnicas para que a 

morte do animal seja rápida e indolor: 

Acho que vale uma palavra de explicação – e sou grato aos 

muitos amici curiae, que forneceram informações valiosas 

para que nós pudéssemos compreender o que estava em jogo 

aqui –, e digo baseado no que pude aprender. De acordo com 

a tradição e as normas das religiões de matriz africana, não se 

admite nenhum tipo de crueldade contra o animal. Ao 

contrário, são empregados diversos procedimentos e técnicas 

para que sua morte seja rápida e indolor.124  

(Sem grifos no original) 

 

Em seguida, o Ministro indicou que a diferença entre o caso do abate 

religioso e aqueles casos envolvendo entretenimento está, justamente, no 

fato de que a finalidade no abate religioso é o exercício do direito fundamental 

à liberdade religiosa, e que a sacralização não é conduzida com o sofrimento 

inútil do animal125.  

 
124 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 57. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246  > Acesso 
em: 21/11/2020 
125 “Portanto, Presidente, enfatizando uma vez mais que considero que a ética animal também 
é um avanço civilizatório no mundo contemporâneo, endossada pelo Supremo Tribunal Federal 
em diversos precedentes, que interditaram manifestações culturais que envolviam crueldade 
contra os animais, creio que a diferenciação aqui é evidente, não apenas porque não se trata 
de sacrifício ou de sacralização para fins de entretenimento, mas, sim, para fins de exercício 

de um direito fundamental, que é a liberdade religiosa, como também porque, pelo que pude 
apreender, não existe tratamento cruel desses animais. Pelo contrário, a sacralização deve ser 
conduzida sem o sofrimento inútil do animal.” (Ibidem, p. 57-58) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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Essa noção da utilidade do sofrimento é marcante no voto do Ministro 

na ADI 4983, o que ressaltei quando aloquei seus argumentos à categoria de 

argumentos biocêntricos.  

A questão sobre sofrimento vivenciado pelo animal também é 

mencionada como objeto de dúvida no RE 494.601, o que constatei a partir 

de trecho do voto do Ministro Edson Fachin, que afirmou que, em caso de 

dúvida frente ao alcance do sofrimento animal e da pluralidade das 

manifestações culturais, a proibição da manifestação significaria negar a 

pluralidade126.  

Em outras palavras, diante da dúvida sobre a proteção conferida contra 

o sofrimento e as formas de manifestação deste, deve-se privilegiar a prática 

que utiliza os animais. Embora na ADI 4983 haja votos que argumentam com 

base no princípio da precaução127, o posicionamento do Ministro Edson Fachin 

está em consonância com a maioria das definições localizadas ao longo da 

análise, pois preponderam as definições em que a crueldade é considerada a 

partir do critério sensível. 

O Ministro Alexandre de Moraes apresentou voto-vista com construção 

argumentativa semelhante à do voto do Ministro Edson Fachin. A principal 

distinção está nas fontes utilizadas: o Ministro Alexandre de Moraes optou 

por apresentar uma revisão bibliográfica sobre o tema, e fez breves menções 

aos amici curiae.  

A primeira menção foi um juízo negativo às informações falsas 

prestadas por alguns terceiros interessados no processo, sem mencionar 

expressamente qual seria o terceiro128. Já a segunda foi um reforço para as 

 
126 “Ante, de um lado, as incertezas acerca do alcance do sofrimento animal, e, de outro, a 
dimensão plural que se deve reconhecer às manifestações culturais, é evidente que a proibição 
do sacrifício acabaria por negar a própria essência da pluralidade, impondo determinada visão 
de mundo a uma cultura que está a merecer, como já dito, especial proteção constitucional.” 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 28. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246  > Acesso 
em: 21/11/2020) 

127 Para saber mais, ver Capítulo 4, tópico 4.3. 
128 Ibidem, p. 39. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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conclusões que extraiu de sua própria pesquisa acerca dos sacrifícios de 

animais em cultos de matriz africana129.  

Em linhas gerais, o Ministro apresentou descrições de estudos sobre a 

prática discutida para confirmar que não há maus-tratos ou condutas cruéis 

no sacrifício de animais no caso discutido, porque os cultos “sustentam sua 

equação religiosa sobre dois pilares indissociáveis: a sacralização do alimento 

e a crise de possessão”130.  

A fundamentação apresentada no voto-vista é baseada no raciocínio 

de que a retirada de um dogma desnaturaria a religião; desta forma, a 

sacralização (como o Ministro indicou preferir se referir a prática, seguindo a 

postura de praticantes do candomblé, que ressaltou no voto131) não poderia 

ser afastada da religião sem prejudicar toda sua estrutura.  

O voto-vista do Ministro Alexandre de Moraes apresentou uma 

definição de crueldade, que decorre da descrição sociológica da prática que 

apresenta com base nas pesquisas mencionadas ao longo do voto. Ao final 

da descrição, afirmou que aqueles que sustentaram em favor da restrição à 

sacralização com fundamento na vedação da crueldade cometeram um erro. 

Segundo ele, “bastava ter ido uma vez pelo menos a um terreiro de 

candomblé e assistido ao seu ritual”132.  

Neste trecho, o Ministro reproduziu a definição de crueldade que 

identifiquei no bloco sobre práticas culturais, e no voto do Ministro Edson 

 
129 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 49. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 
130 “Mas, insisto, os cultos de matriz africana não praticam condutas cruéis e de maus-tratos 

em relação a animais pois sustentam sua equação religiosa sobre dois pilares indissociáveis: 

o sacralização do alimento e a crise de possessão. (...) Apesar de constituírem ambos dois 

rituais que se apresentam como pilares interligados sobre o qual se sustenta as estruturas 

religiosas de matriz africana, sacrifício e possessão operam em diferentes planos simbólicos e 

intentam resultados úteis diferentes. Desta forma, tornam-se substancialmente distintos” 

(Ibidem, p. 42-43) 

131 “O candomblé não utiliza mais o termo sacrifício – exatamente para afastar qualquer 

possibilidade de maus tratos aos animais – mas sim “Sacralização”, pois como sacerdotes da 

religião, especialmente treinados, irão realizar o ato com os rigores e o respeito que o culto 

exige.” (Ibidem, p. 46) 

132 Ibidem, p. 44. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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Fachin: crueldade a partir de danos visíveis, com fundamento na 

identificação pelos sentidos. Como ele inferiu, bastava assistir o ritual para 

identificar que não há crueldade. Desta forma, se houvesse, também bastaria 

presenciar os atos para fazer essa constatação.  

No voto do Ministro Alexandre de Moraes, essa definição apareceu 

como reforço à descrição fundamentada em pesquisas que o Ministro 

apresentou. 

Por sua vez, a Ministra Carmen Lúcia seguiu o mesmo raciocínio que o 

Ministro Alexandre de Moraes. A Ministra afirmou que o direito à liberdade 

religiosa também inclui as práticas que utilizam animais, e isso não impõe 

ocorrência de crueldade ou perversidade contrária ao Direito, inclusive 

respeitando os animais utilizados133. A Ministra aproveitou para fazer coro à 

correção terminológica de “sacrifício” para “sacralização”, enfatizando que o 

animal dado em oferta à divindade é o que se tem de mais caro – o que 

afastaria a ideia de agressão, que não cabe a um ritual como o que se 

discutia: 

Na verdade, eu não vejo como foi dito “sacrifício de animais” 

-, mas a utilização da palavra que o Ministro Alexandre 

enfatizou, “sacralização”, é porque o ritual da fé é a apelação 

ao sagrado, por isso se fala em sacralização. E o sagrado tem 

a ver com o divino, com a fé no divino, de um de nós, 

humanos, para uma divindade, que se faz pela oferta. E como 

o animal é dado em oferenda, oferece-se aquilo que se tem de 

mais caro. Era a ideia do cordeiro imolado, em que se oferecia 

o melhor para este deus. Então, a ideia de desproteção, de 

agressão, de sacrifício nem cabe em um ritual desta 

natureza.134  

 
133 “No caso aqui, portanto, tem-se o direito à dignidade de cada ser humano professar 

também a sua condição de devoto e a prática do culto correspondente a sua devoção e a 

liberdade religiosa, que inclui práticas que, em alguns casos - como nos que foram aqui 

listados, especialmente no voto hoje mais minudente do Ministro Alexandre de Moraes -, há 

utilização de animais e que não impõe qualquer crueldade, perversidade que pudesse ser 

considerada excesso contrário ao Direito, como hoje entendido, inclusive o respeito aos 

animais também.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 71. 

Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 

em: 21/11/2020) 

134 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 72. Disponível em: < 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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A Ministra Rosa Weber também justificou seu voto sob a perspectiva 

da proteção destinada à prática cultural. Contudo, mencionou o artigo 225, 

§7º da CF, que foi acrescentado pela EC 96/2017, que tem a seguinte 

redação: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de 110efende-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade. 

7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 

1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas 

desportivas que utilizem animais, desde que sejam 

manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 

desta Constituição Federal, registradas como bem de 

natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, 

devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o 

bem-estar dos animais envolvidos.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 96, de 2017) 

(Sem grifos no original) 

 

O parágrafo referido foi incluído como uma reação legislativa à decisão 

do STF na ADI 4983, que declarou a inconstitucionalidade da lei que pretendia 

regulamentar a vaquejada no Estado do Ceará. Pela via oblíqua, conforme 

demonstrado em capítulos anteriores, o STF discutiu a constitucionalidade da 

própria prática, sem se debruçar diretamente sobre os artigos da lei 

impugnada.  

Ressalto este ponto do voto da Ministra porque a fundamentação que 

apresentou tem lastro em um aspecto relativo às práticas desportivas – isso 

é, de entretenimento.  

De outro lado, os demais Ministros distinguem os sacrifícios realizados 

em religiões, daqueles casos que envolveram as práticas desportivas que 

 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 
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utilizam os animais (como é o caso da própria vaquejada, discutida na ADI 

4983).  

 

5.2.1.2. Descrição do processo histórico de origens da prática 

O Ministro Alexandre de Moraes destacou o processo histórico de 

formação da prática discutida no RE 494.601. Tal ponto é mencionado após 

o Ministro Ricardo Lewandowski questionar se o STF não deveria ressaltar 

que não é permitido o sacrifício de animais em risco de extinção135. A 

preocupação do Ministro surge após o Ministro Alexandre de Moraes propor 

tese que não condiciona a constitucionalidade da prática ao aproveitamento 

do animal abatido para consumo humano.  

Em resposta, o Ministro Alexandre de Moraes afirmou que não existe 

nenhuma religião no país que preveja a sacralização de animais em risco de 

extinção, ou animais domésticos.  

O Ministro não tolerou a possibilidade de se fazer a ressalva com 

caráter preventivo, porque, segundo ele, “as religiões de matriz africana são 

muito antigas e nunca mudaram os seus dogmas e preceitos”136. A partir do 

destaque, é possível inferir que o Ministro se referiu à historicidade da prática 

para sustentar que não é necessário se prevenir de eventuais condutas que 

seriam criminosas ou prejudiciais ao meio ambiente, porque essas condutas 

não fazem parte da tradição, da descrição socio-temporal da prática.  

Neste sentido, o Ministro Alexandre de Moraes fez essa ressalva no seu 

voto-vista, juntado na sequência dos debates com o Ministro Ricardo 

Lewandowski: 

Então, há toda uma liturgia. Não é algo que se inventou de um 

dia para o outro. Há toda uma tradição, há toda uma liturgia 

que deve ser respeitada; até porque, quando a Constituição 

 
135 “Ministro Alexandre, Vossa Excelência me permite, apenas uma preocupação que aflorou 
em minha mente e que venho cultivando há um certo tempo. Sei que não é o caso, mas pode 
vir a ser, o sacrifício de animais com o risco de extinção, que não são para consumo. Essa é 
uma questão que me preocupa, e preocupa o mundo hoje.” (BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco 
Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 34-35. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020) 
136 Idem. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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de 1988 foi promulgada, de há muito já se tinha 

conhecimento, obviamente, das religiões de matriz africana, e 

nenhuma ressalva a elas se fez. Então, obviamente, a 

previsão, a proteção, a inviolabilidade dessas religiões está 

garantida constitucionalmente.137  

 

Mais adiante, o Ministro Ricardo Lewandowski reconsiderou seu 

questionamento, afirmando que a lei federal protege suficientemente os 

casos de animais em extinção ou animais domésticos138.  

 

5.2.1.3. Descrição do contexto social de edição do ato impugnado 

 

O argumento sociológico foi utilizado pelos Ministros no RE 494.601 

também a partir da descrição do contexto social do momento da prática. A 

utilização desse argumento se justificou em razão da alegação de quebra da 

isonomia pela norma que permitiu a realização do abate em cultos de religiões 

de matriz africana.  

O Ministro Relator Marco Aurélio ficou vencido no julgamento, tendo 

em vista que decidiu pela interpretação do dispositivo para permitir o 

sacrifício em todas as religiões, e não só nas de matriz africana. No corpo do 

voto, argumentou que admitir a prática em rituais religiosos de todas as 

crenças não afasta a tutela dos animais que está positivada no artigo 225 da 

CF, porque condutas inseridas no contexto religioso também devem observar 

o grau de protagonismo conferido ao meio ambiente139.  

 
137 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 49. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 
138 “De outro lado, Senhor Presidente, aquela preocupação que eu externei no sentido da 

proteção dos animais silvestres em extinção, e mesmo no tocante ao abuso, maus-tratos ou 
mutilação que possam ser objetos quaisquer tipos de animais silvestres ou domésticos, eu 
penso que a lei federal já dá a devida proteção. E, como o Ministro Alexandre de Moraes bem 
colocou, não há notícia de que isso efetivamente ocorra.” (Ibidem, p. 66) 
139 “Admitir a prática da imolação em rituais religiosos de todas as crenças, ante o princípio da 

isonomia, não significa afastar a tutela dos animais estampada no artigo 225 da Constituição 
Federal. Mesmo condutas inseridas no contexto religioso devem observar o grau de 
protagonismo conferido, pela Constituição Federal, ao meio ambiente. (...) Esse ambiente 
institucional impõe, de um lado, a tolerância relativamente às crenças de cada qual e, de outro, 
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Em contraponto a esse raciocínio, os Ministros apresentaram 

argumentos sociológicos que consistiram na descrição do contexto social das 

religiões praticantes.  

O Ministro Edson Fachin afirmou que a designação desta proteção a 

religiões de culturas estigmatizadas historicamente vai ao encontro do ideal 

de igualdade, não ao contrário140. O aprofundamento da questão do estigma 

foi apresentado pelos Ministros subsequentes, começando pelo Ministro 

Alexandre de Moraes, que abordou a questão do preconceito com mais 

profundidade. 

Segundo ele, a interpretação do acórdão do TJRS tinha a intenção de 

evitar a aplicação preconceituosa do Código estadual de proteção aos animais 

do Rio Grande do Sul. Isso porque as vedações da lei não se aplicariam às 

religiões de matriz africana, porque as condutas descritas não ocorrem nos 

cultos de religiões de matriz africana.  

Na sequência, o Ministro Alexandre de Moraes ressaltou que o 

parágrafo único impugnado foi uma reação à interpretação preconceituosa de 

autoridades de fiscalização, que interditaram terreiros de candomblé com 

base na redação original do Código estadual141. Assim pontuou o Ministro, 

considerando o contexto histórico social de preconceitos sofridos para refutar 

a alegação de crueldade:  

 
a adequação de práticas ao referencial mínimo de dignidade veiculado na Lei Maior” (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. Relator: 
Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 14. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 

em: 21/11/2020) 
140 “Se é certo que a interpretação constitucional aqui fixada estende-se às demais religiões 

que também adotem práticas sacrificiais, não ofende a igualdade, ao contrário, vai a seu 
encontro, a designação de especial proteção a religiões de culturas que, historicamente, foram 
estigmatizadas. Não há, portanto, qualquer vício material na norma impugnada na ação direta, 
cujo recurso extraordinário ora se examina.” (Ibidem, p. 29) 
141 “Se a interpretação não fosse preconceituosa, não haveria, em nenhum dos incisos, a 
possibilidade nem de se aventar que a lei estaria dirigida também à questão religiosa. (...) A 
própria Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, percebendo isso, aprovou o parágrafo 
único porque, se nós formos olhar o texto da lei, na verdade, aparentemente, parece que as 
religiões de matriz africana praticavam crueldade, praticam maus-tratos, e a elas estaria 
permitido isso. Mas o ritual não pratica crueldade, não pratica maus-tratos” (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. Relator: Ministro 

Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 39. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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O que a lei quis dizer com o parágrafo único foi: “Olha, as 

religiões exercem aqui liberdade de culto e não praticam isso”. 

É que a redação ficou falha, parecendo que estaria a permitir 

qualquer atitude.142  

 

Nesta esteira, o Ministro Luís Roberto Barroso indicou que não ocorre 

um favorecimento a essas religiões, porque a justificativa para a proteção 

diferenciada é justamente o histórico de intolerância e preconceito pelo que 

passaram as religiões de matriz africana e seus cultos. Para o Ministro, o que 

a norma faz é consagrar a igualdade como reconhecimento do direito de um 

culto religioso minoritário adotar suas práticas.  

Novamente, é a utilização do contexto em que a prática está inserida 

para desmembrar as alegações de que há crueldade no sacrifício realizado. O 

mesmo raciocínio está presente no voto das Ministras Carmen Lúcia143 e Rosa 

Weber, que relembrou que a CF não autoriza o reconhecimento de 

ilegitimidade às práticas de abate que tem finalidade litúrgica:  

Entendo que o que levou o legislador gaúcho a fazer essa 

ressalva está diretamente vinculado à intolerância e ao 

preconceito, ao fato de serem as religiões de matriz africana 

estigmatizadas nos seus rituais de abate. Ao proteger o livre 

exercício dos cultos religiosos e proteger as suas liturgias, a 

própria Constituição da República desautoriza que se 

considere juridicamente ilegítima, em qualquer esfera, as 

práticas de sacrifício e abate ritual de animais realizadas com 

finalidade litúrgica.144  

Outra externalização deste argumento se deu a partir da menção aos 

números de casos de intolerância religiosa contra religiões de matriz africana, 

que localizei no voto do Ministro Luiz Fux145. Embora não tenha mencionado 

 
142 Ibidem, p. 42. 
143 “Aqui, Presidente, eu apenas chamaria atenção - e pondo-me de acordo com o que já foi 
dito antes - de que também penso que a inclusão da referência aos cultos e liturgias das 
religiões de matriz africana se dá exatamente pela circunstância de haver preconceito na 
sociedade, contra tudo que se tem na Constituição e nas leis do Brasil.” (Ibidem, p. 71) 
144 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 63. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 
145 “Nos últimos seis meses, a imprensa oficial noticiou que mais de duzentos casos de 
intolerância religiosa foram registrados, praticados contra religiões de matriz africana. Mais 
recentemente, foram incendiadas casas que praticavam essas religiões de matriz africana. De 

sorte que esse momento do julgamento se torna ímpar, porque é preciso dar um basta nessa 
situação, e esse basta virá através da decisão da Suprema Corte do nosso País.” (Ibidem, p. 
67) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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nenhuma fonte para os números que apresenta, o raciocínio esboçado pelo 

Ministro tem o intento de descrever o contexto de preconceitos que essas 

religiões são vítimas.  

Conquanto as duas facetas do argumento sociológico tenham a mesma 

finalidade, de afastar a arguição de que há crueldade nos sacrifícios realizados 

em cultos de religiões de matriz africana, ambas são diferentes na forma e 

se manifestam com diferentes ênfases.  

O argumento sociológico cujo núcleo é a descrição da prática per si 

destaca a proteção aos animais, porque demonstra os atos para afirmar que 

eles não são vítimas de crueldade. Nesta outra manifestação, por meio da 

descrição do contexto de preconceitos, o elemento sociológico do argumento 

é externo. 

O uso dos dois tipos de argumentos sociológicos é complementar: além 

de indicar que a interpretação é preconceituosa, também comprova que a 

prática não é cruel por meio de descrições do procedimento.   

 

5.2.2. Argumentos ecocêntricos 

O argumento ecocêntrico serve de alicerce para justificar provimento 

jurisdicional que privilegia a proteção dos animais conferida pelo inciso VII, 

§1º, do artigo 225 da CF, a partir da afirmação de que o animal é um fim em 

si mesmo, independente de interesses humanos.  

 No bloco de abate de animais, localizei essa categoria de argumento 

na decisão monocrática da ADPF 640 MC, proferida pelo Ministro Gilmar 

Mendes.  

O Ministro ressaltou a interpretação dada ao texto constitucional pelos 

autores Tiago Fensterseifer e Ingo Wolfgang Sarlet, e transcreveu trecho da 

obra em que afirmam que o mandamento constitucional está a reconhecer a 
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vida do animal como um fim em si mesmo, superando ou, pelo menos, 

relativizando o antropocentrismo kantiano146.  

Essa foi a síntese feita pelo Ministro Gilmar Mendes, com a finalidade 

de explicar o provimento em favor da proteção aos animais apreendidos em 

situações de maus-tratos: 

Interpretando a referida norma, Tiago Fensterseifer e Ingo 

Wolfgang Sarlet destacam que a Constituição reconheceu o 

valor inerente a outras formas de vida não humanas, 

protegendo-as contra abusos. Os autores destacam que essa 

proteção não é meramente instrumental, pois o Constituinte 

teria vislumbrado a existência de um bem jurídico concorrente 

e interdependente, como um fim em si mesmo147  

 

Assim, há dois elementos ecocêntricos no raciocínio: (i) 

reconhecimento de valor inerente, protegendo-os contra abusos; somado ao 

(ii) reconhecimento da existência de bem jurídico concorrente e 

interdependente, como fim em si mesmo.  

Por se tratar de uma cautelar, ressalvo que a premissa pode ser 

revertida no julgamento definitivo. Contudo, é relevante destacar a presença 

deste argumento ecocêntrico no voto do Ministro para responder à pergunta 

de pesquisa. 

5.3. Resultados parciais 

O bloco de análise sobre abate de animais consistiu na análise de 3 

decisões: RE 494.601, ADPF 640 MC e Rcl 42764. O abate em cada ação se 

deu em um contexto diferente. 

 
146 “’(...)A CF88 também traz de forma expressa no mesmo dispositivo a tutela da função 
ecológica da flora e da fauna, o que dá a dimensão de sistema ou ecossistema ambiental, no 
sentido de contemplar a proteção jurídica ampla e integrada dos recursos naturais e da 

Natureza em si. Dessa forma, ao que parece, a ordem constitucional está a reconhecer a vida 
do animal não humano e a Natureza em geral como um fim em si mesmo, de modo a superar 
ou ao menos relativizar o antropocentrismo kantiano’ (FENSTERSEIFER, Tiago; Ingo Wolfgang. 
Direito Constitucional Ambiental. 3 ed. rev. Atual. ampl. São Paulo: RT, 2013).” (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental nº 640/DF, Decisão Monocrática. Relator: Ministro Gilmar Mendes. Brasília, DF, 
30 de mar. 2020. Página 8. Disponível em: < 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342779355&ext=.pdf > Acesso 
em: 21/11/2020 
147 Ibidem, p. 7-8. 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342779355&ext=.pdf
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Os Ministros do STF discutiram sobre o abate realizado nos cultos de 

religiões de matriz africana no RE 494.601. Na ADPF 640 MC, o Ministro 

Gilmar Mendes decidiu sobre medida cautelar para suspender decisões que 

determinassem o abate de animais apreendidos em situações de maus-

tratos; a Rcl 42764 foi apresentada contra uma decisão que autorizou o abate 

de aves apreendidas em rinhas de galo em SC, contrariando a suspensão 

cautelar proferida na ADPF 640 MC. 

Os argumentos utilizados pelos Ministros para fundamentar se havia 

ou não crueldade em cada caso de abate se relacionam diretamente com o 

caso concreto.  

Os argumentos sociológicos foram utilizados para afastar a alegação 

de que os sacrifícios realizados pelas religiões eram cruéis. Para tanto, a 

descrição sociológica foi apresentada pelos seguintes pontos de referência: 

(a) descrição do procedimento de sacrifício nos cultos; (b) descrição do 

caráter histórico da prática; e (c) descrição do contexto social da prática que 

justificou a atuação do legislador. 

Neste confronto entre direitos, pode-se afirmar que os Ministros 

fizeram uma ponderação entre o direito à liberdade religiosa e o artigo 225, 

§1º, inciso VII da CF. Isso porque a discussão sobre o bem-estar do animal 

envolvido não foi tangenciada, sendo justificativa ao lado da defesa pelo 

direito à liberdade religiosa. 

Quadro 11 – FORMAS DE USO DO ARGUMENTO SOCIOLÓGICO NO RE 

494.601 

USO DO 

ARGUMENTO 

SOCIOLÓGICO 

NO RE 494.601 

Forma de apresentação Função 

descrição do procedimento 

de sacrifício nos cultos 

Explicita que o animal não 

sofre maus-tratos 

descrição do caráter 

histórico da prática 

Demonstra que a prática não 

utiliza animais em risco de 

extinção 
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descrição do contexto 

social da prática 

Justifica o tratamento 

especial da lei a partir da 

constatação do preconceito 

histórico sofrido 

Fonte: elaboração própria 

 

Na ADPF 640 MC, a decisão cautelar considerava o abate de animais 

que já tinham sido expostos a maus-tratos anteriormente. Assim, de acordo 

com o entendimento esposado pelo Ministro Relator, o abate destes animais 

seria um segundo ato de crueldade.  

O Ministro Relator apresentou um argumento ecocêntrico para 

justificar a observância ao preceito da vedação da crueldade, e reconheceu 

os animais como um fim em si mesmos.  

Apesar de se tratar de uma decisão cautelar, o aparecimento desse 

argumento ecocêntrico em um julgado de 2020 é relevante. Dentro do 

universo de pesquisa, os primeiros argumentos ecocêntricos foram 

identificados em dois votos na ADI 4983.  

Naquele julgamento, o Ministro Gilmar Mendes não fez menção a essa 

justificativa, e acompanhou o entendimento que defendia a 

constitucionalidade da vaquejada e inocorrência de crueldade na prática. 

Contudo, quatro anos após o julgamento da ADI 4983, ele concedeu a 

suspensão nacional do abate de animais apreendidos em rinha de galo 

apresentando uma interpretação ecocêntrica do artigo atinente. 

Isso pode ser um indicativo de que o Ministro Gilmar Mendes é mais 

um dos Ministros que se alinharam à mudança de paradigma na tutela dos 

animais, reconhecendo-lhes como sujeitos de direitos.  

Contudo, essa conclusão deve ser encarada com cautela, porque é uma 

menção única feita pelo Ministro no universo da pesquisa. Além disso, o 

julgamento da ADPF 640 ainda não foi concluído, e a argumentação da 

decisão definitiva do mérito pode ser distinta da apresentada na cautelar. 
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Por fim, a Rcl 42764 não foi decidida com argumentos classificáveis. 

Porém, o objeto da ação (decisão que autorizou abate de aves apreendidas 

em rinha) indica potencial inefetividade das decisões proferidas pelo STF no 

bloco de práticas culturais.  

O caso concreto apreciado pelo juiz de primeira instância ocorreu no 

Estado de SC; e a rinha de galo foi declarada incompatível com a CF, retirando 

do ordenamento regulamentação editada no referido Estado a partir da ADI 

2514. 
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6. RESTRIÇÕES À ATIVIDADES ECONÔMICAS 

 

O terceiro bloco de análise a ser apresentado é composto pelas 

decisões proferidas em quatro ações: ADPFs 514 e 516, ADI 6071 e ADI 5996. 

Cada um dos três atos impugnados nas ações de controle abstrato continha 

uma restrição feita pelo legislativo a um determinado setor econômico. 

Quadro 12 - RELAÇÃO ENTRE AÇÕES, ATOS IMPUGNADOS E SETOR 
ECONÔMICO ATINGIDO NAS AÇÕES DO BLOCO DE ATIVIDADES 

ECONÔMICAS 

Ação Ministro 

Relator 

Prática que foi 

restringida 

Setor 

ADPF 514 e 

516 

Edson Fachin Transporte de carga 

viva 

Agropecuária 

ADI 6071 MC Alexandre de 

Moraes 

Inseminação 

artificial na pecuária 

Agropecuária 

ADI 5996 Alexandre de 

Moraes 

Testes de cosméticos 

em animais 

Indústria de cosméticos 

Fonte: elaboração própria 

 

Como ressaltei no Capítulo 3 (Panorama Geral), esse foi o bloco de 

decisões com a menor média de tempo de julgamento. O processo que mais 

demorou entre propositura e acórdão foi a ADI 5996 (cerca de 2 anos), cujo 

ato impugnado tinha reflexo na Industria de cosméticos.  

Em todas as decisões, os Ministros discutiram se a Assembleia 

legislativa do Estado ou Município tinha competência para impor aquela 

restrição sob a justificativa de proteger os animais contra a crueldade. 
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A seguir, apresento brevemente cada uma das ações e decisões 

proferidas, para então aprofundar a análise dos argumentos localizados nos 

votos dos Ministros. 

 

6.1. Apresentação das ações e decisões do bloco 

6.1.1. ADPFs 514 e 516: proibição do transporte de carga viva no 

Município de Santos/SP 

 

As ADPFs 514 e 516 foram propostas, respectivamente, pela 

Confederação da Agricultura e Agropecuária do Brasil e pela Federação 

Brasileira das Associações de Criadores de Animais de Raça. Ambas ações 

impugnaram os artigos 1º e 3º da Lei Complementar nº 996/2018, do 

Município de Santos, e foram distribuídos sob relatoria do Ministro Edson 

Fachin. 

Os artigos impugnados fizeram alterações no Código de Posturas do 

Município de Santos (Lei nº 3.531/68). Uma dessas alterações foi no artigo 

290, reformado para constar a seguinte redação: “É proibido o trânsito de 

veículos, sejam eles motorizados ou não, transportando cargas vivas nas 

áreas urbanas e de expansão urbana do Município”. O parágrafo único 

acrescentado ao referido artigo excepciona da proibição o transporte de 

animais domésticos, aqueles usados em procedimento terapêuticos, os a 

serviço das forças policiais, os que passarão por tratamentos médicos, os 

utilizados em atividades esportivas e aqueles destinados à preservação 

ambiental. 

Outra alteração impugnada foi a feita no artigo 300 do mesmo Código, 

para alterar o rol de condutas e/ou atos considerados cruéis e proibidos no 

Município148.  

 
148 Art. 300. É proibido a qualquer pessoa maltratar animais ou praticar ato de crueldade contra 

os animais, a exemplo dos seguintes: (...) V – obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores 
às suas forças; (...) VIII – castigá-los com rancor e excesso, ainda que para aprendizagem 
e/ou adestramento; (...) XVI – submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes 
ou morte; XVII – transportá-los de forma inadequada ao seu bem-estar, como por exemplo 
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Para organizar a cronologia das ações, e justificar a menção unificada 

que faço aos argumentos dos Ministros, apresento um quadro-resumo da 

tramitação dessas duas ações. 

 

Figura 4 - LINHA DO TEMPO: JULGAMENTO DAS ADPFS 514 E 516 

 

Fonte: elaboração própria 

 

O Ministro Relator concedeu a medida cautelar nos autos da ADPF 516 

exatamente nos mesmos termos da decisão proferida no dia 24 de abril de 

2018, na ADPF 514. Por isso, quando me refiro aos argumentos do Ministros 

Relator Edson Fachin nas medidas cautelares, estou mostrando a 

argumentação utilizada tanto na ADPF 514 MC, quanto na ADPF 516 MC. 

No dia 16 de maio de 2018, o Ministro Relator pediu data para 

julgamento da ADPF 516, e requereu que, se possível, fosse julgada em 

 
em gaiolas, veículos, entre outros; XVIII – utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre 
animais da mesma espécie ou de espécies diferentes; XIX – VETADO; XX – sacrificá-los com 
métodos não humanitários; XXI – soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos 

e privados, nos termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 533, de 10 de maio de 2005, que 
disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município 
de Santos. 

20/04/2018: 
Propositura da 

ADPF 514

24/04/2018: 
Concessão 

parcial da MC 
na ADPF 514

10/05/2018: 
Propositura 

da ADPF 516

16/05/2018: 
Concessão 

parcial da MC 
na ADPF 516, 
nos termos 

da ADPF 514 
MC

11/10/2018: 
Julgamento 
das ADPFs 
514 e 516, 

referendando 
as cautelares
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conjunto com a ADPF 514149. Não consegui identificar se o julgamento das 

ações foi feito de forma conjunta por meio do andamento processual do STF.  

Porém, os acórdãos disponibilizados no portal para ambas as ações são 

de teor idêntico. Por essa razão, também me refiro “ao acórdão das ADPFs 

514 e 516”, porque são os mesmos recortes feitos nos dois documentos. 

Em ambas as ações, os requerentes afirmaram que os artigos 

impugnados inviabilizavam a exportação realizada pela pecuária através do 

Porto de Santos/SP. Em acréscimo, mencionaram que muitos dos países 

importadores exigem que a carga seja transportada viva, por motivos 

religiosos.  

Segundo os requerentes, a proibição do transporte de carga viva seria 

uma invasão pelo Município da competência privativa da União para legislar 

sobre: (i) comércio exterior e interestadual, (ii) regime de portos, e a 

competência material para legislar sobre (iii) exploração dos portos 

marítimos. Portanto, a alegação principal é o preceito fundamental violado 

pelo ato do Município seria o federalismo, por usurpação de competências 

constitucionalmente reservadas.  

Ainda, mencionaram que o Decreto nº 9.013/17 excepciona do abate 

humanitário os animais que sejam destinados ao consumo de comunidade 

religiosa que os requeira, ou comércio internacional com países que façam 

essa exigência. A FEBRAC assim destacou na propositura da ADPF 516: 

A não suspensão da eficácia da Lei impugnada ocasionará 

grave dano à balança comercial e à economia brasileira, pois 

a inviabilidade de exportar a carga de animais vivos pelo Porto 

de Santos afetará diretamente o preço da arroba de boi na 

comercialização da produção pecuária dos produtores rural150 

 

 
149 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental nº 516/SP, Decisão Monocrática. Relator: Ministro Edson Fachin. 
Brasília, DF, 16 de mai. 2018. Página 13. Disponível em: < 
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314371486&ext=.pdf  > Acesso em: 

21/11/2020 
150 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental nº 516/SP, Decisão Monocrática. Relator: Ministro Edson Fachin. 

Brasília, DF, 16 de mai. 2018. Página 3-4. Disponível em: < 
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314371486&ext=.pdf  > Acesso em: 
21/11/2020 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314371486&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314371486&ext=.pdf
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O Ministro Relator concedeu as medidas cautelares, para suspender a 

eficácia dos artigos impugnados, afirmando que a inconstitucionalidade 

formal da lei do Município só deve ser reconhecida se a legislação federal 

determinar que outros entes não podem legislar sobre o tema, ou se outros 

entes legislarem de forma autônoma sobre matéria idêntica. 

Intimada para prestar informações, a Assembleia legislativa do 

Município de Santos afirmou sua competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local (artigo 30, I, da CF) e o dever de vedar práticas cruéis contra 

animais, estampado no artigo 225, §1º, VII, da CF. 

Ainda, a Municipalidade afirmou que o artigo 3º não interfere na 

exportação feita pela agropecuária, porque o transporte adequado dos 

animais deve sempre prevalecer, independente dos pontos arguidos pelos 

requerentes.  

Nos julgamentos de mérito definitivos, o Ministro Relator Edson Fachin 

decidiu partindo do pressuposto que a tese da predominância do interesse 

não é suficiente quando a norma questionada versa sobre mais de um tema. 

No caso da lei municipal de Santos, a discussão não considerou as vedações 

ao transporte de cargas vivas a partir de uma perspectiva de direito ambiental 

– mas sim como restrição às regras portuárias e de transporte. O 

entendimento foi acompanhado pelos demais Ministros. 

Apesar da menção feita ao artigo 225, §1º, VII da CF, os Ministros não 

devolveram a questão trazida pela Assembleia legislativa. O tema é 

mencionado em apenas duas oportunidades: a primeira, na introdução do 

voto do Ministro Relator que apresenta a existência do contraponto trazido 

ao STF151; e a segunda, no voto do Ministro Luís Roberto Barroso, que 

relembrou os Ministros sobre a discussão acerca da crueldade: 

 

 
151 “Na hipótese, o que está em questão é uma controvérsia referente à vedação do transporte 
de cargas vivas no Município de Santos, detentor de um dos maiores portos da América Latina, 
com fundamento na necessidade de proteção aos animais” (BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 516/SP, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Edson Fachin. Brasília, DF, 11 de out. 2018. Página 18. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749829264 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749829264
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Presidente, antes da proclamação, eu estou acompanhando o 

Relator. Mas, evidentemente, eu - estou certo - e todos os 

demais achamos que o transporte de cargas vivas tem de 

respeitar as normas sanitárias e, evidentemente, não pode 

sujeitar os animais a maus-tratos. Acho que esse é um ponto 

que deve ser bem explicitado. Porém, a incompetência me 

parece flagrante.152 

O STF referendou as medidas cautelares, e declarou a 

inconstitucionalidade do artigo 1º da lei atacada, que determinava a proibição 

do transporte de carga viva. 

Os fundamentos utilizados, para além da questão da competência, 

foram outros, conforme será exposto adiante. 

 

6.1.2. ADI 6071 MC: a previsão de punição às empresas que utilizem 

técnicas de inseminação artificial na agropecuária 

 

A ADI 6071 foi proposta pela Associação Brasileira de Inseminação 

Artificial, que questionou a constitucionalidade do artigo 59, inciso VI da Lei 

11.140/18 do Estado da Paraíba (“Código de Direito e Bem Estar Animal da 

Paraíba”)153. O referido inciso prevê a possibilidade de punição dirigida às 

empresas que submetam os animais a “condições reprodutivas artificiais que 

desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais”. 

A requerente alegou a violação da dignidade da pessoa humana (artigo 

1º, III, CF), do objetivo de erradicar a pobreza e os valores da livre iniciativa 

e do trabalho (artigo 3º, III e IV, da CF), a livre iniciativa (artigo 170 da CF), 

 
152 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
nº 516/SP, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Edson Fachin. Brasília, DF, 11 de out. 2018. Página 
42. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749829264 > Acesso 
em: 21/11/2020 
153 LEI 11.140/18. Art. 59. Será passível de punição toda empresa que utilizar um sistema 

intensivo de economia agropecuária que não cumpra os seguintes requisitos: (...) IV - não 

serão impostas aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus 

respectivos ciclos biológicos naturais.  

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749829264
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o artigo 225 e o da desapropriação para fins de reforma agrária (artigo 185 

da CF). A partir do breve relato feito pelo Ministro Relator Alexandre de 

Moraes, não é possível inferir se essas violações foram explicadas na petição 

inicial. 

Os pontos levantados foram a importância das técnicas de 

biotecnologia reprodutiva empregadas no melhoramento genético, e os 

reflexos de tais atividades na economia do país, além da existência de 

legislação federal que regula o tema154. A urgência na qual se fundou o pedido 

de cautelar foi a proximidade do fim do período adequado para o início da 

gestação dos bovinos (“estação de monta”). 

O Ministro Alexandre de Moraes entendeu que a proibição total e 

peremptória dessas técnicas demonstrava a questionável constitucionalidade 

do ato impugnado. Ressaltou que a técnica faz parte da Política Agrícola 

Nacional, e entendeu, ainda em juízo precário, que a restrição seria 

inconstitucional por afrontar a competência legislativa da União, 

considerando-a desnecessária: 

Dessa forma, entendo, ainda em juízo precário, que a norma 

questionada padece de inconstitucionalidade, por afronta à 

competência legislativa da União e por importar em restrição 

desnecessária de atividade econômica de interesse de toda a 

sociedade155 

 

A cautelar foi deferida no dia 28 de março de 2019. No dia 09 de 

setembro do mesmo ano, o processo foi extinto porque o Estado da Paraíba 

revogou o ato impugnado156. Por isso, a pesquisa considera somente a ADI 

6071 MC. 

 
154 A questão da existência de regulamentação e fiscalização da prática não é estranha às 
decisões analisadas. Ocorre que nos outros casos, como, por exemplo, nos discutidos no bloco 
de práticas culturais, o fato de o próprio ato impugnado pretender regulamentar e fiscalizar a 
prática não foi suficiente para afastar o juízo negativo do STF. Já na ADI 6071 esse dado é 
utilizado para reforçar a permissividade da prática – e desnecessidade da vedação, em 
contraponto.  

155 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 6.071/PB, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. 
Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 7Disponível em: < 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339826984&ext=.pdf > Acesso 
em: 21/11/2020 
156 Lei 11.328/2019 do Estado da Paraíba. 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339826984&ext=.pdf
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6.1.2. ADI 5996: a proibição da realização de testes de cosméticos, 

higiene pessoal, perfumes e limpeza no Estado do Amazonas 

 

A ADI 5996 foi proposta pela Associação Brasileira da Indústria de 

Higiene Pessoal, Perfumes e Cosméticos, que impugnou Lei Estadual 

289/2015 do Estado do Amazonas.  

O referido ato proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, 

experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes 

e seus componentes, e prevê punição para as instituições, estabelecimentos 

de pesquisa e os profissionais que descumprirem as disposições da lei. O 

artigo 5º do diploma ainda autoriza o Poder Público a reverter o valor dessas 

multas em prol do bem-estar animal157. 

A requerente afirmou que a norma violava as regras de competência 

estabelecidas pela CF, tendo o Estado de Amazonas invadido a competência 

da União para legislar sobre a fauna, conservação da natureza e proteção ao 

meio ambiente. Indicou a existência da Lei federal 11.794/2008, que permite 

e estabelece normais gerais para a realização de testes em animais.  

A Assembleia legislativa do Estado do Amazonas prestou informações 

e negou a usurpação de competência, defendendo que a lei impugnada não 

conflita com as normas gerais da lei federal. 

A argumentação sobre o artigo 225, §1º, inciso VII da CF apareceu na 

manifestação do Advogado-Geral da União158, que defendeu a 

 
157 Lei Estadual 289/2015 do Estado do Amazonas. Art. 5º. O Poder Público fica autorizado a 
reverter os valores recolhidos em função das multas previstas por esta Lei para: I - custeio 

das ações, publicações e conscientização da população sobre guarda responsável e direitos 
dos animais; II - instituições, abrigos ou santuários de animais; III - programas estaduais de 
controle populacional através da esterilização cirúrgica de animais, bem como programas que 
visem à proteção e ao bem-estar dos animais. 
158 “A Advogada-Geral da União se manifestou pela improcedência do pedido, consignando que 
a Constituição Federal, nos termos do art. 225, § 1º, inciso VII, ‘estabelece que a efetividade 

do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado está conectada ao explícito dever 
atribuído ao Poder Público de proteger a fauna, restando vedada qualquer prática que coloque 
em risco sua função ecológica, provoque a extinção de espécies ou submeta animais a 
crueldade’.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
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constitucionalidade do modelo de proteção mais restritivo adotado pelo 

Estado do AM. 

O julgamento foi concluído nos termos do voto do Ministro Relator 

Alexandre de Moraes, e o STF decidiu pela constitucionalidade da lei 

amazonense. O Ministro Relator refutou a alegação de violação de 

competência pela adoção da tese da predominância do interesse.  

Em síntese, ele entendeu pela constitucionalidade formal da norma 

porque, apesar de existir lei federal que regulamenta o uso de animais em 

estudos e pesquisas científicas (Lei nº 11.794/2008), a competência 

concorrente nos artigos 22 e 23 da CF dá aval para que o Estado edite normas 

específicas, enquanto cabe à União editar normas gerais. E, naquele caso, o 

Ministro afirmou que “nada impõe a necessária prevalência da legislação 

editada pelo ente central”159, sobretudo porque o Estado do Amazonas editou 

norma mais protetiva ao meio ambiente em relação à disciplina federal. 

Houve ingresso de amicus curiae, cujas informações prestadas foram 

utilizadas no voto do Ministro Relator e compõem a análise de argumentos a 

seguir. 

 

6.2. Como os Ministros justificam a constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade da restrição imposta pelo ato impugnado? 

 

6.2.1. Argumento antropocêntrico 

 

Somente na ADI 5996 a decisão teve fundamento específico de matéria 

de direito ambiental. O que identifiquei foi um argumento antropocêntrico 

no voto do Ministro Relator Alexandre de Moraes160. Das categorias de 

 
5.996/AM, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Brasília, DF, 25 de abr. 2020. 
Página 6. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435 > Acesso 
em: 21/11/2020) 
159 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.996/AM, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Brasília, DF, 25 de abr. 2020. Página 
19. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435 > Acesso 
em: 21/11/2020 
160 Ibidem, p. 10. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435
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argumentos referentes à proteção do meio ambiente, somente essa foi 

localizada – sintomaticamente, na única decisão favorável à norma que vedou 

uma prática que utiliza animais.  

O Ministro Relator utilizou como argumento uma menção à 

literalidade do artigo 225 da CF: a proteção se daria em razão de ser o 

meio ambiente um bem de uso comum de todos. Na sequência, ainda ressalta 

que assim deve ser considerado para garantir a integral proteção em 

benefício das gerações futuras (a chamada visão intergeracional da proteção 

ao meio ambiente, aqui ressaltada, sobretudo, nas primeiras decisões do 

bloco de práticas culturais).  

 Seja partindo do pressuposto do bem comum do povo, ou da proteção 

para as próximas gerações, o destinatário desta proteção é o homem. O fato 

de haver destaque para o meio ambiente como um direito humano de 3ª 

geração reforça o entendimento identificado. Assim, o Ministro Alexandre de 

Moraes aponta a vedação dos testes de cosméticos em animais, imposta pelo 

Estado do Amazonas, como medida que salvaguarda o direito do homem de 

ter o meio ambiente protegido. 

Outro ponto interessante é que, apesar de existir um argumento 

antropocêntrico no acórdão, não se discutiu se há ou não crueldade nos testes 

realizados em animais.  

Quando tratou da prática, o Ministro recorreu à experiência 

internacional apontada pela Humane Society International (HSI), na condição 

de amicus curiae. Para analisar essa outra baliza da decisão, apresento a 

transcrição da manifestação, que foi ressaltada às fls. 19/20 do acórdão da 

ADI 5996: 

 

A crescente proteção aos animais contra testes realizados pela 

indústria de cosméticos é tendência mundial irreversível do 

ponto de vista ético, científico e econômico. Globalmente, os 

testes cosméticos em animais já são proibidos em 37 países, 

incluindo tanto países desenvolvidos, como os 28 integrantes 

da União Europeia, Israel, Noruega, Suíça, Taiwan e Nova 
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Zelândia, quanto países em desenvolvimento, como são 

exemplos Índia, Turquia e Guatemala.161 

 

A seleção deste trecho para compor a fundamentação do voto do 

Ministro Relator traz alguns indicativos relevantes. Em primeiro lugar, que o 

STF, ao decidir por unanimidade, está em deferência a uma tendência 

mundial; e que essa tendência, como foi descrita, pode ser analisada pelo 

ponto de vista ético, científico e econômico.  

Em segundo, o levantamento da ética poderia ser relevante para a 

perspectiva ambiental, se fizesse ligação com a relação entre homem e meio 

ambiente. Porém, o Ministro não desenvolveu argumentação específica que 

possibilite definir o que se quer dizer com “ética” e se há possível ligação com 

algumas das interpretações analisadas nesta pesquisa.  

Do mesmo trecho apresentado pelo amicus curiae, classifiquei uma 

perspectiva de argumento econômico, que será exposta no tópico seguinte. 

 

6.2.2. Argumentos econômicos 

 

O argumento econômico é aquele que ressalta o impacto econômico de 

determinada prática que utiliza animais. No bloco de práticas culturais, foi 

utilizado pelos Ministros que não consideravam a vaquejada como uma 

prática cruel. 

Na ADI 5996 sobre testes de cosméticos sobre animais, o trecho 

apresentado da manifestação do amicus curiae no tópico anterior tem a 

menção à visão científica e econômica. Além dessa citação direta à 

manifestação do amicus, o Ministro Relator mencionou o posicionamento do 

 
161 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.996/AM, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Brasília, DF, 25 de abr. 2020. Página 
19-20. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435 > Acesso 
em: 21/11/2020 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435
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Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal, apresentado pela 

HSI.  

Em síntese, o Conselho destacou as vantagens econômicas do 

banimento de testes em animais na indústria de cosméticos que foram 

percebidas na Europa. Segundo o trecho selecionado pelo Ministro, além da 

questão ética, a substituição do método tem potencial para reduzir prazos e 

custos no processo.  

A Europa possui mais de uma década de experiência com o 

banimento de testes em animais para o desenvolvimento de 

cosméticos. Cientificamente, as vantagens superam as 

desvantagens. A substituição de testes em animais por 

métodos alternativos pode não somente atender a pleitos de 

natureza ética, mas também potencialmente realizar 

predições com maior acurácia, com prazos e custos menores 

que os testes em animais. Esse rol de vantagens, associado a 

políticas de fomento inteligentes e bem formuladas, produziu 

grandes avanços científicos no desenvolvimento de métodos 

alternativos com aplicações em cosméticos, fármacos, 

produtos de limpeza e agroquímicos.162 

 

Embora a questão ética seja mencionada, a ênfase é dada aos 

benefícios que poderão ser percebidos pela indústria – ressaltando a 

economia e celeridade como efeitos colaterais positivos desta mudança. É 

argumento econômico por essência, destacando as vantagens comerciais 

da proibição imposta pela lei do Amazonas.   

Desta forma, no caso da vedação de testes em animais na indústria de 

cosméticos, não há discussão sobre crueldade contra animais. O Ministro 

Alexandre de Moraes utilizou as contribuições do amicus curiae para 

sustentar, sobretudo, a inexistência de prejuízo econômico nessa redefinição 

de paradigmas para o setor. Embora haja menções às questões éticas, não 

há profundidade sobre o tema no acórdão. Assim, apesar do amicus curiae 

 
162 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.996/AM, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Brasília, DF, 25 de abr. 2020. Página 

20. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435
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ser engajado no combate à crueldade contra animais163, os pontos 

ressaltados pelo Ministro dão mais ênfase à questão econômica. 

Na ADI 6071 MC, o Ministro Relator Alexandre de Moraes utilizou um 

argumento econômico para afirmar a presença de requisito essencial para a 

concessão da cautelar: o periculum in mora (“perigo na demora”, em 

português). Ao final da monocrática, o preenchimento do requisito foi 

indicado pela importância da atividade agropecuária para a balança comercial 

no Brasil, e pelos reflexos diretos e indiretos desta vedação na Política 

Nacional Agrícola (aqui, expande-se o leque dos prejudicados, pois a 

população envolvida e produtores locais são mencionados).  

Outra vez o Ministro apresentou argumento econômico para explicar 

seu entendimento, e com maior grau de relevância do que na ADI 5996. Esse 

maior grau pode ser explicado por duas perspectivas: (i) pela presunção de 

constitucionalidade das leis – que é negada com a concessão da cautelar, e 

(ii) pelo fato de as decisões cautelares serem proferidas em juízo precário, 

isso é, antes da apresentação de informações ao STF. 

Em relação à ocorrência ou não de crueldade a justificar a restrição ao 

uso da inseminação artificial em animais, o Ministro Relator considerou uma 

Nota Técnica da Seção de Material de Multiplicação Animal do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (que foi juntada pela impugnante em 

petição posterior à inicial). Um dos trechos da Nota afirma que a prática, por 

si só, não gera maus-tratos aos animais envolvidos164. 

 
163 Segundo informações do site da organização, a HSI e suas organizações parceiras são uma 

das maiores organizações de proteção animal do mundo, com participação em fóruns 
internacionais como a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). 

Ainda, a HSI tem três programas no Brasil, voltados para soluções que substituam o sistema 
de confinamento intensivo de animais de produção, a campanha “Segunda Sem Carne” e a 
“Liberte-se da Crueldade”, que trata do mesmo tema da ADI 5996: o banimento dos testes 

em animais no setor de cosméticos no país. Disponível em: < https://www.hsi.org/news-
media/sobre_hsi_portugues/?lang=pt-br > Acesso em: 22/11/2020 
164 “As tecnologias ora citadas demandam interferência no ciclo reprodutivo natural das 
fêmeas, portanto não poderão ser aplicadas no estado da Paraíba, tendo em vista o disposto 
na Lei 11.140/2018, argo 59, inciso IV da lei daquele estado, que impede o uso de condições 
reprodutivas que desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais. A proibição da 

interferência do ciclo reprodutivo natural dos animais é tecnicamente descabida, uma vez que 
por si só não incorre em desvio de bem-estar animal e poderá gerar prejuízos aos produtores 
do estado.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 6.071/PB, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. 

 

https://www.hsi.org/news-media/sobre_hsi_portugues/?lang=pt-br
https://www.hsi.org/news-media/sobre_hsi_portugues/?lang=pt-br
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Mesmo a origem da nota técnica pode ser questionável, uma vez que 

o conteúdo reproduzido no início da decisão cautelar indica predominância de 

dados relacionados à economia – como os benefícios das técnicas de 

reprodução artificial de animais para a pecuária mundial; e o aumento da 

demanda da biotecnologia no setor entre 1995 e 2015165. Neste ponto, o 

material considerado não diverge em absoluto do conteúdo da manifestação 

do amicus na ADI 5996, por exemplo.  

Acrescento que o fato de a parte ter juntado o documento após a 

propositura da ação, não impediu o Ministro de mencioná-lo como uma fonte 

na argumentação do voto, tendo em vista que foi uma diretriz para decidir166.  

Contudo, no bloco de abate de animais, conforme expus na análise das 

fontes argumentativas do Capítulo 3 e 5 (“Panorama Geral” e “Abate de 

Animais”, respectivamente), os Ministros Marco Aurélio e Edson Fachin se 

negaram a rever seus votos após a juntada uma Resolução do CFM sobre 

crueldade contra animais no RE 494.601. Os demais Ministros com voto 

juntado no acórdão não mencionaram expressamente o documento técnico.  

A mera justificativa de se estar diante de um caso de controle concreto, 

e, por isso, pautado nos parâmetros do processo, não parece suficiente para 

 
Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 4. Disponível em: < 
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339826984&ext=.pdf > Acesso 

em: 21/11/2020) 
165 As biotecnologias da reprodução animal como inseminação artificial em tempo fixo (IATF), 
transferência de embriões (TE), produção de embriões in vitro (PIV) e tecnologias mais 
recentes, como transferência intrafolicular de ovócitos imaturos (TIFOI) trouxeram grande 
revolução na pecuária mundial. Estas tecnologias trazem inúmeras vantagens como permitir 
a otimização do manejo reprodutivo nas propriedades, com adoção de rotinas pré-
estabelecidas, melhorar o controle zootécnico e a produtividade do rebanho, acelerar o ganho 

genérico do rebanho, otimização dos nascimentos, através do uso de sêmen sexado e da 
programação dos nascimentos para as épocas desejadas. Adicionalmente, estas biotecnologias 

movimentam um mercado em intenso de comércio de sêmen e embrião e prestação de serviços 
de reprodução animal, havendo 499 estabelecimentos industriais e comerciais de sêmen e 
embrião animal registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Enquanto 
o número de bovinos no Brasil cresceu 2,7% entre 2010 e 2015, a comércio de sêmen cresceu 

42.12% no mesmo período, já a produção de embriões saltou de 34.076 em 1995 para 
375.894 embriões em 2015, demonstrando grande demanda do setor pelo uso de 
biotecnologias da reprodução.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 6.071/PB, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Alexandre de 
Moraes. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 3. Disponível em: < 
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339826984&ext=.pdf > Acesso 
em: 21/11/2020) 
166 Considerando que a constatação da crueldade pode depender de minuciosa análise técnica 
especializada, esse diálogo entre STF e órgãos especializados é essencial para a qualidade das 
decisões. 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339826984&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339826984&ext=.pdf
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não considerar ou mencionar uma resolução do CFM sobre o conteúdo do 

artigo 225, §1º, VII da CF. Nesse caso, fazer menção, discutir é diferente de 

adotar o posicionamento.   

O Ministro poderia considerar a resolução para demonstrar o porquê 

de não ser aplicável aos sacrifícios de animais em cultos religiosos; para 

apontar contrariedade com seu entendimento próprio sobre crueldade; para 

contrapor a outras fontes; para assentar uma interpretação possível do 

conteúdo da resolução no STF etc.  

Em suma, o intento de indicar que a nota técnica do Ministério da 

Agricultura foi considerada para decidir na ADI 6071, mas que a Resolução 

do CFM não foi comentada pelos Ministros, inclusive pelo Ministro Alexandre 

de Moraes, no julgamento do RE 494.601, não é fazer juízo de valor sobre 

qual documento especializado deveria ou não ser considerado. Mas, sim, de 

apontar que os materiais especializados não são unanimidade quando se trata 

de decidir sobre o grande tema da crueldade no STF; e que a resistência aos 

dados puramente relacionados à biologia dos animais é marcante nos casos 

analisados nesta pesquisa (seja no RE 494.601, ou mesmo na ADI 4983167). 

Por fim, recorto que, nos julgamentos das ADPFs 514 e 516, o Ministro 

Alexandre de Moraes acrescentou um argumento econômico à discussão, 

afirmando outro prejuízo que a lei traz para o setor. Ao proibir o transporte 

inadequado em gaiolas, isso criaria um obstáculo a exportação de frangos do 

Brasil para o Oriente Médio – que exige o transporte dos animais vivos por 

questões religiosas dos importadores168.  

 

 

 

 
167 Ver o Capítulo 7 
168 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
nº 514/SP, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Edson Fachin. Brasília, DF, 11 de out. 2018. Página 

36. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749829264 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749829264
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6.3. Resultados parciais 

 

O bloco de atividades econômicas considerou decisões em que os 

Ministros enfrentaram a alegação de inconstitucionalidade de atos normativos 

que impuseram restrições a setor econômico, com a alegação de que 

pretendiam proteger os animais contra a crueldade. As decisões foram 

proferidas nas seguintes ações: ADPFs 514 e 516, ADI 6071 e ADI 5996. 

As ADPFs 514 e 516 e a ADI 6071 tiveram por objeto legislação que 

limitava a agropecuária: as primeiras em relação ao transporte de carga viva, 

e a última sobre o uso de inseminação artificial nos animais envolvidos.  

Em ambos os casos, os Ministros fundaram o entendimento sobre a 

inconstitucionalidade das normas impugnadas na existência de violação de 

competência da União; e apresentaram argumentos econômicos para 

fundamentar sobre a importância da prática ou sobre a urgência na 

suspensão da norma impugnada, ainda que em juízo precário (ADI 6071 MC). 

A proteção dos animais contra a crueldade foi levada ao STF em ambos 

os casos. Porém, a fundamentação adotada foi deferente à existência de 

normas permissivas e/ou regulamentadoras no âmbito federal. 

A ADI 5996 impugnou ato com impacto sobre a Indústria de 

cosméticos. A incidência do artigo 225, §1º, inciso VII da CF foi levantada 

pelo AGU, e justificada de forma indireta a partir de um argumento 

antropocêntrico apresentado pelo Ministro Relator Alexandre de Moraes.  

Os demais argumentos do Ministro Relator também foram classificados 

como argumentos econômicos. A diferença crucial foi que nesse caso 

entendeu-se pela possibilidade de editar norma mais protetiva, mesmo que 

também houvesse norma permissiva e regulamentadora editada pela União.  
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Quadro 13 - RELAÇÃO DE ARGUMENTOS IDENTIFICADOS NO BLOCO 
DE ATIVIDADES ECONÔMICAS 

REF. ADPFs 514 e 516 ADI 6071 MC ADI 5996 

DECISÃO LEI 

INCONSTITUCIONAL 

LEI 

INCONSTITUCIONAL 

LEI 

CONSTITUCIONAL 

ARGUMENTOS 

IDENTIFICADOS 

Argumentos 

econômicos 

Argumentos 

econômicos 

Argumento 

Antropocêntrico; 

argumento 

econômico 

Fonte: elaboração própria 

 

Em suma, diante de restrições impostas a setores econômicos, os 

Ministros do STF não discutiram se havia ou não crueldade nas práticas 

atingidas pelas leis impugnadas nas ADI 5996 e ADPFs 514 e 516. Na ADI 

6071 MC, refutaram a possibilidade a partir de uma Nota Técnica editada pelo 

Ministério do Governo interessado. O conteúdo da referida Nota tinha teor 

denso de dados econômicos. 

A interpretação de que a Assembleia estava autorizada a editar norma 

mais protetiva do que a lei federal só foi adotada diante de restrição imposta 

ao setor de cosméticos.  

Quadro 14 - QUADRO-RESUMO DAS DECISÕES DO BLOCO DE 

ATIVIDADES ECONÔMICAS 

REF. ADPFs 514 e 516 ADI 6071 MC ADI 5996 

RESTRIÇÃO Proibição do 
transporte de 

carga viva 

Proibição da 
inseminação 

artificial em 
animais  

Proibição de 
testes em 

animais na 
indústria de 
cosméticos e 

correlatos 

QUAL 

COMPETÊNCIA O 
AUTOR ALEGOU 

Competência 

privativa (artigo 
22 CF) e 

Não especifica Competência 

concorrente 
(art. 24, CF) 
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QUE FOI 

USURPADA? 

exclusiva (artigo 

21 CF) 

ENTENDIMENTO 

DA DECISÃO 
SOBRE A 
RESTRIÇÃO 

Inconstitucional 

por usurpação de 
competência 

Inconstitucional 

por usurpação 
de competência 

Constitucional 

pelo princípio 
da 
predominância 

do interesse 
c/c edição de 

norma mais 
protetiva 

QUAL A 
COMPETÊNCIA O 
STF ENTENDEU 

QUE FOI 
USURPADA? 

Competência 
privativa (artigo 
22 CF) e 

exclusiva (artigo 
21 CF) 

Competência 
concorrente (art. 
24, CF) 

N/S 

SETOR ATINGIDO Agropecuária Agropecuária Ind. 
Cosméticos 

ALGUM ATOR LEVA 
A QUESTÃO DA 

VEDAÇÃO DA 
CRUELDADE 
CONTRA ANIMAIS 

PARA O STF? 

Assembleia 
legislativa do 

Município de 
Santos 

Autor Advogado-
Geral da União 

MINISTRO(S) 

DISCUTE(M) 

SOBRE 

OCORRÊNCIA DE 
CRUELDADE? 

Não Sim Não 

SE SIM, QUAL 
FONTE UTILIZAM? 

N/S Nota Técnica do 
Ministério da 
Agricultura 

Não 

Fonte: elaboração própria 

 

Desta forma, a discussão sobre ocorrência de crueldade ou não só foi 

refutada na decisão em que a competência considerada usurpada era a 

concorrente, que permite à União editar normas gerais sobre o tema (ADI 

6071 MC).  
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Nas ADPFs 514 e 516 a alegação de competências privativas e 

exclusivas da União para editar norma sobre transporte e portos pode ter 

afastado a discussão sobre a crueldade. Porém, é de se destacar que os 

Ministros poderiam ter discutido sobre a possibilidade de ocorrência de 

crueldade na prática do transporte de carga viva, mas optaram por não fazer. 
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7. OUTROS ASPECTOS DA ARGUMENTAÇÃO 

 

Este capítulo se propõe a discutir e apresentar aspectos da 

argumentação que extrapolam as limitações das categorias argumentativas. 

Desta forma, embora não sejam diretamente relacionadas às classificações 

artificiais elaboradas no método, tais achados de pesquisa dialogam com 

subperguntas e suscitam curiosidades científicas acerca das decisões.  

Os aspectos trabalhados serão os seguintes: (i) o conceito de crueldade 

adotado pelos Ministros nas decisões; e (ii) como o abate comercial se insere 

enquanto fundamento nos votos analisados. 

7.1. STF e o conceito indeterminado de crueldade na CF/88 

 

Durante a fase de projeto, acrescentei duas subperguntas relacionadas 

ao termo crueldade que está presente no artigo 225, §1º, inciso VII da CF. 

Reapresento essas subperguntas, mencionadas anteriormente ao final da 

Introdução: 

1) Há definição expressa do conceito constitucional de crueldade no 

material selecionado? 

2) O que os Ministros do STF consideram como “crueldade”?  

A motivação para inclui-las foi a crença preliminar de que seriam úteis 

para responder satisfatoriamente à pergunta principal, de forma a atingir, 

pelo menos, o objeto geral, que é analisar a fundamentação utilizada pelos 

Ministros quando a discussão tem relação ao tratamento constitucional dado 

à crueldade contra animais.  

Quanto à viabilidade dessas perguntas, uma pesquisa anterior 

realizada pelo pesquisador Bruno Hideo Matsumoto169, ex-aluno da EFp, 

 
169 MATSUMOTO, Bruno Hideo. Diálogo Institucional na Emenda Constitucional nº 96: uma 
análise argumentativa. . Acesso em: 29/05/2020. Disponível em 
<http://www.sbdp.org.br/publication/dialogo-institucional-na-emenda-constitucional-no-96-
uma-analise-argumentativa/>. 
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demonstrou que a discussão sobre a crueldade estava presente nas ações 

que, mais tarde, eu agrupei no bloco de análise sobre práticas culturais 

(Capítulo 4). Assim, com a reunião das decisões úteis para essa pesquisa, 

esperava encontrar definições de crueldade, pelo menos, naquele bloco. 

Ao longo da análise das decisões, notei que, embora as subperguntas 

pudessem ser respondidas com base no material, não necessariamente as 

definições, ou os indícios do que cada Ministro considera como crueldade, 

estão relacionados à fundamentação principal em relação ao artigo 225, §1º, 

VII da CF. Esse foi o primeiro resultado em relação a essa indagação. 

Por exemplo: na ADI 4983 há Ministros que votaram em sentido 

diverso, entendendo que a crueldade não é uma prática cruel. Todavia, os 

critérios que utilizaram se comunicam com critérios utilizados por Ministros 

que consideraram outras práticas cruéis, como a farra do boi. 

Por isso, a exposição da resposta a essas subperguntas foi deslocada 

para um capítulo próprio, dispensando relação imediata com as demais 

categorias de argumentação, seja aquelas referentes à justificativas para 

proteger animais contra crueldade (“antropocêntrico”, “biocêntrico” ou 

“ecocêntrico”); seja as demais categorias identificadas nas decisões 

(“econômico” e/ou “sociológico”). 

Para apresentar os entendimentos que identifiquei sobre a expressão 

“crueldade”, importa relembrar o inciso em análise: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade. 

 



141 
 

O dispositivo constitucional não diz o que é uma prática cruel. Apesar 

de parecer algo de dedução óbvia, os Ministros travaram debates 

interessantes e descreveram o que seria a partir de elementos que pude 

reunir de forma lógica. Apesar disso, não são categorias de argumentos.  

A reunião dessas informações de maneira sintetizada é apta a dar 

indicativos de quais são as práticas consideradas cruéis pelos Ministros, e, 

por conseguinte, quais práticas poderiam ser consideradas dessa forma em 

ações futuras. 

A exposição se dará a partir de três grupos:  

(a) Ministros que indicaram qual a interpretação que dão ao 

conceito constitucional, expressamente; 

(b) Ministros que interpretaram a crueldade a partir da legislação 

penal; 

(c) Ministros que se prestaram a descrever as práticas, para 

afirmar o porquê de considerá-las ou não como cruéis 

 

7.1.1 Definição expressa do conceito constitucional 

 

Localizei apenas dois Ministros que diretamente se referem ao termo 

que está na Constituição, interpretando-o.  

O primeiro deles é o Ministro Celso de Mello, que, nos seus votos na 

ADI 1856 e ADI 4983, afirmou que a CF vedou a crueldade em cláusula 

genérica, que abarca todas os tipos de crueldade. 

Impende assinalar que a proteção conferida aos animais pela 

parte final do art. 225, § 1º, inciso VII, da Constituição 

abrange tanto os animais silvestres quanto os domésticos ou 

domesticados, pois o texto constitucional, em cláusula 

genérica, vedou qualquer forma de submissão de animais a 

atos de crueldade.170  

 
170 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 309. 

Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 
21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
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A segunda definição direta do artigo constitucional foi apresentada pela 

Ministra Rosa Weber, que afirmou que a CF foca na conduta cruel, e não na 

experiência do animal que é submetido à crueldade.  

Nossa Lei Fundamental, ao vedar a prática de atos que 

submetam os animais à crueldade, foca na conduta cruel. 

Portanto, a questão está na ilicitude do comportamento 

externo, conforme assevera Patryck Ayala, ou seja, não é 

preciso demonstrar o sofrimento para constatar o ato cruel, 

apesar de que basta assistir um dos inúmeros vídeos da 

prática da vaquejada disponibilizados na internet para 

identificar claramente o medo e o sofrimento do animal171  

 

7.1.2 Tratamento da crueldade a partir da legislação penal 

 

Desde a elaboração do capítulo 3 (“Panorama Geral”), destaquei que, 

dentre a legislação federal mencionada para fundamentar os votos, as 

menções à legislação penal eram a maioria172. 

O entendimento de que não caberia ao STF definir se uma determinada 

prática é cruel ou não, esposado pelos Ministros que defenderam a 

constitucionalidade das práticas discutidas no RE 153.531 e ADI 4983, não é 

uma exclusividade de Ministros que divergem da maioria sobre a declaração 

de inconstitucionalidade de uma prática cultural.  

De forma geral, apresento a esquematização das menções destes 

Ministros, para demonstrar o entendimento. Segundo eles, a farra do boi e a 

vaquejada não eram práticas cruéis per si, mas poderia ocorrer ilícitos 

isolados puníveis na execução das práticas. Portanto, a questão da vedação 

da crueldade seria somente uma questão de regulamentação e fiscalização; 

e não de proibição derivada diretamente da CF. 

 

 
171 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 71. 
Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 
172 Ver Quadro 8. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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Quadro 15 - EXEMPLOS DE USO DIRETO E INDIRETO DA LEGISLAÇÃO 
PENAL PARA DISCUTIR A OCORRÊNCIA DE CRUELDADE NO RE 

494.601 E NA ADI 4983 

DECISÃO/VOTO 
TRECHO EXEMPLIFICATIVO USO DIRETO 

OU INDIRETO? 

RE 153.531 – 

MINISTRO MAURÍCIO 

CORRÊA 

“Não vejo como, em sede 

extraordinária, se aferir que as 

exacerbações praticas por 

populares na realização desse tipo 

de cultura, que implicam em 

sanções contravencionais, 

possam ser confundidas com essa 

prática cultural que tem garantia 

constitucional. Isso é uma 

questão de polícia e não de 

recurso extraordinário. Está dito 

na Lei das Contravenções 

Penais, em seu artigo 64, que 

tratar animais com crueldade 

ou submetê-los a trabalho 

excessivo, constitui 

contravenção penal passível 

de prisão simples” (p. 411) 

DIRETO 

ADI 4983 – MINISTRO 

GILMAR MENDES 

“Assim como no hipismo, é bem 

verdade que, na vaquejada, pode 

ocorrer episódica e 

inesperadamente algum 

ferimento, ainda que não 

desejado, de forma que deve, 

nesse caso, haver 

responsabilização do infrator pela 

inobservância de uma proibição 

de realização de maus tratos no 

animal. Isto é, existem formas de 

INDIRETO 
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minimizar ou eliminar qualquer 

tipo de consequência física nos 

semoventes participantes” (P. 

141) 

Fonte: elaboração própria 

 

Apesar do entendimento desses Ministros, interpretar a crueldade a 

partir de um enfoque penal não é exclusividade dos que sustentaram a 

constitucionalidade das práticas no bloco de práticas culturais. Porém, em 

qualquer dos usos, o interessante a ser destacado é que o uso da legislação 

penal toma por referência a conduta, e não os resultados (já que a lei tipifica 

ações humanas, e não os resultados causados).  

Na ADI 1856 MC, a decisão analisada foi dada em julgamento datado 

de 03 de setembro de 1998, portanto, posterior à CF (conforme o critério 

temporal de seleção de decisões, especificado no capítulo de metodologia).  

Por isso destaco que apesar de ser dez anos após a promulgação da 

CF, o Ministro Relator Carlos Velloso utilizou elementos anteriores a 1988 

para fundamentar que há crueldade nas rinhas de galo. Foram os seguintes: 

(i) Decreto nº 24.645/1934; (ii) Decreto 50.620/1961; (iii) Decreto 

1.233/1962; (iv) Lei das Contravenções Penais;  (v) RE 39.152-SP; e (vi) HC 

34.936-SP.  

Ainda ressaltou a obra de direito penal do autor Sérgio Nogueira 

Ribeiro, em que há comentário sobre a Lei de Contravenções Penais, 

indicando que o conteúdo do artigo 64 é encontrado na legislação de 

praticamente todos os países. Especificamente em relação às rinhas de galo, 

o Ministro Relator recortou trecho que menciona a proibição da prática no 

Código de Nova Iorque, informando que até o espectador da competição está 

sujeito à pena de multa ou prisão, ou ambas as penas173.  

 
173 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Carlos Velloso. Brasília, 
DF, 03 de set. 1998. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=347302 > Acesso em: 
21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=347302
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Desta forma, todos os elementos referentes à construção do conceito 

de crueldade foram retirados de material jurídico. Esse dado é relevante para 

a compreensão de que o Ministro buscava delinear as razões para conceder 

a liminar no ordenamento jurídico, remetendo, inclusive, a proibições 

anteriores à decisão do STF. Portanto, a definição dada na ADI 1856 MC é 

uma definição jurídica de crueldade, que, não necessariamente, tem como 

foco elementos referentes ao animal. 

 

Quadro 16 - FONTES ANTERIORES À CF/88 UTILIZADAS PARA 
FUNDAMENTAR O ENTENDIMENTO SOBRE A CRUELDADE NA ADI 1856 

MC 

FONTE 
CATEGORIA NATUREZA ESPECÍFICO SOBRE 

A RINHA DE GALO? 

Decreto nº 24.645/1934 Legislação Jurídica Não* 

Decreto 50.620/1961 Legislação Sim 

Decreto 1.233/1962 Legislação Revogou o Decreto 

50.620/1961 

Lei das Contravenções 

Penais 

Legislação Não 

RE 39.152-SP Jurisprudência Sim** 

HC 34.936-SP Jurisprudência Sim*** 

* Fala sobre exposição de animais à luta 

** e *** Interpreta o artigo 64 da Lei de Contravenções Penais para incluir a rinha de 

galo entre as práticas vedadas 

Fonte: elaboração própria 

 

Diante da verificação da existência de leis anteriores à CF/88 que 

consideravam as rinhas como maus-tratos e de decisões anteriores do STF 

neste sentido, pontuo que a rinha de galo não era uma novidade nos debates 

jurídicos, inclusive aqueles entre Ministros do STF. Essa informação importa 

para refutar o argumento de que a decisão dos Ministros nos casos de rinha 

de galo foram unicamente em razão do preceito constitucional, porque a 

construção da cautelar, antes de remeter ao artigo 225, §1º, inciso VII da 
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CF, reconstrói um panorama prévio de repúdio àquela prática que a lei 

impugnada pretendia regulamentar.  

A título complementar, também é possível especular a existência de 

um contexto prévio à própria decisão do RE 153.531. Isso porque, ao longo 

do voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADI 4983, ele mencionou que a 

inclusão do artigo 225, §1º, inciso VII no texto constitucional se deu por 

causa de uma discussão sobre a farra do boi na Constituinte. 

Primeiramente, essa cláusula de vedação de práticas que 

submetam animais a crueldade foi inserida na Constituição 

brasileira a partir da discussão, ocorrida na assembleia 

constituinte, sobre práticas cruéis contra animais, 

especialmente na “farra do boi”, e não como mais uma medida 

voltada para a garantia de um meio-ambiente ecologicamente 

equilibrado174  

 

Além disso, essas menções a uma discussão anterior também 

fornecem subsídio para compreender o porquê de a ADI 2514 (“rinha de 

galo”) ter sido julgada procedente com fundamento somente no RE 153.531 

(“farra do boi”) e na decisão cautelar da ADI 1856 (“rinha de galo”), sendo 

que (i) farra do boi e rinha de galo são práticas distintas; e (ii) uma decisão 

cautelar pode vir a não ser confirmada, enquanto que o julgamento na ADI 

2514 foi em relação ao mérito definitivo, retirando o ato impugnado do 

ordenamento jurídico.  

Na ADI 1856, o Ministro Relator Celso de Mello fez referência à Lei de 

Crimes Ambientais para explicar o porquê de a lei ser inconstitucional. 

Segundo ele, a regulamentação não é possível porque as rinhas de galo 

submetem os animais a maus-tratos e são “promovidas por infratores do 

ordenamento constitucional e da legislação ambiental, que transgridem, com 

 
174 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 40-41. 

Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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seu comportamento delinquencial, a regra constante do inciso VII do §1º do 

artigo 225 da Constituição da República”.175  

No trecho recortado, o tratamento tem como ênfase o comportamento 

humano que se enquadra na conduta tipificada pela lei ambiental. O uso de 

legislação penal para falar em rinha de galo, portanto, persiste na decisão 

definitiva do mérito, com a diferença de que o Ministro Relator Celso de Mello 

menciona lei que tipifica a conduta como crime, enquanto na anterior foi 

mencionada a conduta enquanto contravenção penal.  

O uso da legislação penal é diferente daquele feito pela divergência no 

RE 153.531, porque na decisão definitiva do mérito na ADI 1856 se 

mencionou o preceito incriminador para indicar que toda a prática se 

enquadra na tipificação. A divergência menciona o preceito como reforço de 

que os excessos serão coibidos, não havendo crueldade intrínseca à prática.  

Figura 5 - COMPARAÇÃO ENTRE AS MENÇÕES FEITAS À LEGISLAÇÃO 

PENAL PELA DIVERGÊNCIA NO RE 153.531 (“FARRA DO BOI”) E 
PELOS MINISTROS RELATORES DA ADI 1856 (“RINHAS DE GALO”) 

 

 
175 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 293. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 
21/11/2020 

Ilícitos penais 
relacionados à crueldade 

contra animais não 
humanos

EXCESSOS 
DURANTE 
A FARRA 
DO BOI

A FARRA 
DO BOI

RINHAS DE 
GALO

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
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Fonte: elaboração própria 

 

7.1.3. Elementos indicativos de crueldade, a partir dos votos 

analisados 

 

O último tópico de apresentação de entendimentos sobre a crueldade 

se dedica à exposição dos elementos que os Ministros mencionaram ao longo 

dos votos para considerar ou não as práticas como cruéis.  

Como as práticas são distintas entre si, optei por apresentar em 

subtópicos os elementos que extrai em cada uma das decisões em que foi 

possível reunir esses elementos. Foi possível realizar esse procedimento de 

extração de elementos a partir das decisões sobre as seguintes práticas: farra 

do boi, rinha de galo, vaquejada e sacrifício de animais em religiões de matriz 

africana. 

 

• Elementos indicativos de crueldade na farra do boi (RE 

153.531) 

 

Durante o julgamento do RE 153.531, os Ministros tiveram de lidar com 

as limitações da via recursal em relação à apreciação de provas, em razão da 

incidência da Súmula 279176. Por isso, os Ministros – com voto juntado ao 

acórdão – que votaram pela procedência do recurso, enfrentaram essa 

“barreira” para afirmar que a farra do boi era mesmo prática cruel nos termos 

do vedado pelo artigo 225, §1º, inciso VII da CF. 

Para argumentar sobre a ocorrência de crueldade, o Ministro Relator 

Francisco Rezek utilizou a afirmação da notoriedade dos fatos discutidos. 

Desta forma, não discutiu a prática para dizer o porquê a considerava cruel e 

 
176 O texto da Súmula 279 é o seguinte: “Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário.” Disponível em: < 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2174 > 
Acesso em: 22/11/2020 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2174
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em um dos trechos destacados admitiu que a notoriedade dos fatos superava 

as dificuldades oferecidas pela via recursal.  

Seguindo o entendimento do Ministro Relator, o Ministro Marco Aurélio 

admitiu que não tinha meios de examinar se o costume é o que foi 

presenciado pela mídia sobre a prática ocorrida em SC. Porém, afirmou que, 

considerando esses fatos presenciados, o poder de polícia não conseguiria 

coibir os atos excessivos177 – por isso, discordou da argumentação da 

divergência. Destaco que a fonte para a constatação dessa crueldade notória 

foi matéria do Jornal da Globo em 1997, conforme o Ministro menciona no 

voto. Ainda, afirmou que se tratava “de uma prática cuja crueldade é ímpar 

e decorre das circunstâncias de pessoas envolvidas por paixões condenáveis 

buscarem, a todo custo, o próprio sacrifício do animal”178. 

Por sua vez, o Ministro Néri da Silveira se posicionou de forma 

cautelosa, porque reconhece a dificuldade da via processual em relação à 

manifestação sobre as provas produzidas nas instâncias inferiores, mas 

afirma que “não parece que se possam conciliar determinados 

procedimentos, certas formas de comportamento social, tal qual denunciada 

nos autos, com esses princípios [da vedação da crueldade], visto que elas 

estão em evidente conflito”179. Contudo, essa afirmação não tem elementos 

suficientes para entender porque o Ministro considerou a farra do boi como 

uma prática cruel. 

 
177“Admitida a chamada ‘farra do boi’, em que uma turba ensandecida vai atrás do animal para 
procedimentos que estarrecem, como vimos, não há poder de polícia que consiga coibir esse 
procedimento. Não vejo como chegar-se à posição intermediária. A distorção alcançou tal 
ponto que somente uma medida que obstaculize terminantemente a prática pode evitar o que 

verificamos neste ano de 1997. O Jornal da Globo mostrou um animal ensanguentado e cortado 
invadindo uma residência e provocando ferimento a quem se encontra a no interior” (BRASIL. 

Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 153.531/SC, Segunda Turma. Relator: 
Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. Página 414. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 
21/11/2020)  

178 Idem. 

179 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 153.531/SC, Segunda 
Turma. Relator: Ministro Nelson Jobim. Brasília, DF, 03 de jun. 1997. Página 418-419 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500 > Acesso em: 
21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=211500
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Desta forma, em relação à farra do boi, apresento quadro 

esquematizando os elementos das passagens em que os Ministros se referem 

à crueldade como um fato notório. Foram os seguintes: (i) notoriedade dos 

fatos, (ii) danos visíveis ao animal, (iii) danos causados aos seres humanos 

como consequência, (iii) motivação da conduta humana e (iv) resultado 

morte do animal. 

Quadro 17 - ELEMENTOS UTILIZADOS NO RE 153.531 PARA 
FUNDAMENTAR A OCORRÊNCIA DE CRUELDADE NA “FARRA DO BOI” 

DESTAQUE 
ELEMENTOS FONTE? 

“Além do mais, os fatos são uma 

gritante notoriedade, que 

ultrapassa nossas fronteiras poucas 

coisas são tão tristemente 

notórias quanto o ritual da chamada 

“farra do boi” e o que nela acontece 

no litoral catarinense a cada ano”  

● Notoriedade 

dos fatos 

Não 

menciona 

fonte 

“A distorção alcançou tal ponto que 

somente uma medida que obstaculize 

terminantemente a prática pode 

evitar o que verificamos neste ano de 

1997. O Jornal da Globo mostrou um 

animal ensanguentado e cortado 

invadindo uma residência e 

provocando ferimento a quem se 

encontra a no interior” 

● Notoriedade 

dos fatos 

● Danos visíveis 

ao animal 

● Danos 

causados a 

seres humanos 

Jornal da 

Globo 

“Cuida-se de uma prática cuja 

crueldade é ímpar e decorre das 

circunstâncias de pessoas 

envolvidas por paixões 

condenáveis buscarem, a todo 

custo, o próprio sacrifício do 

animal” 

● Motivação da 

conduta 

humana 

● Morte do 

animal 

Não 

menciona 

fonte 

ELEMENTOS QUE IDENTIFICAM A CRUELDADE 
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ELEMENTO QUANTIDADE DE MENÇÕES 

Notoriedade dos fatos 2 

Danos visíveis ao animal não humano 1 

Danos causados a seres humanos 1 

Motivação da ação humana 1 

Resultado morte do animal  1 

Fonte: elaboração própria 

 

A notoriedade possibilitou a discussão sem a menção expressa ao 

conjunto probatório da ação. Os elementos referentes aos danos causados e 

o resultado morte do animal são dados que independem de material técnico 

para confirmação da ocorrência. 

 

 

• Elementos indicativos de crueldade nas rinhas de galo (ADI 

1856) 

 

Em relação às rinhas de galo (ADI 1856, ADI 2514 e ADI 3776), faço 

a ressalva de que os conceitos e/ou critérios de crueldade só foram extraídos 

a partir da medida cautelar e do acórdão da ADI 1856. Isso porque as ADIs 

2514 e 3776 foram decididas apenas com referências às ementas dos 

julgados anteriores, sustentando que se tratava de casos “análogos” ou 

“idênticos” (RE 153.531 e ADI 1856 MC). 

Na decisão cautelar da ADI 1856, o então Ministro Relator Carlos 

Velloso respondeu à alegação da Assembléia legislativa do RJ180 e assentou 

que a proteção constitucional abrange todos os animais, sem discriminação 

de espécies ou categorias. Para tanto, utilizou como fundamento um artigo 

científico da Professora Helita Barreira Custódio181. Em seguida, ressaltou 

 
180 Ver capítulo 4, tópico 4.1. 

181BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Carlos Velloso. Brasília, 
DF, 03 de set. 1998. Página 58-59. Disponível em: < 
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trecho da mesma autora sobre a prática discutida, em que ela afirma que as 

rinhas de galo são cruéis porque obriga os animais a participarem de 

“espetáculos violentos, como lutas entre animais até a exaustão ou morte” 

(“danos visíveis” e “resultado morte de animal não humano”).  

No julgamento definitivo do mérito da ADI 1856, o Ministro Relator 

Celso de Mello utilizou o argumento da notoriedade para afastar a alegação 

de que a verificação da crueldade dependeria de prova, que foi levantada pelo 

Governador do Estado do RJ182. A alegação contornada pelo Ministro Relator 

é a mesma enfrentada no RE 153.531, apesar de, naquele caso, se tratar de 

limitação em razão da súmula, e nessa ADI o lastro estar no fato de se voltar 

a uma discussão em abstrato. Diante dessas considerações, o Ministro Relator 

afirmou que  

o fato de a inicial estar baseada na “crueldade” não indica, só 

por si, que a verificação da constitucionalidade (ou da 

inconstitucionalidade) necessite de prova, especialmente na 

hipótese em exame (“briga de galos”), em que as aves, todos 

o sabemos, sofrem ferimentos quando em combate183 

(Sem grifos no original) 
 

A notoriedade (“todos o sabemos”) foi combinada com um elemento 

relativo ao animal, mencionando os ferimentos sofridos quando postos em 

combate. Neste caso, se repete o elemento “danos visíveis ao animal”, que 

também extrai do voto do Ministro Marco Aurélio no RE 153.531. 

Durante os debates, o Ministro Ayres Britto também fez menção em 

que identifiquei os elementos “danos visíveis ao animal” e “resultado morte 

 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=347302 > Acesso em: 
21/11/2020 

182“ Ora, se é que o nódulo do pedido é lastreado na possível crueldade com animais, não se 

tratando de hipótese submetida à ficção legal que assim qualifique a conduta determinada, só 
pode ser constatada mediante a produção de prova, o que em sede de controle concentrado e 
‘abstrato’ de constitucionalidade é inadmissível.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. 
Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 284. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 
21/11/2020) 

183 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 289. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 
21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=347302
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
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do animal”. Segundo ele “essa crueldade, caracterizadora de tortura, 

manifesta-se no uso do derramamento de sangue e da mutilação física como 

um meio, porque o fim é a morte”184. 

O voto do Ministro Relator Celso de Mello tem uma quantidade elevada 

de menções a doutrinas jurídicas, e os trechos que ressaltou tem dados 

relevantes para a composição dos elementos que compõem o entendimento 

dos Ministros sobre a crueldade. Em um deles, trata-se da crueldade como 

uma barreira instrumental para os interesses do homem, pois afirma que as 

rinhas de galo “não se inserem, portanto, no critério das práticas 

absolutamente necessárias ao seres humanos visto anteriormente, pois 

submetem o animal a um mal completamente desnecessário”185 

(inaugura uma nova categoria de elementos, que denomino “sofrimento 

injustificado/desnecessário”). 

Noutro trecho186, a crueldade foi tratada como “a insensibilidade que 

enseja ter indiferença ou até prazer com o sofrimento alheio” (no recorte, há 

o elemento referente ao sujeito humano da ação, por tratar da “motivação 

da ação humana”), e segue com a afirmação de que, embora a CF não afirme 

que os animais têm direito à vida, a proteção contra a crueldade impõe que 

os animais tenham sua vida respeitada. Isso porque “é logico interpretar que 

os animais a serem protegidos da crueldade devem estar vivos, e não mortos” 

(outra menção ao elemento “resultado morte do animal não humano”). 

 A princípio, esses trechos podem remeter a uma interpretação 

ecocêntrica já que se fala em respeito à vida do animal. Porém, novamente 

a citação faz referência a não poder causar a morte do animal “sem uma 

justificativa explicitada e aceitável”. Logo, são definições de crueldade que se 

aproximam mais do ideal biocêntrico, por não mencionar diretamente os 

 
184 Ibidem, p. 325. 

185 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, DF, 26 de mai. de 2011. Página 
308. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634 > Acesso em: 
21/11/2020 

186 Ibidem, p. 311. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628634
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interesses do homem como objeto protegido pela vedação à crueldade, mas 

ressalvar que existe ainda a ponderação dos interesses entre animais 

humanos e animais não humanos (“justificativa explicitada e aceitável”). 

Nesse caso, passei a considerar também como elemento “sofrimento 

injustificado/desnecessário” para a composição do conceito de crueldade.  

Antes de passar para exposição dos elementos identificados na ADI 

4983, apresento, de forma sistematizada, os elementos referentes à rinha de 

galo. 

Quadro 18 - ELEMENTOS UTILIZADOS PARA FUNDAMENTAR A 
OCORRÊNCIA DE CRUELDADE NA “RINHA DE GALO” (ADI 1856 MC E 

ADI 1856) 

ELEMENTO 
QUANTIDADE DE MENÇÕES 

Dano visível ao animal não humano 3 

Resultado morte do animal não humano 3 

Sofrimento injustificado/desnecessário 2 

Notoriedade dos fatos 1 

Motivação da ação humana 1 
Fonte: elaboração própria 

 

• Elementos indicativos de crueldade na vaquejada (ADI 4983) 

 

Indicativos de que a vaquejada seria cruel 

A ADI 4983 representa um momento distinto da fundamentação sobre 

a ocorrência ou não da crueldade. Em primeiro lugar, porque é a partir desse 

julgamento que é possível identificar mudanças interpretativas sobre o 

objetivo da vedação à crueldade (com a identificação, inclusive, de 

argumentos ecocêntricos); e em segundo, porque os elementos 

anteriormente identificados passam a ser insuficientes para sustentar que a 

vaquejada é uma prática cruel.  

O Ministro Relator Marco Aurélio utilizou dados empíricos extraídos de 

laudo técnico apresentado pelo autor na inicial para afirmar a crueldade da 

prática da vaquejada. Para evidenciar as consequências que no voto do 

Ministro Relator substanciam a alegação de que há crueldade, transcrevo 

trecho que os resume: 
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O autor juntou laudos técnicos que demonstram as 

consequências nocivas à saúde dos bovinos decorrentes da 

tração forçada no rabo, seguida da derrubada, tais como 

fraturas nas patas, ruptura de ligamentos e de vasos 

sanguíneos, traumatismos e deslocamento da articulação do 

rabo ou até o arrancamento deste, resultando no 

comprometimento da medula espinhal e dos nervos espinhais, 

dores físicas e sofrimento mental. Apresentou estudos no 

sentido de também sofrerem lesões e danos irreparáveis os 

cavalos utilizados na atividade: tendinite, tenossinovite, 

exostose, miopatias focal e por esforço, fraturas e osteoartrite 

társica.187 

 

Portanto, o tratamento do caso é diverso daqueles anteriores, porque 

os danos causados aos animais não são visíveis. Os dados que o Ministro 

Relator apresentou sobre lesões causadas aos bois são, via de regra, 

imperceptíveis a olho nu, como por exemplo a ruptura de ligamentos e vasos 

sanguíneos, e sobretudo o sofrimento mental. Da mesma forma, os danos 

causados aos cavalos utilizados na prática também dependem de 

conhecimento técnico e atendimento específico para constatação. Neste 

ponto, destaco que (i) o caso amplia a categoria de danos causados ao 

animal, passando a considerar também aqueles que não são visíveis; e (ii) o 

sofrimento mental passa a ser considerado como elemento.  

Os votos dos Ministros Luís Roberto Barroso e Rosa Weber seguiram 

no mesmo sentido que o do Ministro Relator: abordaram a questão da 

crueldade a partir da possibilidade de sofrimento psicológico e de danos que 

não são visíveis.  

O Ministro Luís Roberto Barroso apresentou estudos para comprovar 

que os animais têm capacidade de sentir, e que a ocorrência do dano 

psicológico, bem como dos danos físicos que não são visíveis, são de difícil 

percepção188. Também mencionou que os animais têm diferentes maneiras 

 
187 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 

Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 5. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 
188 Primeiro, porque muitos animais não expressam sofrimentos como nós humanos, 

que, geralmente, reagimos imediatamente. Segundo, porque nem sempre as dores 

decorrentes dos traumas sofridos por animais são imediatas. (Ibidem, p. 51) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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de expressar dor, e nem sempre essas maneiras são visíveis ou audíveis, por 

exemplo. Transcrevo trecho em que o Ministro transportou essas ideias para 

o caso da vaquejada: 

 

Portanto, no caso do boi envolvido na vaquejada, ou a dor 

provocada é sentida imediatamente após a prova, pela 

provável ruptura dos ligamentos e vasos sanguíneos ou pela 

luxação das vértebras, como informa o laudo técnico acima, 

ou o animal a sentirá apenas horas depois. Mesmo no caso de 

desinfeção ou de quebra da cauda do boi, é possível que logo 

após sua ocorrência, o animal não sinta dor, mas a sensação 

de dormência, por se tratar de fratura. A dor certamente virá 

depois.189  

 

Segundo o Ministro, essas dificuldades atraem a aplicação do princípio 

da precaução. Como é de difícil constatação, mas se sabe que há a 

possibilidade (evidenciada, inclusive, por estudos), deve-se evitar o 

sofrimento pela abstenção da prática ao risco190. 

A Ministra Rosa Weber optou por reconhecer a proteção contra o 

sofrimento no artigo 225, §1º, inciso VII, mas em caminho distinto da 

afirmação sobre o princípio da precaução feita pelo Ministro Luís Roberto 

Barroso. Segundo a literatura selecionada pela Ministra, o foco do preceito 

constitucional são as condutas, o ato cruel per si191, e por isso o sofrimento 

não poderia ser ponderado. Ao reconhecer a proteção contra atos que causem 

 
189 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 53. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 
190 Qualquer ser vivo com desenvolvimento neurológico e capacidade de desenvolver estados 

mentais pode sofrer. A proteção dos animais contra a crueldade, que vem inscrita no capítulo 
constitucional dedicado ao meio ambiente, atrai a incidência do denominado princípio da 
precaução. Tal princípio significa que, na esfera de sua aplicação, mesmo na ausência de 
certeza científica, isto é, ainda que exista dúvida razoável sobre a ocorrência ou não de um 
dano, o simples risco já traz como consequência a interdição da conduta em questão. (Ibidem, 
p. 47) 

191 “Nossa Lei Fundamental, ao vedar a prática de atos que submetam os animais à crueldade, 

foca na conduta cruel. Portanto, a questão está na ilicitude do comportamento externo, 

conforme assevera Patryck Ayala, ou seja, não é preciso demonstrar o sofrimento para 

constatar o ato cruel, apesar de que basta assistir um dos inúmeros vídeos da prática da 

vaquejada disponibilizados na internet para identificar claramente o medo e o sofrimento do 

animal.” (Ibidem, p. 70/71) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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sofrimento, também apresentou contraponto àquele elemento do “sofrimento 

injustificável/desnecessário” e à necessidade da identificação do elemento 

“dano visível ao animal não humano”192, porque a proibição da ponderação 

significa que um ato que causasse sofrimento ao animal não poderia ser 

justificado.  

A questão da submissão do animal a sofrimento justificável é o ponto 

que diferencia os votos dos Ministros Rosa Weber e Luís Roberto Barroso. 

Enquanto a Ministra defendeu que não se pode ponderar o sofrimento, o 

Ministro Luís Roberto Barroso afirmou, antes do seu pedido de vista, que “se 

há uma manifestação cultural que não causa, como regra, um sofrimento 

irrazoável ao animal eu acho que a visão deve ser diferente”193. A 

classificação de um sofrimento como irrazoável, pela lógica inversa, admite 

que existem sofrimentos que são razoáveis (e a característica da crueldade 

seria o “sofrimento injustificado/desnecessário”). 

Os elementos atrelados à percepção visual do sofrimento voltam a 

aparecer na ADI 4983 ao longo do voto da Ministra Carmen Lucia194, e de 

ponderação feita pelo Ministro Luís Roberto Barroso logo após proferir seu 

voto. Ambos mencionaram que assistiram vídeos que os levaram a considerar 

a prática cruel, nos remetendo ao elemento do dano visível ao animal, que 

poderia ser atestado por meio dos vídeos. Neste sentido, o Ministro Luís 

Roberto Barroso se manifestou: 

Presidente, antes de elaborar o meu voto, assisti a algumas 

dezenas de vídeos, todos à disposição de quem quiser entrar 

na internet. Em todos, não tive nenhuma dúvida de que há 

lesão ao animal e prática de crueldade, independentemente do 

 
192 “Logo, não é necessário o resultado sangue e morte para identificar determinada conduta 

como cruel ou violenta. Reitero que o foco determinado pela Constituição é o ato cruel 
em si mesmo, e por isto não é apropriado examinar o sofrimento, tampouco graduá-
lo.” (Ibidem, p. 73) 

193BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 21. 
Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 

em: 21/11/2020 
194 “Precisamos assistir a alguns tantos vídeos - pelo menos eu que não tenho nenhuma 
experiência com temas como o posto nesta situação - até para cuidar do que seria uma 
atividade esportiva ou festiva, como o Ministro Dias Toffoli traz agora, e já foi em outros votos 
aventado, ao que considerei uma agressão e sofrimento” (Ibidem, p. 126) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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que se escreva no papel. Estou falando da vida real, do que os 

olhos veem e o coração sente, basta ver o filme.195  

 

Feitas essas considerações, são esses os elementos elencados pelos 

Ministros que sustentaram a ocorrência da crueldade na prática da 

vaquejada: 

 

Quadro 19 - ELEMENTOS UTILIZADOS PARA FUNDAMENTAR A 

OCORRÊNCIA DE CRUELDADE NA “VAQUEJADA” (ADI 4983) 

ELEMENTO 
QUANTIDADE DE MENÇÕES 

Dano visível ao animal não humano 2 

Todos os danos físicos causados ao animal 

não humano 

3 

Sofrimento injustificado/desnecessário 1 

Sofrimento mental/psicológico do animal não 
humano 

2 

Motivação da ação humana 1 
Fonte: elaboração própria 

 

Indicativos de que a vaquejada não seria cruel 

Os Ministros que fundamentaram o entendimento sobre a inocorrência 

de crueldade na vaquejada trouxeram a partir da remissão às práticas 

julgadas anteriormente (farra do boi e rinhas de galo) para determinar o 

distinguish entre aqueles casos e o da vaquejada. 

O Ministro Edson Fachin argumentou que no caso da farra do boi “ficou 

assente, pela prova coletada e trazida ao exame, a existência de crueldade 

com os animais”196. Apesar da alegação do Ministro, destaco que os Ministros 

estavam impedidos de reapreciar as provas trazidas ao STF por causa da via 

processual. Desta forma, levanto as seguintes hipóteses: (i) o elemento para 

distinguir os casos trazido Ministro Edson Fachin é vazio; ou (ii) a decisão 

proferida no RE 153.531 observou as provas produzidas, sem que os 

Ministros as mencionassem de forma direta. Em acréscimo, o Ministro afirmou 

 
195 Ibidem, p. 57. 
196 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 15. 

Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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que não aconteceu o mesmo na ADI 4983, apesar do parecer técnico sobre 

as lesões causadas aos animais pelos atos que compõem a prática da 

vaquejada. 

O Ministro Gilmar Mendes argumentou (i) sobre a existência de práticas 

que utilizam equinos e bovinos em situações parecidas, e não são proibidas 

(corrida de cavalos197, Festa do Peão em Barretos)198; (ii) que a lesão não é 

a regra na vaquejada, enquanto que o propósito na farra do boi é matar o 

animal199 (identificação do elemento “resultado morte do animal não 

humano”); (iii) que a vaquejada teria alcance desportivo em sentido amplo, 

ao contrário das rinhas de galo; e (iv) que a vaquejada não teria o intuito 

premeditado (“motivação humana”) de causar maus-tratos aos animais 

envolvidos200. 

Por sua vez, o Ministro Dias Toffoli diferenciou a vaquejada, para 

excluir do rol de práticas cruéis, argumentando que (i) há técnica, habilidade 

e treinamento específicos dos vaqueiros profissionais, diferente da farra do 

boi201; (ii) há determinação legal sobre os vaqueiros profissionais, e portanto 

 
197 “E não se alegue que o simples fato de promover a derrubada do boi dentro de 
uma faixa delimitada configura maus-tratos em ambos os animais (equinos e bovinos), 
sob pena de esse raciocínio também proibir a montaria de qualquer ser humano em cavalos, 
tendo em vista a submissão destes a incessante percurso com pessoa em sua garupa 
(cavalgadas) ou mesmo a treinos e competições (hipismo), que, não raras vezes, levam o 
animal e, consequentemente, sua musculatura a incomparável esforço físico.” (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 136. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 
198 Ibidem, p. 17. 

199 “E volto a dizer: se, e claro, não se tem garantia de que não haverá lesão ao animal, embora 

a lesão não seja a regra, diferentemente do que acontece com a farra do boi em que se 

sabe que, de início, o propósito é matar o animal, ou mesmo desse espetáculo da rinha 

de galo, aqui, o propósito parece ser de alcance desportivo em sentido amplo.” (Ibidem, p. 

19) 

200 “Na vaquejada não há intuito premeditado de machucar, mutilar ou matar quaisquer 
dos animais envolvidos (equinos ou bovinos), sendo prática que, em si, não afigura nenhum 
tipo de dano físico aos semoventes envolvidos.” (Ibidem, p. 136). 

201 “Saliento que, na “farra do boi”, não há técnica, não há doma e não se exige habilidade e 
treinamento específicos, diferentemente do caso dos vaqueiros, que são profissionais 
habilitados, inclusive, por determinação legal (Lei nº 12.870/13). Portanto, não há que se falar 
em atividade paralela ao Estado, ilegítima, clandestina, subversiva” (Ibidem, p. 119). 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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não se trata de uma atividade ilegítima202 e paralela ao Estado; (iii) a rinha 

de galo tem por finalidade o combate até a morte (“morte do animal não 

humano”), e (iv) havia descrição de preparação tortuosa e cruel contra os 

animais envolvidos, fatores que não identificou na vaquejada203.  

Ainda, afirmou que não havia “prova cabal de que os animais, de modo 

sistemático, sejam vítimas de abusos, de crueldade e de maus tratos”. À 

menção da submissão sistemática faz coro ao entendimento da divergência 

de que os abusos avulsos devem ser punidos individualmente – em 

contraponto ao raciocínio adotado pelos Ministros Luís Roberto Barroso e Rosa 

Weber. 

Quadro 20 - ELEMENTOS UTILIZADOS PARA FUNDAMENTAR A 

INOCORRÊNCIA DE CRUELDADE NA “VAQUEJADA” (ADI 4983) 

ELEMENTO 
QUANTIDADE DE MENÇÕES 

Resultado morte do animal não humano 2 

Motivação da ação humana 1 
Fonte: elaboração própria 

 

• Elementos indicativos da inocorrência de crueldade nos cultos 

de matriz africana (RE 494.601) 

 

O RE 494.601 foi analisado no bloco sobre abate de animais (Capítulo 

5). O principal argumento utilizado pelos Ministros foi o argumento 

sociológico, que identifiquei em três abordagens diferentes. 

 
202 Em relação à menção da regulamentação do vaqueiro como profissional para diferenciar a 
prática da “vaquejada” das “farras do boi”, aproveito a oportunidade para tecer crítica ao 

Ministro Dias Toffoli. A mera existência de aceitação estatal não deveria afastar a possibilidade 

de considerar que há irregularidade na atividade do vaqueiro profissional. Esse distinguish 
apontado pelo Ministro indica a aceitação de um critério penal para avaliar a prática como um 
todo, e não as condutas em si; e um critério que está em dissonância com o ideal de pluralidade 
cultural, porque nem toda prática cultural é regulamentada por lei.  

203 “Quanto às “rinhas de galos”, esses animais são postos em uma arena de combate para 
“matar ou morrer” e, como restou bem debatido naqueles autos, os animais vinham sendo 
submetidos a uma longa preparação tortuosa e cruel, elementos fáticos e jurídicos de decidir 
que não se verificam nos presentes autos.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, 

DF, 06 de out. 2016. Página 120. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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A primeira abordagem apresentada foi aquela pela qual os Ministros 

descreveram a prática social discutida para demonstrar que os sacrifícios 

realizados nos cultos de matriz africana não são cruéis. A descrição e contexto 

de cada uma das definições foi feita no capítulo próprio, porque, nesse caso, 

o argumento utilizado fornecia elemento para entender o que os Ministros 

consideram como cruel. 

Apresento, para fins de esquematização dos elementos, um quadro 

com os trechos anteriormente trabalhados. 

Quadro 21 - ELEMENTOS UTILIZADOS NO RE 494.601 PARA 
FUNDAMENTAR A INOCORRÊNCIA DE CRUELDADE NOS CULTOS DE 

MATRIZ AFRICANA 

DESTAQUE 
ELEMENTOS FONTE? 

“Antes de o animal ser imolado, ele 

entra em uma espécie de transe 

(pode-se dizer que é uma espécie 

de hipnose), de modo que, 

quando é imolado, o animal não 

agoniza gritando. Atualmente, se 

utiliza apenas animais criados em 

cativeiros para este fim e, 

enquanto o animal permanece vivo 

na casa de santo, não pode ser 

mal tratado, pois é considerado 

sagrado, já que servirá de 

oferenda ao Orixá” (Min. Edson 

Fachin) 

● Ausência de danos 

visíveis ao animal 

Amicus 

curiae 

“Ante, de um lado, as incertezas 

acerca do alcance do 

sofrimento animal, e, de outro, a 

dimensão plural que se deve 

reconhecer às manifestações 

culturais, é evidente que a 

proibição do sacrifício acabaria 

● Ausência de danos 

visíveis ao animal 

 

Não 

mencion

a fonte 
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por negar a própria essência da 

pluralidade, impondo 

determinada visão de mundo a 

uma cultura  que está a merecer, 

como já dito, especial proteção 

constitucional.” (Min. Edson 

Fachin) 

“Bastava ter ido uma vez pelo 

menos a um terreiro de 

candomblé e assistido ao seu 

ritual [para saber que não é 

cruel]” (Min. Alexandre de Moraes) 

● Ausência de danos 

visíveis ao animal 

Não 

mencion

a fonte 

“[...] creio que a diferenciação aqui 

é evidente, não apenas porque não 

se trata de sacrifício ou de 

sacralização para fins de 

entretenimento, mas, sim, para 

fins de exercício de um direito 

fundamental, que é a liberdade 

religiosa, como também porque, 

pelo que pude apreender, não 

existe tratamento cruel desses 

animais. Pelo contrário, a 

sacralização deve ser 

conduzida sem o sofrimento 

inútil do animal.” (Min. Luís 

Roberto Barroso) 

● Ausência de 

sofrimento 

injustificado/desne

cessário 

 

Não 

mencion

a fonte 

ELEMENTOS QUE IDENTIFICAM A CRUELDADE 

ELEMENTO QUANTIDADE DE MENÇÕES 

Danos visíveis ao animal não 

humano 

3 

Sofrimento 

injustificado/desnecessário 

1 
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Fonte: elaboração própria 

 

7.1.4 Resultados parciais 

 

As definições e os elementos indicadores de crueldade considerados 

pelos Ministros não necessariamente estão atreladas ao fundamento utilizado 

para justificar a proteção dos animais contra a crueldade. 

Desta forma, embora seja possível responder às duas subperguntas 

sobre o conceito constitucional de crueldade, essas respostas não ajudam a 

confirmar ou refutar a hipótese da pergunta principal, que se restringe a fazer 

especulações sobre qual argumento de direito ambiental é utilizado pelos 

Ministros para fundamentar eventual tutela protetiva concedida aos animais. 

Por outro lado, a confirmação de que há definições e o levantamento 

desses elementos oferece um resultado não esperado à pergunta principal: 

apesar de divergirem quanto ao entendimento, e até quanto ao fundamento 

do entendimento sobre as práticas discutidas, a maioria dos Ministros tem a 

mesma visão sobre o que seria uma prática cruel.  

A partir da seleção dos elementos indicativos de crueldade para os 

Ministros que votaram no RE 153.531, ADI 1856, ADI 4983 e RE 494.601, 

cheguei ao seguinte gráfico: 
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Gráfico 6 - ELEMENTOS INDICATIVOS DE CRUELDADE EXTRAÍDOS 
DOS VOTOS DOS MINISTROS NO RE 153.531, ADI 1856, ADI 4983 E 

RE 494.601 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Desta forma, independente do entendimento do Ministro sobre a 

prática em discussão, os elementos indicativos mais mencionados são: 

ocorrência de danos visíveis ao animal (9) e o resultado morte do animal (6). 

Os danos causados aos seres humanos durante a prática (1) e o sofrimento 

mental (2) são os elementos menos considerados quando os Ministros se 

reportam a existência ou não da crueldade nas práticas. 

A partir desses dados, é possível inferir que o entendimento da 

crueldade a partir da legislação penal, ou mesmo a definição do conceito 

constitucional diretamente a partir da vedação do ato cruel, são formas de 

enxergar a crueldade que estão em sintonia com a maioria dos Ministros.  

Isso porque, para a identificação de um crime ou da conduta humana 

cruel, é mais favorável que se trate da crueldade a partir de uma perspectiva 

da geração de resultados sensíveis. Outro indício disso é o fato de a 

motivação humana ser o terceiro elemento mais mencionado (4), ao lado da 
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existência de um sofrimento injustificado ao animal. São elementos possíveis 

de compor o dolo ou culpa na apuração da ocorrência de crime ambiental, 

por exemplo. 

Assim, a presente amostragem permite inferir que é mais provável que 

o STF considere uma prática como cruel se houver a presença de elementos 

visíveis para fundamentar a crueldade. Por outro lado, quando não há danos 

visíveis ao animal, a possibilidade de discordância entre Ministros é maior, 

como ocorreu no caso da vaquejada.   

Em acréscimo, a análise da fundamentação, estritamente em relação 

à crueldade, me levou a constatação de que algumas práticas discutidas pelo 

STF (“rinha de galo” e “farra do boi”), provavelmente, já eram objeto de 

questionamento social antes da declaração de inconstitucionalidade. 

Esse dado é relevante porque atrai a discussão sobre o contexto de 

prolação dessas decisões, que, não necessariamente, são decorrências 

somente da inclusão da vedação da crueldade na CF/88.  

 

7.2. Qual a relevância do consumo de carne animal nos casos de 

práticas culturais e de abate de animais? 

Apesar de nenhuma das decisões discutir especificamente sobre a 

crueldade no abate de animais pela pecuária, o abate realizado para 

destinação ao consumo é mencionado na ADI 4983 (que trata sobre a 

vaquejada no Estado do Ceará) e nas decisões das ações do bloco de abate 

de animais (RE 494.601 e ADPF 640).  

Diante desta constatação, observei que a menção a essa prática exerce 

finalidade diversa em cada caso, razão pela qual optei por expor, em 

conjunto, as menções feitas ao abate comercial – e qual a função que 

exercem na fundamentação dos Ministros do STF. 

Conforme descrito anteriormente, o Ministro Gilmar Mendes utilizou 

argumento ecocêntrico para fundamentar a suspensão nacional cautelar dos 

abates de animais apreendidos em situação de maus-tratos.  
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Feita esta identificação, é possível inferir que a suspensão se deu pelo 

reconhecimento de direito próprio dos animais de não serem mortos. Isso 

porque o argumento recortado explicita que a proteção do animal se daria 

como um bem jurídico interdependente, como um fim em si mesmo (e o ideal 

da finalidade em si mesmo é própria dos homens na visão tradicional). 

Ainda que tenha adotado este posicionamento, o Ministro diferenciou 

o caso da autorização de abate dos animais apreendidos do abate comercial 

que compõe a atividade de criação animal para consumo. Contudo, alinhado 

à linha protetiva, a decisão monocrática ressaltou que o abate comercial deve 

ser feito a partir das determinações sanitárias e de proteção humana e 

ambiental204.  

A menção feita neste caso não exerce função específica, senão a de 

reforçar que o abate comercial, seguindo as diretrizes sanitárias, é permitido. 

Considerando o contexto específico em que a decisão monocrática é 

proferida, não identifiquei necessidade em se fazer essa ressalva – a análise 

da decisão cautelar na ADPF 640 indica somente que o Ministro fez escolha 

consciente de reforçar esse raciocínio.  

Durante o julgamento da ADI 4983, que ocorreu entre 2015 e 2016, o 

Ministro Gilmar Mendes também fez menção ao abate de animais, ainda que 

o ato impugnado versasse sobre regulamentação da prática da vaquejada no 

Estado do Ceará – prática cultural de entretenimento, portanto, sem relação 

com o abate do animal, ou com a pecuária. Porém, naquela discussão, 

conforme já exposto no tópico próprio de análise (ver Capítulo 4, tópico 4.4.), 

o Ministro adotou postura diversa.  

 
204 “Destaque-se que a atividade de criação de animais para consumo é de grande relevância 

para a economia nacional e para a alimentação da população, devendo ser realizada a partir 

das determinações sanitárias e de proteção humana e ambiental. Contudo, não é esse o caso 

dos autos. A situação em exame trata do abate de animais apreendidos em situação de maus-

tratos, circunstância que a norma do art. 225, §1º, VII, da CF/88, não autoriza.” (BRASIL. 

Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 640/DF, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Gilmar Mendes. Brasília, DF, 30 de 

mar. 2020. Página 11-12. Disponível em: < 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342779355&ext=.pdf > Acesso 

em: 21/11/2020) 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342779355&ext=.pdf
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No julgamento, estava do lado da divergência, contrário à declaração 

de inconstitucionalidade da lei estadual; e, por isso, usou a questão do abate 

de animais para consumo como um exemplo de crueldade tolerada.  

Segundo ele, há discussões sobre a forma de se matar o animal para 

consumo, e, caso a proibição das práticas cruéis “fosse levada a ferro e fogo”, 

deveriam proibir a matança de animais por não existir dúvida quanto a 

crueldade naquela prática205. Neste caso, não há argumento antropocêntrico, 

porque não se busca proteger o animal para o benefício do homem – mas, 

sim, submetê-lo a atos cruéis em razão dos interesses do homem. Portanto, 

não é um argumento que se refere à proteção ambiental. 

Em ambos os pronunciamentos, não parece haver necessidade de o 

Ministro Gilmar Mendes trazer essa discussão à tona, porque os objetos das 

discussões são outros. A causa de pedir aberta permite a seleção do tema 

para compor a fundamentação, e, em cada caso, o Ministro utiliza com 

afirmação diversa, a depender de seu entendimento principal.  

Na ADI 4983, ele reconheceu a crueldade na forma de abate de animais 

para consumo, mas não mencionou qualquer dever de observância às regras 

sanitárias. Na realidade, o que fez foi uma opção por ressaltar a aceitação 

social desse ato que admitiu como cruel, para tentar fazer impor um raciocínio 

de “quem pode o mais, pode o menos”. Ou seja, se a matança para consumo 

é aceitável, então não há problema em, eventualmente, utilizar animais para 

práticas de entretenimento, como a vaquejada. O raciocínio adotado quer 

afirmar que alargar o âmbito da discussão no STF poderia induzir ao 

questionamento de outras práticas, como a pecuária.  

No acórdão da ADI 4983, o Ministro Gilmar Mendes foi antecedido pelo 

Ministro Luiz Fux, que iniciou a menção ao abate de animais para consumo, 

 
205 “É verdade que há muitas discussões nas cortes constitucionais sobre o assunto. Há vários 
casos sobre, por exemplo, a forma de matar o animal para consumo. O Ministro Fux também 
destacou isso. Se fôssemos levar a questão a ferro e fogo, teríamos que proibir a matança de 
animais. Por que não? Porque aí não há nenhuma dúvida em relação a isso. E eles são 
alimentados e engordados para isso. Ainda há pouco eu lia que, numa corrida recente em São 
Paulo, dois cavalos quebraram a perna. Acontece.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. 

Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 102. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020) 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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com linha argumentativa semelhante à já explicitada. O apontamento sobre 

a manifestação do Ministro Luiz Fux se relaciona à afirmação que fez sobre o 

abate tradicional.  

Durante os debates, o Ministro realizou a leitura de um artigo chamado 

“Como o boi vira filé”, que descreve todo o processo de abate de um boi para 

consumo humano. Ao finalizar a leitura, afirmou que o direito à alimentação 

é direito social inalienável garantido pela CF, e por isso o abate tradicional 

não é vedado, apesar de ser cruel. Para seguir a análise, transcrevo trecho 

em que o Ministro Luiz Fux reafirmou sua posição: 

 

De sorte, Senhor Presidente, que, diante desses votos 

brilhantes que antecederam a minha intervenção, vou fazer 

uma opção por aqueles que propugnaram pela possibilidade 

de exploração dessa atividade cultural, com essas 

ponderações legislativas que afastam a crueldade da 

vaquejada, levando-se ainda em consideração que, com toda 

essa humanização, não há nada mais cruel do que o 

meio através do qual o povo se alimenta, com o abate 

do boi. E isso é contemplado constitucionalmente como 

direito social.206  

(Sem grifos no original) 

 

A priori, a afirmação do Ministro Luiz Fux não é condizente com o 

posicionamento do STF no RE 494.601. Isso porque, naquele caso, há 

diversos trechos do acórdão em que os Ministros afirmam que mesmo as 

manifestações religiosas devem ser realizadas sem crueldade contra os 

animais. No caso da ADI 4983, tratava-se de um confronto entre direito à 

manifestação cultural e direito ao meio ambiente. Assim, não parece razoável 

admitir que as religiões pudessem sofrer restrições caso causassem 

 
206 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE, 
Tribunal Pleno. Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 06 de out. 2016. Página 77-78. 

Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12798874
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sofrimento aos animais, mas não o direito à alimentação ou à manifestação 

cultural.  

Em segundo lugar, ao longo do acórdão do RE 494.601, o Ministro 

Edson Fachin mencionou a existência da Instrução Normativa n. 3, do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, editada em 2000, que 

disciplina métodos de insensibilização para abate humanitário de animais de 

açougue207.  

Ou seja, o abate de animais para consumo, em regra, não está isento 

da proteção constitucional contra a crueldade – tanto que, desde 2000, existe 

uma IN específica para regulamentar a prática. Desta forma, a menção do 

abate de animais como prática eminentemente cruel e tolerada pelo Ministro 

Luiz Fux na ADI 4983, tem a mesma relevância que aquela feita pelo Ministro 

Gilmar Mendes: dar aparência de legalidade à crueldade no abate 

comercial208. 

O Ministro Luix Fux fez menção ao seu posicionamento na ADI 4983 

durante o julgamento do RE 494.601. No voto, relembrou que teve a 

oportunidade de apontar a extrema crueldade com que se realiza o abate 

comercial para consumo, com a finalidade de diferenciar esse abate comercial 

do abate em cultos de religiões de matriz africana. 

 Diferente do que ocorreu na ADI 4983, no caso atinente à liberdade 

religiosa o Ministro mencionou isso como fundamento para apontar a 

incoerência de se vedar o abate religioso, que não é cruel, quando o abate 

comercial é cruel e continua acontecendo. Apresentou números para tanto, 

comparando a expressividade de cada abate: 

 

Este abate religioso é um abate que se fundamenta na fé e na 

espiritualidade. E, por incrível que pareça, 90% da população 

brasileira realiza o abate comercial e somente 4% dos 

 
207 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 26. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 
208 Essa posição é defendida pela divergência nos casos de práticas culturais, e o próprio 
Ministro Gilmar Mendes se posiciona adotando essa premissa em relação à vaquejada, 
conforme Capítulo 4, item 4.4.  

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246


170 
 

brasileiros é que realizam esse abate religioso; considerando 

que, nesse senso que chegou a esse percentual, nós 

encontramos um abate realizado às vésperas do Dia do 

Perdão, do Yom Kipur : 110.000 judeus; o abate que é 

realizado pela comunidade muçulmana: 35.000 muçulmanos; 

e 700.000 fiéis de Candomblé e da Umbanda.209  

 

A Ministra Carmen Lúcia fez coro às menções do Ministro Luiz Fux, 

inclusive às referentes ao abate comercial. Segundo ela, há perversidade em 

outras práticas, que continuam a serem feitas, adotadas e tidas como 

legítimas, transformando-se em dinheiro. O que não seria o caso do abate 

religioso, que é um ritual sagrado210. Mais uma vez, é caso de julgador 

expressamente reconhecer a crueldade no abate para consumo. 

Como dito, não há nenhuma decisão cujo objeto seja especificamente 

o abate para consumo que é realizado pela pecuária. Porém, no bloco de 

análise sobre atividades econômicas há decisões referentes ao transporte de 

carga viva no Porto de Santos.  

De todo modo, ressalto que não se trata de crítica ao provimento final, 

mas sim à construção argumentativa. Há abstenção de fazer uma pontuação 

sobre a necessidade de se vedar a crueldade nesse processo – enquanto esse 

contexto serve de argumento para ações de objeto distinto.  

O tema voltou a ser objetivo de discussão quando os Ministros 

divergiram sobre a fixação da tese no RE 494.601. O Ministro Relator Marco 

Aurélio apontou como desproporcional impedir sacrifício religioso de animais, 

quando diariamente a população consome carnes de várias espécies. Na 

sequência, relembrou que o abate para fins de alimentação é 

constitucionalmente admissível, e que é aceitável o sacrifício de animais 

 
209 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 69. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 
210 “Disse bem o Ministro Fux agora: perversidade se tem em outras práticas, que, no 

entanto, são feitas, adotadas e tidas e havidas como legítimas e que se transformam 

em dinheiro. Aqui não. Aqui é algo muito mais do que apenas um rito. É um ritual do sagrado; 

e o sagrado sublima aquilo que é mais caro.” (Ibidem, p. 72) 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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desde que (i) afastados os maus-tratos, e (ii) a carne seja para consumo 

humano211.  

Após o pedido de vista, o Ministro Alexandre de Moraes divergiu do 

Relator quanto a esse ponto, argumentando que não é razoável se 

condicionar o abate em cultos ao consumo posterior. A fundamentação do 

Ministro decorre da revisão bibliográfica que apresentou no corpo do voto-

vista, demonstrando que há cultos que não submetem os animais aos maus-

tratos, mas em que os praticantes não direcionam a carne para consumo da 

comunidade.  

Há rituais específicos em que a carne não é posteriormente 

aproveitada, a oferenda não é posteriormente aproveitada 

pelos crentes. Exatamente por isso – e aqui já destaco esse 

ponto que entendo importante -, penso que não é possível 

limitarmos a questão de que só será permitida a sacralização 

se o alimento for consumido. Nos mais das vezes, realmente, 

ele o é. (...) esses rituais, da mesma forma, não configuram 

maus-tratos, não configuram crueldade aos animais.212  

 

Com base nesses fundamentos, o Ministro se posicionou contrário a 

uma interpretação que restringisse a permissão do abate em cultos religiosos 

àqueles cuja carne fosse consumida após a morte do animal. Por sua vez, o 

Ministro Luís Roberto Barroso segue o mesmo raciocínio que o Relator, e 

pontua, como acréscimo à argumentação, que o abate religioso não produz 

desperdício de alimento213.  

Ao final do julgamento, não foi imposta essa restrição, ficando vencido 

o Relator Marco Aurélio quanto a esse ponto.  

 
211 “O sacrifício de animais é aceitável se, afastados os maus-tratos no abate, a carne for 
direcionada ao consumo humano. Com isso, mantém-se o nível de proteção conferido aos 

animais pela Constituição Federal sem a integral supressão do exercício da liberdade religiosa.” 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 
Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 15. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020) 
212 Ibidem, p. 48. 
213 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 494.601/RS, Tribunal Pleno. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Brasília, DF, 29 de mar. 2019. Página 57. Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246 > Acesso 
em: 21/11/2020 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751390246
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Contudo, a existência dessa discussão no decorrer do julgamento é 

indicativo relevante de que, mesmo nos casos em que decide pela 

preservação de uma determinada cultura que utiliza animais, alguns Ministros 

podem tender a uma imposição de critérios que “harmonizem” o plano de 

fundo à cultura socialmente aceita.  
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8. CONCLUSÃO 

 

O objetivo geral desta monografia foi descrever e analisar como os 

Ministros do STF fundamentam decisões monocráticas e colegiadas 

relacionadas, direta ou indiretamente, ao tratamento constitucional dado à 

crueldade contra animais (artigo 225, §1º, inciso VII da CF). Em caráter 

complementar, busquei identificar se a fundamentação dos Ministros indica 

que o STF está alinhado à tendência de mudança de paradigma em relação à 

tutela dos animais e interpretação do direito ao meio ambiente. 

A pergunta principal da pesquisa era “após a promulgação da 

CF/88, como os Ministros do STF fundamentam as decisões 

relacionadas à crueldade contra animais?” 

Foram analisadas 15 decisões proferidas em nove ações diferentes. 

Considerando o conjunto de argumentos categorizados, é possível afirmar 

que não há uma homogeneidade entre Ministros em relação à fundamentação 

utilizada. O gráfico abaixo representa a quantidade de votos, por bloco 

temático, em que cada categoria foi utilizada. 

Gráfico 7 - RELAÇÃO VOTOS X ARGUMENTOS, POR BLOCO TEMÁTICO 

 

Fonte: elaboração própria 
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A partir desse gráfico e da análise argumentativa, é possível inferir 

que: 

(a) Diante de um conflito entre direito à cultura e tutela dos 

animais, os Ministros tiveram de justificar por que proteger 

os animais contra a crueldade, utilizando mais argumentos 

antropocêntricos para tanto;  

(b) Diante de casos sobre abate de animais e eventual submissão 

à crueldade, os argumentos ecocêntricos ou sociológicos 

desempenharam a mesma função: dar uma tutela protetiva 

aos animais, ainda que ponderando com algum outro direito 

em conflito aparente; 

(c) Diante de um conflito entre a preservação de uma 

determinada atividade econômica e tutela dos animais, os 

Ministros deram ênfase aos argumentos econômicos, mesmo 

quando a tutela concedida foi protetiva e fundamentada de 

forma instrumental (argumento antropocêntrico). 

A hipótese adotada no início da pesquisa era de que os Ministros 

fundamentariam suas decisões a partir de argumentos antropocêntricos, que 

instrumentalizam a proteção dos animais para garantir direitos dos homens. 

Logo, essa hipótese foi parcialmente confirmada, porque os argumentos 

antropocêntricos são a maioria nos votos que justificaram a tutela protetiva 

no bloco de práticas culturais e aparece isoladamente na ADI 5996 (“testes 

de cosméticos em animais”, no bloco de atividades econômicas). 

Contudo, apesar desse dado, é possível afirmar que há Ministros do 

STF que estão dialogando com a necessidade de mudança de paradigma 

sobre a justificativa para tutelar os animais, embora isso não seja 

representativo de um alinhamento do STF enquanto Corte. 

Nesta esteira, o STF não considera que os animais são sujeitos de 

direitos. Mas há Ministros que isoladamente se manifestaram nesse sentido: 

a Ministra Rosa Weber, na ADI 4983; e o Ministro Gilmar Mendes, na ADPF 

640 MC. Isso é um indício de que os Ministros não estão isolados dos debates 

sobre o reconhecimento um valor intrínseco aos animais (“argumento 
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biocêntrico”), ou então da extensão da dignidade para além da pessoa 

humana, abrangendo os animais (“argumento ecocêntrico”). 

O posicionamento e a definição do que é ou não aquela crueldade 

mencionada pelo artigo 225, §1º, inciso VII da CF, não estão relacionados 

entre si. 

O fato de os elementos recortados dos votos dos Ministros nas ações 

em que se discutiu a crueldade terem indicado a prevalência de critério 

sensível (“danos visíveis ao animal” e “resultado morte do animal não 

humano”) se comunica com a resistência de alguns Ministros para afirmar ou 

cogitar a existência de crueldade em práticas sem esses efeitos, como a 

vaquejada, a inseminação artificial em bovinos, o transporte de carga viva 

etc.  

Esse critério de ocorrência de crueldade também dialoga com a 

quantidade de menções à Lei de Crimes Ambientais – uma vez que a 

tipificação de um ato cruel é facilitada pela visualização do mal causado ao 

animal.  

Assim, ainda que haja Ministros que ponderem em favor da vedação 

da crueldade, inclusive considerando os animais como titulares ao menos 

daquele direito (“argumento ecocêntrico”), eventual litigância perante o STF, 

provavelmente, teria dificuldade para pleitear a proteção dos animais não 

humanos contra práticas que não geram danos imediatos ou visíveis.  

Nas decisões que compõem o bloco de práticas culturais (RE 153.531, 

ADI 1856 MC, ADI 2514, ADI 3776, ADI 1856 e ADI 4983), na ADPF 640 MC 

(bloco de abate de animais) e na ADI 5996 (bloco de atividades econômicas), 

foi possível identificar que Ministros do STF utilizaram argumentos indicativos 

da inserção do STF na agenda de debates sobre qual seria a interpretação 

que justifica a inclusão do artigo 225, §1º, inciso VII da CF.  

Às vezes, até diretamente discutem qual seria a mais correta, como é 

o caso do Ministro Luís Roberto Barroso, que interpretou decisões anteriores 

do STF no seu voto na ADI 4983. 



176 
 

Os argumentos representativos dessa agenda de debates foram 

classificados em “argumentos antropocêntricos”, “argumentos biocêntricos” 

e “argumentos ecocêntricos”. Abaixo, apresento quadro ilustrativo dos 

argumentos já apresentados anteriormente. 

Quadro 22 - EXEMPLOS DE ARGUMENTOS INSERIDOS NA AGENDA DE 
DEBATES SOBRE INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL 

CATEGORIA DE 

ARGUMENTO 

DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

TRECHO 

EXEMPLIFICATIVO 

ARGUMENTO 

ANTROPOCÊNTRICO 

- Dignidade da pessoa 

humana como 

justificativa; 

e/ou 

- Instrumentalidade da 

proteção para 

interesses e/ou direitos 

humanos 

“Quando se trata 

cruelmente ou de forma 

degradante um animal, na 

verdade está se ofendendo 

o próprio cerne da 

dignidade humana.” (ADI 

1856, Min. Ricardo 

Lewandowski, P 336) 

ARGUMENTO 

BIOCÊNTRICO 

- Reconhecimento de 

um valor próprio aos 

animais não humanos 

como justificativa; 

e/ou 

- Reconhecimento da 

possibilidade de 

ponderação entre 

interesses 

“A proteção dos animais 

contra práticas cruéis 

constitui norma autônoma, 

com objeto e valor 

próprios” (ADI 4983, Min. 

Luís Roberto Barroso, P 

40) 

ARGUMENTO 

ECOCÊNTRICO 

- Reconhecimento de 

dignidade para animais 

não humanos; 

e/ou 

- Reconhecimento da 

interdependência entre 

os seres (sem 

“A Constituição, no seu 

artigo 225, § 1º, VII, 

acompanha o nível de 

esclarecimento alcançado 

pela humanidade no 

sentido de superação da 

limitação antropocêntrica 

que coloca o homem no 
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majoração de 

interesses) 

centro de tudo e todo o 

resto como instrumento a 

seu serviço, em prol do 

reconhecimento de que os 

animais possuem uma 

dignidade própria que deve 

ser respeitada.” (ADI 

4983, Min. Rosa Weber, P 

73) 

Fonte: elaboração própria 

 

Os argumentos antropocêntricos são os que mais aparecem nos votos 

analisados. A presença – ainda que minoritária – de argumentos biocêntricos 

e ecocêntricos para justificar a proteção dos animais é o indicativo de que há 

uma minoria de votos alinhada à discussão da necessidade de mudança de 

paradigma na tutela dos animais.  

Gráfico 8 - JUSTIFICATIVAS PARA A PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 
CONTRA A CRUELDADE NA CF, POR BLOCO TEMÁTICO 

 

Fonte: elaboração própria 
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Assim, o uso dos argumentos biocêntricos e ecocêntricos marcam a 

existência de casos pontuais em que a tutela dos animais foi concedida com 

ênfase no animal per si – seja por ele ter valor próprio, ou mesmo por 

considerá-lo como detentor de dignidade própria e, por consequência, sujeito 

de algum direito.  

Os Ministros que utilizaram argumentos sociológicos (descrição da 

prática para fundamentar um posicionamento) não necessariamente 

tangenciaram ou negaram uma tutela direta ou indireta aos animais. Esses 

argumentos foram recortados no RE 153.531 e na ADI 4983 (bloco de 

práticas culturais), e no RE 494.601 (bloco de abate de animais). 

Os Ministros que utilizaram esses argumentos no bloco de práticas 

culturais, em maior expressividade na ADI 4983 (“vaquejada”), o fizeram 

para defender a manutenção da prática por causa de seu caráter cultural, que 

seria protegido pela CF. Porém, não demonstraram a inocorrência de 

crueldade na prática – pelo contrário, admitiram que poderia haver abusos 

pontuais a serem punidos posteriormente. 

Por outro lado, os Ministros que utilizaram argumentos sociológicos 

sobre os sacrifícios de animais em cultos de matriz africana (RE 494.601) 

deram a esse argumento a finalidade de demonstrar que a prática não era 

cruel. Dessa forma, nesse acórdão específico, a tutela dada aos animais foi 

protetiva, tendo em vista que: (i) houve a preocupação de demonstrar que 

não estavam submetidos à crueldade; e (ii) mesmo diante de um direito que 

integra o núcleo da dignidade da pessoa humana (liberdade religiosa), os 

Ministros do STF demonstraram que a tutela dos animais não estava sendo 

tangenciada.  

Assim, no “conflito” entre liberdade religiosa e tutela dos animais, os 

Ministros demonstraram a inexistência do conflito por meio da afirmação 

dupla de que o direito à liberdade religiosa deve ser respeitado, e que, 

naquele caso, não representava nenhum dano ao animal envolvido. 

Porém, no conflito entre direito a práticas culturais e tutela dos 

animais, os Ministros que entenderam pela prevalência do direito à cultura: 

(i) reconheceram a possibilidade de ocorrência de crueldade nas práticas, 
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ainda que pontualmente; (ii) e, especificamente no caso da ADI 4983, 

demonstraram prejuízos econômicos como fundamento para um agir 

cauteloso do STF antes de declarar a inconstitucionalidade da prática 

discutida. 

Isso porque, anteriormente, nas decisões que compõem o bloco de 

práticas culturais, o STF declarou a inconstitucionalidade de 2 práticas (“farra 

do boi” e “rinhas de galo”), dando interpretação ao artigo 225, §1º, VII da 

CF, segundo a qual a proibição de práticas cruéis era extraída direto do texto 

constitucional – e, portanto, a sociedade e o legislativo não poderiam escolher 

como lidar com as crueldade pontuais, ou definir qual seria a prática cruel ou 

não no contexto social. 

Contudo, na ADI 4983 (“vaquejada”), uma minoria expressiva de 

Ministros contrariou essa ideia, afirmando que o STF não poderia impor seu 

conceito do que é evolução sobre práticas tradicionais. Além de estar na 

contramão das decisões anteriores, essa fundamentação converge com os 

dados encontrados sobre os “antecedentes” da rinha de galo e da farra do boi 

na opinião pública214.  

A discussão sobre a vaquejada inaugurou um desafio para os Ministros 

do STF, enquanto as anteriores já eram pacificamente repudiadas. 

Interessante notar que o conjunto de ações selecionadas como “úteis” para 

a pesquisa indicaram que não necessariamente o pronunciamento do STF 

colaborou para reafirmar essa vontade pública, porque o contexto da Rcl 

42764 foi uma decisão do TJSC que determinou o abate de animais 

apreendidos em rinhas de galo215. 

 
214 Recapitulando a exposição, a decisões proferidas nas ADIs 1856 MC, 2514 e 3776 sobre as 
“rinhas de galo” foram fundamentadas com apresentações de legislação anterior à CF (Lei de 

Contravenções Penais e outras) e julgados antigos do STF sobre o tema, também anteriores à 
CF. Em relação à farra do boi, o Ministro Luís Roberto Barroso mencionou em seu voto na ADI 
4983 que a inclusão do artigo 225, §1º, inciso VII ao texto constitucional se fundou na 
discussão sobre a ocorrência de crueldade na farra do boi. Todos esses elementos fornecidos 
pelas decisões dão a entender que essas práticas declaradas inconstitucionais pelo STF já eram 
repudiadas, pela legislação e/ou pelo STF antes da vedação constitucional da crueldade. Esse 

dado é relevante para dar início a novas pesquisas acerca dessas decisões, porque indicam 
uma motivação dos Ministros que vai além do próprio texto constitucional. 
215 A efetividade das decisões proferidas pelos Ministros nesse tema é questionável, sobretudo 
àquelas do bloco de práticas culturais, em que os votos discutiram sobre a 
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Esse “desafio” veio representado também por meio dos argumentos 

econômicos, que, embora também mencionados pelas Assembleias 

legislativas nas ADIs sobre rinha de galo (ADI 2514 e ADI 1856), só foram 

reproduzidos no voto do Ministro Gilmar Mendes na ADI 4983 (“vaquejada”). 

Os argumentos econômicos foram utilizados como contrargumento às 

restrições impostas pelo legislativo estadual e municipal nas decisões do 

bloco sobre atividades econômicas (ADI 6071 e ADPFs 514 e 516). Na decisão 

em que o STF foi deferente à restrição imposta – a única que não tinha 

reflexos sobre o setor da agropecuária –, o argumento econômico também 

estava presente para demonstrar que a restrição não trazia prejuízos ao setor 

de cosméticos (ADI 5996). 

Naquele bloco, especificamente, apesar da alegação sobre a crueldade 

dos animais ter sido levantada pelos atores envolvidos, somente a decisão da 

ADI 6071 MC “devolveu” esse questionamento.  

Contudo, essa “devolutiva” foi feita a partir de Nota Técnica do 

Ministério da Agricultura, que ressaltou diversos pontos sobre a 

expressividade econômica da prática. Assim, se houve resistência a aceitar 

os laudos técnicos sobre lesões em bovinos na ADI 4983 (“vaquejada”) por 

exemplo, por outro lado os materiais editados por órgãos governamentais 

são mais frequentemente considerados pelos Ministros para decidir sobre o 

tema.  

Outro exemplo disso é a menção à Instrução Normativa sobre abate 

de animais, que é utilizada como reforço argumentativo pelo Ministro Edson 

Fachin no RE 494.601, e a ausência de menção expressa a uma nota editada 

pelo CFM que foi juntada aos autos do mesmo julgado. 

 
inconstitucionalidade da prática a partir da negação à decisão do legislativo em regulamentar 
uma determinada prática. Além do indicativo extraído da amostragem de decisões, é de 
conhecimento geral que as práticas das rinhas de galo e da farra do boi continuam 
acontecendo, mesmo após decisões do STF. Como exemplo, menciono que a BBC News Brasil 
publicou em março de 2018 uma reportagem denunciando a ocorrência de farras do boi em 
Santa Catarina (Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/geral-43601409 Acesso 
em: 20/11/2020). Diante desse contexto, o questionamento que fica é se o tratamento 

adequado para a crueldade contra animais é a partir da proibição das práticas, ou se, de fato, 
estão corretos os Ministros que interpretam que o combate à crueldade deve se dar por meio 
da fiscalização, e não por decisões judiciais ou leis proibitivas. 

https://www.bbc.com/portuguese/geral-43601409
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Apesar da identificação de posicionamentos que tutelam os animais os 

tendo como o objeto da proteção, diante de atividades econômicas ou 

práticas culturais com reflexo econômico expressivo, há Ministros que 

argumentam para proteger a manutenção do setor econômico. Tal dado 

indica uma fragilidade das tutelas protetivas concedidas, tendo em vista que 

não é feito um juízo de valor equitativo entre as práticas discutidas pelo STF. 

Desta forma, a tutela dos animais contra a crueldade concedida pelo 

STF ainda é tímida e tem limitações significativas, tanto em relação à 

necessidade de sensibilidade para afirmar a crueldade, quanto pela 

manifestação seletiva dos Ministros. Neste cenário, pleitear em busca do 

reconhecimento de direito aos animais perante o STF pode ser um caminho 

longo e sinuoso, apesar das manifestações pontuais que corroboram com 

esse entendimento. 
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